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CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR 


No  mês  de  julho  iniciou-se  o  funcionamento  da  Clarificação  Composta  DORR 
no  Engenho  Central  de  Piracicaba,  da  Societé  de  Sucreries  Brésiliennes,  sendo 
esta  a  terceira  Usina  desta  sociedade  onde  se  instala  a  Clarificação  Composta 
líORR,  a  primeira  no  Fngenho  Central  de  Raffard  e  a  segunda  no  Engenho  de 
Porto  Feliz.  Para  a  produção  de  açúcar  de  alta  qualidade  das  canas  POJ  e  outras 
refratarias,  a  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR  tem  demonstrado  sua  su- 
perioridade sobre  qualquer  outro  sistema  de  decantação. 

FILTRO  OLIVER-CAMPBELL. 

No  dia  8  de  julho  começou  a  funcionar  o  filtro  rotativo  Oliver-Campbell  8  x  16 
no  Engenho  de  Porto  Feliz,  com  todo  êxito,  produzindo  uma  torta  firme  e  de 
baixa  polarização.  Foram  eliminados  mais  de  20  filtros  prensas  nessa  transfor- 
mação de  equipamento  e  modernização  do  tratamento  das  borras,  reduzindo  o 
pessoal  e  gastos  com  grande  economia  em  açúcar  nas  tortas. 

No  dia  8  de  julho,  o  filtro  rotativo  Oliver  Campbell  8x9,  que  foi  montado  em 
menos  de  15  dias,  iniciou  a  safra  na  Usina  de  Rio  Branco  no  Estado  de  Minas, 
onde  foi  possível  filtrar  todas  as  borras  duma  moagem  de  100%  de  cana  Java- 
nesa, com  redução  importante  nas  perdas  de  açúcar  na  torta. 


DISTILARIAS  NORTE  AMERICANAS  PARA  O  BRASIL 


DISTILARIAS.  No  mês  de  junho  chegaram  ao  porto  do  Rio  de  Janeiro  as  2 
distilarias  construídas  pela  Casa  Acme  Coppersmithing  &  Machine  Co.  de  Fi- 
ladélfia, América  do  Norte.  Para  a  Usina  do  Outeiro  a  distilaria  de  álcool 
anidro  tem  a  capacidade  de  30  mil  litros  em  24  horas  e  para  a  Usina  Paraiso 
a  capacidade  é  de  15  mil  litros  em  24  horas.  O  técnico  da  Casa  Acme  vem  aju- 
dar na  montagem  dessas  distilarias  e  ficará  à  disposição  dos  interessados  imra 
consultas  sobre  instalações  novas  ou  modificações  nas  distilarias  existentes 
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EMBARQUES  E  ENCOMENDAS.  Nas  condições  atuais  na  América  do  Norte 
as  Usmas  que  desejam  receber  equipamentos  ou  pecas  sobressalentes  devem  an- 
tecipar no  mais  possível  suas  necessidades,  para  assegurar  recebimento  de  ma- 
terial com  tempo  para  fazer  instalações  antes  da  safra  nova. 

FOSFATOS  Temos  amostras  da  Casa  Victor  Chemical  Col  de  Chicago  de  ma- 
terial fosfato  para  tratamento  da  garaua,  antes  da  clarificação  onde  as  canas 
nao  tem  a  proporção  necessária  de  P.O  ;  e  também  para  as  fábricas  que  não  têm 
cnxofreiras.  Peçam  amostras  desse  material  e  também  do  fosfato  de  amónia 
para  tratamento  de  garapas  antes  da  fermentação. 

PETREE  &  DORR  ENGRS.  INC 

570  Lexington  Ave.,  New  York  City. 
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A  inconstitucionalidade  foi  sempre  entre 
nós  —  como,  aliás,  também  em  outros  paises 
—  o  argumento  derradeiro,  a  esperança  úl- 
tima dos  adversários  de  toda  idéia  ou  medi- 
da nova  interessando  o  progresso  económico. 

Assim,  nos  debates  suscitados  pela  opo- 
sição de  certos  círculos  ao  ante-projeto  de 
reforma  da  lei  178,  não  podia  faltar  essa  ale- 
gação. Formulou-a,  com  mais  engenho  e  es- 
forço do  que  lógica,  ilustre  ex-parlamentar 
baiano,  em  entrevista  concedida  a  um  ves- 
pertino carioca. 

Segundo  o  advogado  e  usineiro  baiano,  se- 
riam inconstitucionais  .as  Comissões  e  o  Con- 
selho de  Conciliação  e  Julgamento  previstos 
na  reforma,  para  solução  dos  dissídios  entre 
lavradores  e  usineiros.  Incorreria  na  mesma 
falha  o  dispositivo  do  ante-projeto  que  fixa 
a  percentagem  de  canas  dos  lavradores  na 
moagem  da  safra  das  usinas.  E  finalmente, 
ao  Governo  Federal  faleceriam  poderes  para 
decretar  as  normas  consubstanciadas  na  re- 
forma por  não  estarem  compreendidos  nas 
atribuições  constitucionais  do  Poder  Legis- 
lativo. 

Tais  os  elementos  em  que  se  procura  fir- 
mar a  inconstitucionalidade,  como  argumento 
decisivo  contra  a  projetada  reforma  da  lei 
178.  Se  considerarmos,  porem,  em  detalhe  os 
argumentos  do  jurista  e  usineiro  baiano,  logo 
se  evidenciará  como  são  destituídos  de  base. 

As  Comissões  e  o  Conselho  de  Concilia- 
ção e  Julgamento  das  disputas  sobre  forneci- 
mentos de  cana,  criadas  no  ante-projeto,  são, 
pelos  adversários  da  reforma,  considerados 
"inconciliáveis  com  a  enumeração  taxativa, 
constante  do  artigo  90  da  Constituição,  dos 
órgãos  do  Poder  Judiciário,  ao  qual,  e  só  ao 
qual,  incumbe  a  função  de  julgar,  preceito  a 
que,  na  ordem  civil,  apenas  se  abriu  a  exe- 
cução do  artigo  139  referente  à  Justiça  do 
Trabalho". 

E'  evidente,  no  entanto,  que  essa  alega- 
ção se  funda  num  conceito  erróneo  da  rela- 


ção existente  entre  os  dois  artigos  citados  da 
Constituição.  Equívoco  de  apreciação  perfei- 
tamente explicável  porque,  como  bem  o  faz 
sentir  o  usineiro  baiano,  "tal  como  sucedeu 
com  a  Constituição  de  91,  antes  do  Comen- 
tário de  João  Barbalho  e  apesar  dos  esforços 
de  Ruí  Barbosa  para  ensinar  aos  próprios 
ministros  do  Supremo  os  princípios  básicos 
do  novo  regime,  a  Constituição  de  37  conti- 
núa  mal  conhecida". 

O  artigo  139  da  Constituição  vigente  não 
cria  um  novo  órgão  do  Poder  Judiciário  que 
deva  ser  acrescido  aos  enumerados  no  arti- 
go 90,  embora  privado  das  características  a 
estes  atribuídas.  Se  assim  fosse,  tal  exceção 
teria  sido  enunciada  na  Secção  da  Lei  Básica 
referente  ao  Judiciário  e  não  naquela  que 
respeita  à  Ordem  Económica. 

O  objetivo  da  Carta  Magna  no  artigo  139 
foi  bem  diverso.  Quis  dar  relevo  constitucio- 
nal aos  órgãos  julgadores  dos  dissídios  do  tra- 
balho entre  as  demais  entidades  julgadoras 
de  orderh  económico-administrativa.  Não  é, 
portanto,  uma  ampliação  ou  exceção  ao  Po- 
der Judiciário  que  se  contem  no  mesmo  ar- 
tigo, mas  apenas  uma  garantia  adicional,  da 
Constituição,  na  ordem  económica.  Estabili- 
dade excepcional  foi  concedida  às  instancias 
trabalhistas,  que  ficaram  alicerçadas  no  pró- 
prio texto  constitucional,  de  maneira  a  não 
serem  suprimidas  sem  emenda  ou  reforma 
da  Lei  Fundamental. 

E  justamente  para  evitar  que  se  estabe- 
leça relação  entre  o  Judiciário  e  a  Justiça  do 
Trabalho  é  que  o  preceito  constitucional  se 
apressou  em  declarar  não  serem  aplicáveis 
a  essa  última  as  garantias  constitucionais  ou- 
torgadas aos  magistrados. 

Assim,  se  excepção  há  no  artigo  139,  não 
é  ao  dispositivo  do  artigo  90,  e  sim  ao  con- 
junto das  instancias  administrativas  julga- 
doras de  ordem  económica  e  social.  Destas, 
e  são  varias,  apenas  uma  ficou  definitiva  e 
expressamente  vinculada  ao  texto  constitu- 
cional. 
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Tal  fato,  porem,  de  forma  alguma  pode  ser 
interpretado  como  exclusão  das  demais  ins- 
tancias julgadores  de  natureza  económica  e 
administrativa.  Já  existiam,  em  sua  maioria, 
ao  tempo  em  que  foi  promulgada  a  Consti- 
tuição, criadas  que  foram  por  leis  ordinárias, 
e  pelas  mesmas  continuam  a  reger-se,  de 
acordo  com  o  artigo  183  da  Lei  Fundamen- 
tal. E  tão  pouco  veda  a  Carta  de  10  de  no- 
vem  a  criação  de  novos  órgãos  desse  género, 
cujas  decisões,  como  as  da  Justiça  do  Traba- 
lho, sejam  executórias  ante  os  tribunais  co- 
muns. 

Nada  há,  pois,  na  Constituição  atual  que 
contrarie  ou  impeça  que  se  venham  a  organi- 
zar as  Comissões  e  o  Conselho  de  Concilia- 
ção e  Julgamento  preconizados  na  reforma 
da  lei  178.  Ao  contrario,  nesse  ponto  a  lição 
constitucional  lhes  é  inteiramente  favorável. 
O  preceito  do  artigo  139  veiu  mostrar  que 
não  há  incompatibilidade  alguma  entre  a  or- 
ganização tradicional  do  Poder  Judiciário  e 
as  instancias  administrativas,  que,  a  exem- 
plo da  Justiça  do  Trabalho,  visam  a  proteção 
de  interesses  económicos  para  os  quais  não 
é  tão  eficiente  o  recurso  imediato  à  justiça 
comum. 

Diz  ainda  o  usineiro  baiano  que  o  ante- 
projeto,  com  a  obrigação  legal  de  moer  50% 
de  canas  dos  lavradores  estiptiláda  para  as 
usinas,  vai  de  encontro  à  garantia  constitu- 
cional à  propriedade,  que  só  admite  a  exce- 
ção  da  desapropriação  por  necessidade  ou 
utilidade  pública,  mediante  indenização  pre- 
via. 

O  argumento  sçria  de  impressionar,  se 
não  tivesse  por  premissa  um  fato  inexisten- 
te. Não  há  em  todo  o  ante-projeto  elaborado 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  um  só 
dispositivo,  de  que  se  possa  dizer  com  jus- 
tiça, que  prejudica  ou  restringe  de  qualquer 
modo  o  direito  de  propriedade. 

O  que  se  fez  na  reforma  —  como,  aliás, 
em  toda  a  legislação  açucareira  —  foi  insti- 
tuir vantagens  e  obrigações,  direitos  e  deve- 
res, a  que  se  devem  ater  os  produtores,  para 
que  a  liberdade  de  ação  de  uns  não  redunde 
em  prejuízo  próprio  e  dos  demais.  E  se  o  an- 
te-projeto fixa  em  50%  as  canas  de  outrem 
na  safra  das  usinas,  o  que  tem  em  vista  é  evi- 
tar a  ruina  e  proletarização  dos  lavradores 
através  da  eliminação  gradual  pelas  usinas  dos 
seus  fornecedores  de  cana.  O  direito  de  pro- 
priedade do  fabricante,  continua,  porem,  in- 
tacto e  ninguém  pensou  em  criar-lhe  qual- 


quer restrição  ou  embaraço,  a  não  ser  quan- 
to ao  respeito  devido  aos  direitos  alheios.  As- 
sim, se  as  medidas  do  ante-projeto  devem  ser 
relacionadas  com  um  preceito  constitucional, 
este  será  sem  dúvida  o  dispositivo  comple- 
mentar da  garantia  constitucional  em  má 
hora  invocada  pelo  seu  opositor.  Com  efeito, 
na  parte  final  do  artigo  122,  item  14,  a  Cons- 
tituição é  bem  clara,  referindo-se  ao  direito 
de  propriedade:  "O  seu  conteúdo  e  os  seus 
limites  serão  definidos  nas  leis  que  lhes  re- 
gularem o  exercício." 

Outra  não  é  a  finalidade  do  ante-projeto. 
Definir  direitos  e  deveres  dos  fabricantes  e 
dos  lavradores  e  os  meios  de  solução  dos  dis- 
sídios entre  as  duas  classes,  de  modo  a  con- 
ciliar os  interesses  em  choque. 

E  ainda  neste  ponto  não  assiste  razão  ao 
ex-parlamentar  baiano  quando  reputa  ilegí- 
tima e  inconstitucional  a  intervenção  do  Po- 
der Público  nesse  assunto. 

Declara  o  crítico  da  reforma  que  o  artigo 
135  da  Constituição,  quando  fala  da  ação  go- 
vernamental para  "cooordenar  os  fatores  de 
produção"  apenas  se  refere  às  questões  tra- 
balhistas. Para  esse  fim,  contrariando  o  sen- 
tido claro  desse  texto  constitucional,  repor- 
ta-se  à  Carta  do  Trabalho  italiana,  que  afir- 
ma ter  originado  o  preceito  em  questão. 

Não  discutiremos;  o  que  sobre  o  caso  esta- 
belece a  lei  fascista.  Nem  tal  é  necessário, 
poi-quanto  a  redação  do  artigo  135,  por  sua 
meridiana  clareza,  não  deixa  margem  a  su- 
tilezas  de  hermenêutica.  "Fatores  de  produ- 
ção" em  nossa  lingua  não  tem,  nem  pode  ter, 
o  significado  restrito  de  elementos  ativos  de 
produção,  compreendendo  apenas  trabalho  e 
capital.  Abrange  tudo  o  que  concorre  e  se 
combina  na  resultante  económica  que  é  a  pro- 
dução: capital  e  trabalho,  matéria  prima  e 
maquinario,  todos  são  fatores  ou  elementos 
de  produção.  E  nas  industrias  agrícolas,  como 
a  do  açúcar,  a  "coordenação  dos  fatores  de 
produção"  prescrita  na  Constituição,  diz  res- 
peito sobretudo  à  harmonização  da  produção 
agrícola  com  á  industrial. 

Este,  aliás,  é  o  objetivo  único  do  ante- 
projeto  de  reforma  da  lei  178,  que  assim,  lon- 
ge de  ser  inconstitucional,  obedece  a  norma 
expressa  da  Lei  Básica  em  vigor.  Completa 
e  amplia  a  legislação  existente  sobre  a  lavou- 
ra de  cana,  coordenando  os  vários  elementos 
da  produção  açucareira,  afim  de  entre  eles 
estabelecer  a  cooperação  e  harmonia  neces- 
sárias . 
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A  REFORMA  DA  LEI  178 


Realizou-se,  no  dia  31  de  julho  último,  na 
sede  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  ses- 
são inaugural  da  reunião  de  usineiros  e  for- 
necedores, convocada  para  examinar  o  ante- 
projeto  de  reforma  da  lei  178. 

Os  trabalhos  foram  presididos  pelo  sr. 
Barbosa  Lima  Sobrinho,  presidente  do  I.A.A., 
tomando  também  parte  na  mesma  os  srs. 
Carlos  Pinto  Alves,  representante  dos  indus- 


Recife,  sob  os  auspicies  de  uma  agremiação 
benemérita  —  a  Sociedade  Auxiliadora  de 
Agricultura  • —  um  Congresso  Agrícola,  des- 
tinado a  estudar  problemas,  que  haviam  cons- 
tituído os  temas  essenciais  de  uma  assembléia 
de  produtores  do  sul  do  país.  Em  substancia, 
o  que  se  discutia  era  a  situação  da  a'gricultu- 
ra,  em  face  da  supressão  gradual  da  escra- 
vidão, por  força  da  lei  do  ventre  livre.  Se 


O  sr.  Barbosa  iLima  Sobrinho   lendo  o  seu  discurso,  na  sessão  de  inauguração. 


triais  de  São  Paulo;  Neto  Campelo  Júnior, 
representante  dos  lavradores  de  Pernambu- 
co; secretário  da  presidência;  Chermont  de 
Miranda,  chefe  da  Secção  Jurídica  do  LA. A. 
e  Gileno  De  Carli,  chefe  da  Secção  de  Estu- 
dos Económicos  do  LA. A. 

O  DISCURSO  DO  SR.  BARBOSA  LIMA 
SOBRINHO 

O  presidente  do  I.A.A.  pronunciou  então 
o  seguinte  discurso  : 

"No  ano  da  graça  de  1878,  reunia-se  em 


no  sul  do  país  se  pensava  em  recorrer  às  cor- 
rentes imigratórias,  o  certo  é  que  o  norte 
preferia  invocar  o  auxilio  de  elementos  mais 
próximos,  aproveitando  a  presença  e  o  tra- 
balho esforçado  dos  lavradores  dos  enge- 
nhos —  os  fornecedores  e  os  colonos  daquela 
época.  Dentro  dessa  orientação,  aprovava  o 
Congresso  Agrícola  do  Recife,  sem  qualquer 
discrepância,  uma  conclusão,  enumerando  en- 
tre si  meios  de  suprir  a  falta  de  braços,  a  con- 
veniência de  "fazer  leis,  que  regulem  as  re- 
lações entre  proprietários  e  lavradores  e  en- 
tre locatários  e  locadores,  ou  antes  um  códi- 
go agrícola".  Um  dos  oradores  do  Congresso, 
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justificando  a  necessidade  dessa  reforma,  ob- 
servava: "O  plantador  não  fabricante  leva 
vida  precária;  seu  trabalho  não  é  remunera- 
do; seus  brios  não  são  respeitados;  seus  in- 
teresses ficam  à  mercê  dos  caprichos  do  fa- 
bricante, em  cujas  terras  habita.  Não  há,  ao 
menos,  um  contrato  escrito  que  obrigue  as 
partes  interessadas;  tudo  tem  base  na  vonta- 
de absoluta  do  fabricante". 

PROBLEMA  ANTIGO 

O  quadro  continuava,  esmerando-se  nas 
cenas  que  o  compunham.  Recordo-o,  neste 
momento,  para  que  se  veja  bem,  como  o  teste- 
munho dos  próprios  interessados,  e  através  de 
conclusões  de  um  congresso  agrícola,  que  es- 
tamos diante  de  um  problema  antigo.  Houve 
também  quem  pensasse  que  a  questão  social 
havia  sido  inventada,  no  Brasil,  para  o  exer- 
cício de  alguns  legisladores  em  ferias.  Não 
custou,  porém,  que  se  verificasse  a  que  pro- 
fundidade haviam  descido  já  as  raizes  das 
reivindicações  sociais.  Obra  de  humanidade 
profunda,  a  legislação  social  do  país,  no  con- 
junto das  medidas  adotadas  no  último  decé- 
nio, representa,  antes  de  tudo,  o  senso  de  pre- 
visão de  um  governo,  que  soube  dividir  e  en- 
fraquecer as  forças  de  subversão,  arrancan- 
do-as  ao.c  agitadores  e  integrando-as,  confian- 
tes e  tranquilas,  na  ordem  económica  e  so- 
cial existente.  Serviço  prestado  aos  benefi- 
ciários diretos  dessas  medidas,  assim  como  a 
todos  os  que,  industriais,  proprietários,  co- 
merciantes, tinham  os  seus  grandes  interes- 
ses dependentes  da  manutenção  dessa  mes- 
ma ordem  social  e  económica. 

NECESSIDADE  DA  REFORMA 

Dir-se-á  que  aquela  pintura  de  1878  não 
corresponde  às  realidades  atuais.  Há,  na  ver- 
dade, alguma  coisa  mudada.  Definiu-se  me- 
lhor, através  da  sindicalização,  a  conciencia 
dos  interesses  de  classe.  Muitos  chefes  da 
empresa  compreendem  os  seus  deveres  para 
com  os  elementos  que  deles  dependem.  Exis- 
tem, em  vários  Estados,  tabelas  melhores  exe- 
cutadas de  maneira  satisfatória.  Mas  esses 
progressos  estão  ainda  muito  longe  daquele 
Código  agrícola,  cuja  necessidade  parecia  in- 
discutível ao  Congresso  promovido  pela  So- 
ciedade Auxiliadora  de  Pernambuco. 

E  a  lei  178  ?  perguntarão  os  seus  novos  e 
ardentes  panegíristas .   Sou  insuspeito  para 


falar  a  respeito  dessa  lei,  em  cuja  elaboração 
tive  também  uma  parcela  de  responsabilida- 
de e  de  influencia.  Mas  essa  colaboração  não 
criou  um  sentimento,  digamos  de  copaterni- 
dade,  suficientemente  forte  para  que  eu  dei- 
xasse de  ver  a  evidencia  de  falhas  e  defeitos 
da  lei.  Não  poderia  haver  espírito  de  síntese 
capaz  de  condensar,  em  4  artigos,  a  infinita 
complexidade  dos  problemas  relacionados 
com  a  atividade  dos  usineiros  e  plantadores 
ae  canas.  Para  verificação  da  insuficiência 
da  lei,  basta  lembrar  que  problema  difícil 
foi  o  de  saber  se  estavam,  ou  não,  assegura- 
dos os  fornecimentos  de  cana  posteriores  ao 
quinquénio  da  limitação.  Criando  a  compe- 
tência do  Instituto  do  Açúcar,  para  o  julga- 
mento dos  casos  de  transgressão  da  lei,  e  para 
a  garantia  das  indenizações  que  fossem  de- 
vidas aos  fornecedores,  não  soube  regulamen- 
tar, com  segurança  e  propriedade,  essa  fun- 
ção julgadora.  Estabeleceu  comissões  esta- 
duais de  tabelamento  de  preço,  do  pagamento 
e  pesagem  da  cana,  esquecendo  as  sanções 
indispensáveis,  o  que  valeu  pela  absoluta  ine- 
ficiência do  preceito,  de  modo  que,  dentro  da 
vigência  dessa  lei,  não  existe  meio  de  fixar 
e  fiscalizar  tabelas  de  preços  de  cana,  lacuna 
que  equivale  à  inexistência  de  um  regime 
legal  para  a  regularização  dos  interesses  en- 
tre usineiros  e  fornecedores.  Não  há  exage- 
ro em  dizer  que  a  lei  178  falhou  em  pontos 
fundamentais:  nem  assegurou  a  estabilidade 
dos  fornecedores,  nem  garantiu  a  regularida- 
de dos  fornecimentos.  Prestou-se  a  todas  as 
m.anobras  que  a  iludiam,  servindo  tanto  ao 
usineiro  que  desejava  eliminar  os  seus  for- 
necedores, como  aos  fornecedores  que  dese- 
jassem fugir  à  obrigação  da  entrega  da  cana. 

A  POSIÇÃO  DO  INSTITUTO 

Ora,  pleitear  a  continuação  desse  regime 
legal,  proclamando-o  excelente,  seria  o  mes- 
mo que  reivindicar  a  ausência  de  uma  legis- 
lação especial.  O  Instituto  do  Açúcar  é  que 
não  poderia  seguir  essa  corrente,  pois  mais 
do  que  ninguém  devia  conhecer,  na  experiên- 
cia diária,  nos  protestos  e  nas  queixas  que 
vinham  de  todos  os  pontos,  nos  algarismos 
que  documentavam  as  deficiências  da  legis- 
lação, quão  urgente  e  necessária  era  a  refor- 
ma. Como  o  Instituto,  o  Governo  também  ou- 
via as  queixas  que  lhe  chegavam.  Impunha- 
se  uma  nova  lei  que  átendesse  a  todos  os  as- 
pectos do  problema,  tornando  realidade  aque- 
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le  código  agrícola,  que  já  em  1878  parecia 
indispensável  aos  agricultores  de  centros 
açucareiros  do  país.  Não  havia  nisso  senão 
a  obediência  às  intenções  da  própria  lei  178, 
que  pretendera  resguardar  interesses,  ou  ne- 
cessidades de  usineiros  e  plantadores  de  ca- 
nas. A  limitação  da  produção  e  a  estabilida- 
de dos  preços,  conjugando-se  às  tabelas  de 
preços  fixados  em  bases  mais  equitativas, 
trouxeram  a  lei  178,  para  lutar  contra  aqui- 
lo que  um  de  seus  defensores  descrevia  nes- 
sas palavras. 

"Algumas  usinas,  depois  de  chamarem  a 
si  o  cultivo  das  terras,  anteriormente  confia- 
do a  terceiros,  declaram  aos  seus  antigos  for- 
necedores de  matéria  prima,  produzida  em 
terras  próprias,  que  se  consideram  desobri- 
gados do  compromisso  de  recebê-la.  Os 
plantadores  de  cana  em  terras  das  usinas  fo- 
ram eliminados  e  afastados  compulsoriamen- 
te de  suas  atividades".  A  lei  178  procurara 
corrigir  essas  consequências  do  regime  de  li- 
mitação, e  poderia  ter  chegado  a  esse  resul- 
tado, se  não  houvesse  esquecido  sanções  e  se 
tivesse  tido  o  senso  de  providencia  necessá- 
rio para  não  ficar  apenas  nas  linhas  gerais 
do  problema .  Daí  a  conveniência  de  uma  re- 
forma, que  se  procura  realizar  com  o  debate 
do  ante-projeto  há  pouco  distribuído.  ' 

DEBATE  SOBRE  TEMAS  ESSENCIAIS 

Críticas  sem  conta  foram  feitas  ao  proje- 
to,  que  tive  a  honra  de  encaminhar  aos  sin- 
dicatos de  classe.  Outras  críticas,  em  geral 
vindas  sem  a  responsabilidade  dos  órgãos  de 
classe,  parece  que  tinham  o  propósito  de  des- 
truir no  nascedouro  o  próprio  pensamento 
de  reforma,  para  que  continuássemos  no  pa- 
raíso da  lei  178.  Admito  que  alguma  coisa 
desse  combate  se  deva  mais  ao  temperamen- 
to do  brasileiro  do  que.  a  um  propósito  deli- 
berado: somos  todos  mais  ou  menos  panfle- 
tários. Alem  disso,  a  catilinaria  é  mais  fácil 
do  que  a  construção,  dá  menos  trabalho,  exi- 
ge pouco  e  até  mesmo  nenhum  estudo.  Mui- 
tos souberam  mostrar  falhas,  sugeriram  no- 
vas fórmulas,  argumentaram  com  lucidez. 
Pareceu-nos,  por  isso,  que  seria  interessan- 
te —  para  evitar  a  dispersão  de  debates  va- 
gos —  reunir  os  interessados  nos  problemas 
de  economia  açucareira,  concentrando  a  dis- 
cussão em  torno  dos  temas  essenciais.  A 
ídéía  desta  reunião  pertence  ao  sr.  Alde 
Sampaio.   Aceitei-a  ptlà  convicção  de  que 


podei-ia  eu  restabelecer  aqui  aquela  colabora- 
ção, que  já  uma  vez  eu  procurara  iniciar  e 
que,  se  não  fòra  adiante,  não  havia  sido  por 
minha  culpa. 

OBJETIVOS  VINGADOS 

Não  me  apego  a  fórmulas  prestabeleci- 
dos.  O  que  desejo  é  que  possamos  chegar  ao 
objetivo  colimado:  a  construção  de  um  esta- 
tuto canavieíro,  que  discipline  as  relações  en- 
tre os  usineiros  e  os  plantadores  de  canas, 
sob  a  inspiração  das  mesmas  normas  de  jus- 
tiça distributiva,  que  vem  norteando  toda  a 
legislação  do  Governo  do  sr.  Getúlio  Vargas. 
Inv^oco,  para  inspiração  de  nossos  trabalhos, 
o  discurso  do  Presidente  Getúlio  Vargas  no 
Recife,  em  5  de  setembro  de  1933,  assim  como 
estas  palavras  da  oração  de  1.*^  de  maio  úl- 
timo : 

"E'  necessário  à  riqueza  pública  que  o  ni- 
vel  de  prosperidade  da  população  rural  au- 
mente para  observar  a  crescenee  produção 
industrial;  é  imprescindível  elevar  a  capaci- 
dade aquisitiva  de  todos  os  brasileiros,  o  que 
só  pode  ser  feito  aumentando-se  o  rendimen- 
to do  trabalho  agrícola". 

No  discurso  de  1933,  havia  dito  o  sr.  Ge- 
túlio Vargas  : 

"No  tocante,  propriamente,  à  lavoura  de 
cana,  as  medidas  a  executar  precisam  ser  ge- 
neralizadas, compreendendo,  também,  o  am- 
paro aos  pequenos  cultivadores  geralmente 
sacrificados  às  exigências  do  usineiro  e  do 
grande  industrial.  A  maioria  deles  planta  ru- 
dimentarmente, em  terra  emprestada,  para 
vender  pelo  preço  que  lhe  quiserem  pagar. 
Não  raras  vezes,  o  produto  da  colheita  mal  re- 
compensa o  trabalho  de  traneportá-la  até  ao 
engenho,  quase  sempre  pertencente  ao  pro- 
prietário do  solo,  onde  o  lavrador  vive  a  título 
precário.  A  proteção  mais  proveitosa  seria  a 
que  lhes  garantisse  os  meios  necessários  para 
se  tornarem  donos  da  terra  cultivada.  Faci- 
litar-lhes  o  acesso  à  propriedade  equivaleria 
a  por  ao  seu  alcance  a  riqueza,  com  o  traba- 
lho estável  e  organizado,  e  o  bem  estar,  com 
a  posse  do  teto,  refugio  da  família" . 

COORDENAÇÃO  DE  INTERESSES 

Façamos  o  projeto  dentro  desse  espírito, 
coordenando  os  interesses  de  todos,  ajustan- 
do melhor  as  necessidades  dos  que  colaboram 
para  a  grandeza  da  industria  do  açúcar.  Não 
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ignoramos  o  que  representa  de  trabalho,  de 
esforços  e  de  patriotismo  uma  usina  de  açú- 
car. Não  desconhecemos  o  merecimento  dos 
que  souberam  realizar,  ao  lado  de  suas  fábri- 
cas monumentais,  obras  louváveis  de  assis- 
tência social.  Não  posso  crer,  entretanto,  que 
esteja  esgotada  essa  função  social  da  usina. 
Houve  tempo,  em  que  as  casas  grandes  dos 
engenhos  constituíam,  na  paisagem  nova  do 
Brasil,  ou  núcleos  de  povoamento  e  de  civili- 
zação das  capitanias  primitivas.  Porque  não 
poderá  vir  dessas  casas  grandes  um  novo 
exemplo  e  um  novo  serviço  à  comunhão  bra- 
sileira ?  Iniciemos  os  nossos  trabalhos  dentro 
dessas  idéias,  sob  a  inspiração  de  pensamen- 
tos elevados.  Façamos  tudo  o  que  fôr  possí- 
vel para  que  da  mesma  forma  se  concluam. 
Fiquem  de  parte  as  amarguras  de  litigies  an- 
tigos e  a  irritação  de  desconfianças  novas. 
Desapareçam  toda  a  divisões  de  classes,  para 
que  se  encontrem  aqui,  reunidos  e  amigos, 
não  usineiros,  plantadores  de  canas  e  de- 
legados de  instituições  governam.entais,  mas 
tão  somente  brasileiros,  que  desejam  e  que 
hão  de  servir  ao  seu  país,  elaborando  uma 
lei  que  seja,  ao  mesmo  tempo,  uma  afirma- 
ção de  progresso  e  um  elemento  de  coorde- 
nação económica.  Por  isso  —  Senhores  Usi- 
neiros e  Senhores  Plantadores  de  Canas  — 
não  recusei  a  incumbência  de  estudar  no  Ins- 
tituto a  reforma  da  lei  178.  Se  devia  vir  esta 
reforma  —  e  não  poderia  haver  dúvida  a  esse 
respeito,  para  que  se  não  abrisse  exceção  in- 
compreensível na  serie  de  leis  sociais  e  eco- 
nómicas do  último  decénio  —  por  que  deixar 
de  fazê-la  na  instituição  que  melhor  conhece 
os  problemas  da  economia  açucareira  ?  Não 
seria  esse  o  meio  mais  seguro  e  prudente  para 
chegar  a  um  ajustamento  de  interesses  ?  Não 
estaríamos  aqui  mais  perto  de  vossas  suges- 
tões e  de  vossas  críticas  ?  Não  seria  também 
aqui  que  se  poderia  exercer  em  mais  alto 
grau  a  vossa  atuação  ? 

INTERESSES  DO  BRASIL 

Assim  pensou  o  Governo,  honrando  o  Ins- 
tituto com  a  sua  confiança;  assim  também 
pensaram  todos  os  que,  integrados  na  fun- 
ção do  Instituto  desejam,  acima  de  tudo,  a 
grandeza  crescente  da  obra  que  ele  vem  re- 
alizando com  êxito  incontestado.  Estou  er- 
rado ?  Não  sei,  e  somos  aqui  todos  mais  ou 
menos  suspeitos  para  opinar  a  respeito.  Mas 
o  que  desejo  declarar  aqui,  com  toda  a  since- 


ridade, é  que  aceitei  o  encargo  com  o  mes- 
mo pensamento  com  que  o  Governo  mo  con- 
fiou: o  de  servir  aos  interesses  da  coletivida- 
de  açucareira  do  Brasil.  Desse  propósito  não 
saí  em  nenhum  momento:  nele  continuarei 
com  a  firmeza  tranquila  de  quem  trabalha, 
impessoalmente,  por  uma  causa  pública.  Para 
uma  demonstração  clara  desse  propósito,  de- 
claro que  entrego  aos  senhores  usineiros  e 
fornecedores  de  cana  a  incumbência  da  re- 
dação  de  um  ante-projeto  novo,  que  deixe  de 
parte  o  que  já  se  elaborou  e  venha  conjugar 
as  reivindicações  e  interesses  de  todos  os  pro- 
dutores. Se  me  trouxerem,  usineiros  e  for- 
necedores, esse  projeto  de  conciliação  geral, 
não  tenho  dúvida  em  declarar  que  o  prefe- 
rirei ao  texto  atual.  Entrego-vos  essa  incum- 
bência com  os  votos  mais  leais  pela  vitoria 
do  empreendimento". 

OUTROS  ORADORES 

Serenados  os  aplausos  com  que  foram  re- 
cebidas as  últimas  palavras  do  presidente  do 
Instituto,  usaram  da  palavra  os  srs.  Clemen- 
te Mariani,  delegado  dos  usineiros  baianos; 
João  de  Lima  Teixeira,  delegado  dos  lavra- 
dores da  Baía  e  Manuel  Francisco  Pinto,  re- 
presentante dos  lavradores  de  Carapebús. 

Em  seguida  foi  encerrada  a  reunião. 


TROCA  DE  AÇÚCAR  POR  PETRÓLEO 

O  "Correio  da  Manhã",  em  sua  edição  de  11 
de  julho,  publicou  a  seguinte  nota: 

"Ao  que  noticia  a  imprensa  de  Buenos  Ai- 
res, foi  entabolado  entre  a  Argentina  e  a  Bolivia 
um  acordo  comercial,  baseado  no  sistema  de  tro- 
cas de  mercadorias  excedentes  das  exportações 
de  cada  um  desses  paises. 

Dadas  as  crescentes  dificuldades  do  tráfego 
marítimo  para  os  portos  europeus,  o  intercambio 
sul-americano  está  assumindo  cada  vez  maiores 
proporções.  A  troca  de  produtos  entre  os  paises 
continentais  foi,  assim,  considerada  como  a  me- 
lhor providencia  capaz  de  por  cobro  à  crise  eco- 
nómica decorrente  da  guerra.  Nesse  sentido,  o 
acordo  argentino-boliviano,  que  vem  de  ser  assi- 
nado, baseia-se  na  troca  de  200.000  sacas  de  açú- 
car da  Argentina  por  uma  certa  quantidade  de 
petróleo  da  Bolivia .  Deste  modo,  ficará  a  Bolivia 
suprida  de  açúcar  em  condições  vantajosas  acon- 
tecendo o  mesmo  à  Argentina,  quanto  ao  petror 
leo. 

A  propósito  deste  último  produto,  seria  in- 
teressante ao  Brasii  um  acordo  semelhante  com 
a  Bolivia,  que  poderia  abastecer-se  de  muitas 
mercadorias  nossas  em  troca  daquele  precioso 
ccmbustivel,  que,  segundo,  tudo  indica,  os  Esta- 
dos Unidos  (nossos  atuais  fornecedores)  retirarão 
de  sua  pauta  de  exportação,  afim  de  atender  às 
necessidades  da  defesa  nacional". 
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Embasamento  de  uma  coluna  de  distilação 
Capacidade:  10.000  litros  de  álcool  em  24  horas 
Tangas  de  limpeza  de  bronze  de  400  m/m. 


Informações  no  Rio  : 

ERNESTO  SILAGY 

Rua  General  Câmars,  19  —  9°  and.  —  Caixa  Postal    3354  —  Tel.  23-6209  —  RIO  DE  JANEIRO 


Representantes  no  Norte  do  Brasil : 

COSTA    &  COIMBRA 

Rua  Vigário  Tenório,  43-1.°  and.  —  RECIFE  (Pernambuco) 
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DIVERSAS  NOTAS 


ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  AOS  PRODUTO- 
RES DE  MATO  GROSSO 

O  ST.  Barbosa  Lima  Sobrinho  recebeu  o 
seguinte  telegrama  : 

"CUIABÁ',  27  -  6  -  1941 

Exmo.  sr.  dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Diretor  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
—  Rio. 

Os  signatários  deste,  proprietários  de  usi- 
nas no  norte  do  Estado,  vêm  mui  penhorados 
agradecer  o  gesto  patriótico  de  vossencia  en- 
viando um  técnico  do  Instituto  que  vossen- 
cia dirige  com  superior  inteligência,  para  nos 
orientar  no  cultivo  da  cana  e  fabrico  de  açú- 
car, no  sentido  de  maior  aproveitamento  e 
melhor  rendimento.  Pedimos  continuar  essa 
assistência  técnica,  pondo  em  prática  a  sabia 
política  do  eminente  chefe  da  Nação,  cujo 
descortino  de  estadista  em  pouco  tempo  qua- 
se nos  emancipou  da  tutela  estrangeira,  pois 
já  produzimos  com  sobra  quase  tudo  o  que 
necessitamos,  impedindo  evasão  de  ouro  do 
nosso  país.  Por  intermédio  de  vossencia 
agradecemos  os  ensinamentos  agrícolas  e  fa- 
bris que  nos  deixou  o  técnico  Carnot  Brede- 
rodes, cuja  volta  a  este  Estado  é  imprescin- 
dível. Saudações  —  João  Celestino,  Correia 
Cardoso,  João  Pedro  de  Arruda,  Vilanova 
Torres  &  Cia.,  Albuquerque  Pinto  &  Cia., 
Francisco  Pinto,  Palmiro  Pais,  Nunes  &  Cia., 
Virginio  Ferraz". 

CRUZ  VERMELHA  BRASILEIRA 

O  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  recebeu  uma  carta  da  Cruz  Vermelha 
Brasileira,  datada  de  11  de  junho,  agradecen- 
do a  entrega  de  200  sacos  de  açúcar  ao  Comité 
Britânico  de  Socorro  às  Vítimas  da  Guerra, 
que  serão  remetidos  à  Cruz  Vermelha  Britâ- 
nica em  Londres.  A  carta  agradece  também 
a  autorização  dada  pelo  I.A.A.  à  Cia.  Usinas 
Nacionais  para  por  à  disposição  da  Cruz  Ver- 
melha 800  sacos  de  açúcar. 

ÁLCOOL  MOTOR 

De  acordo  com  as  instruções  dadas  pelo  sr. 
presidente  do  I.A.A.  o  chefe  da  Secção  do 
Alcool-Motor  do  Instituto  esteve  em  entendi- 


mento com  o  sr.  General  Horta  Barbosa,  pre- 
sidente do  Departamento  Nacional  de  Petró- 
leo, sobre  a  fixação  das  zonas  de  distribuição 
do  alcool-motor . 

Para  solução  do  caso,  foi  feita  ao  General 
Horta  Barbosa  a  demonstração  do  custo  do 
álcool  anidro.  A  distribuição  fixada  visa  ainda 
solucionar,  tanto  quanto  possível,  o  proble- 
ma da  redução  da  importação  da  gasolina, 
considerado  igualmente  o  problema  do  trans- 
porte do  álcool,  dos  Estados  do  Norte,  para 
os  do  sul  do  país.  As  zonas  de  distribuição 
abrangerão:  —  1.°)  —  os  Estados  de  Sergipe 
e  Ceará  (inclusive),  abastecidos  pelo  porto 
,do  Recife,  com  álcool  de  Pernambuco;  2.°) 
—  os  Estados  da  Baía,  parte  de  Minas  e  São 
Paulo,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro  e  Dis- 
trito Federal,  abastecidos  pela  Capital  Fe- 
deral, com  álcool  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Alagoas  e  outras  procedências  não  de- 
terminadas; 3.°)  —  o  Estado  de  São  Paulo, 
com  álcool  do  próprio  Estado. 

Na  primeira  zona,  a  mistura  se  fará  na 
proporção  de  40Vr  de  álcool  anidro,  para  60 
de  gasolina.  Na  segunda  e  terceira  zonas,  a 
mistura  conterá  15C>  de  álcool  anidro.  Será, 
assim,  alterado  o  teor  de  álcool  da  1.^  e  da 
3.^  zonas,  o  qual  é  atualmente  de  20 /-r,  em 
ambas. 

O  General  Horta  Barbosa,  prometendo  o 
seu  inteiro  apoio,  apelou  para  o  Instituto, 
afim  de  envidar  este  todos  os  esforços,  no 
sentido  do  incremento  da  produção  do  ál- 
cool anidro,  uma  vez  que  os  prognósticos,  em 
relação  à  importação  da  gasolina,  são  cada 
vez  mais  desfavoráveis.  Havendo  a  maior 
conveniência  em  que  o  álcool  seja  consumi- 
do no  próprio  centro  produtor,  a  mistura  que 
se  havia  inaugurado  com  pleno  êxito,  no  Es- 
tado do  Pará, deverá  ser  suspensa. 

A  Comissão  Executiva,  na  sua  31.^  sessão 
considerando  as  razões  expostas  no  memo- 
rial da  Secção  do  Álcool  Motor  e  conside- 
rando que  as  mesmas,  conforme  a  opinião 
manifestada  pelo  presidente  do  Departa- 
mento Nacional  do  Petróleo,  interessam  di- 
retamente  à  distribuição  do  carburante  no 
território  nacional,  resolveu  aprovar  as  me- 
didas propostas,  relativas  à  distribuição  do 
álcool  motor  por  zonas  e  ao  teor  alcoólico  da 
mistura  a  adotar  nas  mesmas,  bem  como 
aprovar  que  essas  medidas  entrem  em  vigor, 
a  partir  do  dia  15  de  julho. 
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EXTRA-LIMITE  DE  PONTE  NOVA 

Subscrito  por  diversos  produtores  de  açú- 
car do  municipio  de  Ponte  Nova,  no  Estado 
de  Minas  Gerais,  o  I.A.A.  recebeu  um  memo- 
rial, datado  de  21  de  maio  de  1941,  no  qual 
pedem  reconsideração  do  despacho  dado  ao 
seu  memorial  anterior,  relativo  à  produção 
extra-limite  das  usinas  daquela  região  açu- 
careira, na  última  safra. 

Diversos  são  os  argumentos  apresentados 
pelos  signatários  do  memorial,  alem  da  rati- 
ficação dos  termos  do  documento  anterior, 
de  cujas  alegações  se  prontificam  a  dar  pro- 
vas, até  judiciais.  A  produção  de  açúcar  ex- 
tra-limite obedeceu  ao  intuito  de  auxiliar  os 
plantadores  da  região. 

Os  memorialistas  hipotecam  a  sua  solida- 
riedade ao  Instituto,  e  reclamam  o  tratamen- 
to a  que  têm  direito,  como  legítimos  mem- 
bros da  industria  açucareira  do  Brasil.  Nin- 
guém poderá  negar  que  o  excesso  de  produ- 
ção de  canas,  na  última  safra,  em  Ponte  Nova, 
foi  motivado  pela  certeza  geral  do  funciona- 
mento da  Distilaria  Central  de  Ponte  Nova, 
em  1940.  Nesse  ponto,  entra  o  memorial  a 
tratar  da  viagem  que  a  Ponte  Nova  fez  o  sr. 
Leonardo  Truda,  em  1937,  e  da  qual  surgira 
o  compromisso  da  instalação  da  distilaria 
mencionada.  A  promessa  da  instalação  da 
distilaria  cedo  se  consubstanciava  com  o  ini- 
cio das  obras  de  construções  civis,  desvios  de 
linhas  férreas  e  a  ponte  sobre  o  rio  Piranga. 
Ante  o  inicio  da  instalação  da  distilaria,  aos 
agricultores  da  região  não  cabia  outra  ini- 
ciativa, senão  a  do  incremento  das  planta- 
ções de  cana,  para  que  tivesse  êxito  o  empre- 
endimento do  Instituto.  Passa,  em  seguida, 
o  memorial  a  examinar  a  situação  canaviei- 
ra  da  zona,  no  período  de  1935  a  1940.  En- 
quanto em  1935  houve  excessos  de  cana,  no 
período  que  se  lhe  seguiu  até  1940  foi  a  re- 
gião assolada  por  grande  seca,  o  que  veiu 
proporcionar  falta  de  canas  para  a  safra  de 
1938.  Houve  mesmo,  nessa  época,  providen- 
cias extraordinárias,  no  sentido  de  promo- 
ver fornecimentos  especiais  de  canas  para  a 
Distilaria  Central  de  Ponte  Nova.  com  o  re- 
ceio de  que  viesse  a  faltar  matéria  prima  para 
o  seu  regular  funcionamento.  O  excesso  de 
canas,  na  última  safra,  se  verificou  na  zona 
de  Ponte  Nova 

Nas  cinco  usinas  de  Ponte  Nova,  com 
121.195  sacos  de  limite,  houve  um  extra-li- 
mite de  105.595  sacos,  ao  passo  que  nas  de- 


mais  vinte  e  duas  usinas  do  Estado  de  Minas, 
com  uma  limitação  de  250.864  sacos,  houve 
um  excesso  de  produção  apenas  de  47.405 
sacos.  Em  igualdade  de  condições,  as  vinte  e 
duas  usinas,  fora  da  zona  de  Ponte  Nova,  te- 
riam tido  um  extra-limite  de  220.000  sacos  e 
aqui  o  memorial  afirma  solenemente  que  não 
se  verificou  uma  tal  situação,  porque  não  ti- 
veram essas  usinas  a  promessa  de  uma  gran- 
de distilaria,  para  fomentar  o  plantio  de  ca- 
nas. O  esmagamento  total  de  canas  pelas  usi- 
nas de  Ponte  Nova  atingiu  163 . 193  tonela- 
das, das  quais  105.535  pertencentes  a  forne- 
cedores, com  ou  sem  suas  quotas  de  forneci- 
mentos. 

Das  canas  das  usinas  deixaram  de  ser  apro- 
veitadas —  42 . 100  toneladas  e  dos  plantado- 
res apenas  19.000.  As  canas  de  plantadores 
foram,  em  geral,  de  primeiro  corte,  ao  passo 
que  as  usinas  não  têm  aumentado  as  áreas  de 
plantações.  Para  a  garantia  das  futuras  sa- 
íras de  canas,  conta  a  região  com  a  Distilaria 
do  Instituto  e  com  a  montagem  da  Usina  Sta. 
Helena,  transferida  de  Conceição  do  Rio  Ver- 
de para  as  proximidades  de  Ponte  Nova. 
Alem  disso,  a  Usina  Pontal  instalou  uma 
distilaria  de  álcool  anidro,  com  a  capacidade 
de  10.000  litros  diários  e  a  Usina  Lindoia  está 
tratando  da  instalação  de  uma  distilaria  se- 
melhante. Agradecem  os  usineiros  de  Ponte 
Nova  a  visita  feita  ao  municipio  por  um  en- 
viado especial  do  sr.  presidente  do  Instituto, 
o  qual,  pela  pequena  duração  da  visita,  não 
tenha,  talvez,  podido  obter  uma  fiel  percep- 
ção da  questão  em.  estudo.  Em  face  dos  argu- 
m.entos  aqui  citados,  em  resumo,  contavam  e 
ainda  contam  os  usineiros  e  plantadores  de 
Ponte  Nova  com  a  liberação  do  extra-limite 
das  suas  usinas,  dentro  das  normas  seguidas 
nos  anos  anteriores.  Esperam,  outrossim,  que 
o  Instituto,  reconhecendo  a  verdade  dos  fa- 
tos, considere  valioso  auxilio  o  aproveita- 
mento de  70.000  toneladas  de  canas  que  se 
destinavam  à  Distilaria  Central  de  Ponte  No- 
va, cuja  montagem  foi  paralizada,  conforme 
é  de  conhecimento  geral. 

Em  oposição  ao  memorial  em  apreço, 
apresenta  a  Gerência  do  Instituto  a  seguinte 
exposição  : 

"Ao  memorial  anexo,  respondem 
cabalmente  os  relatórios  do  sr.  Mi- 
guel Arrais  de  Alencar  e  desta  Ge- 
rência, datados,  respectivamente  de 
março  e  9  de  abril  de  1941. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1941  —  Pág.  11 


lõo 


A  instalação  da  distilaria  não  se 
realizou,  por  motivo  de  força  maior 
—  guerra  —  e  não  poderá  ser  impu- 
tado ao  Instituto  o  prejuízo  que  daí 
decorra  para  a  industria  açucareira  de 
Ponte  Nova. 

Alem  disso,  o  Instituto  está  satis- 
fazendo ao  que  pleiteam  os  autores  do 
memorial  em  causa.  Não  só  o  Institu- 
to está  dando  escoamento  ao  açúcar 
proveniente  das  70.000  toneladas  de 
canas,  que  destinava  o  município  de 
Ponte  Nova  à  Distilaria  do  Instituto, 
como  ainda,  ao  excesso  remanescente 
dessa  matéria  prima,  que  atinge  m.ais 
60.000  toneladas. 

Jamais  o  Instituto  prometeu,  e  a 
situação  das  distilarias  de  Campos  e 
do  Cabo  o  evidenciam,  pagar  matéria 
prima  de  excesso,  por  preços  iguais  à 
aplicada  em  açúcar  de  produção  intra- 
limite,  nas  usinas  de  qualquer  centro 
produtor  do  país. 

As  canas  que  fossem  fornecidas 
para  a  Distilaria  seriam  pagas  a  pre- 
ço compatível  com  a  utilização  em  ál- 
cool anidro,  vendido  este  aos  preços 
legais,  para  as  Companhias  de  Petró- 
leo. 

Que  fez  o  Instituto  ?  Não  dispon- 
do de  distilaria,  para  utilizar  as  canas 
dos  excessos  das  lavouras  de  Ponte 
Nova,  está  autorizando  a  venda  do 
açúcar  produzido  com  a  referida  cana, 
a  preço  superior  ao  que  apuraria  na 
aplicação  do  açúcar  em  álcool. 

Na  falta  de  distilaria,  o  Instituto  se 
prevalece  de  outro  meio  que  faculte  a 
liberação  do  açúcar  extra-limite  para 
o  consumo  interno.  Este  meio  é  o  da 
exportação  do  açúcar  intra-limite  do 
Norte,  para  o  exterior,  e,  para  cobrir 
parte  do  ónus  dessa  exportação,  o  Ins- 
tituto recebe  a  diferença  entre  o  pre- 
ço de  compra  e  venda  do  açúcar 
extra-limite  liberado. 

A  distilaria  absorveria  apenas. . .  . 
70.000  toneladas  de  canas  do  excesso 
de  Ponte  Nova  e  certamente  não  se 
poderia  pagar  pelas  mesmas  preço  su- 
perior ao  que  comportaria  a  sua  trans- 
formação em  açúcar  nas  Usinas  de 
Ponte  Nova. 

As  canas  seriam,  pois,  utilizadas, 
parte  na  distilaria,  parte  em  açúcar 


extra-limite,  mas  em  ambos  os  casos 
o  seu  preço  não  superaria  ao  seu  va- 
lor, para  aplicação  total  em  açúcar, 
como  está  sucedendo. 

Não  há,  pois,  motivo  para  a  recla- 
mação dos  requerentes,  os  quais,  sem 
dúvida,  estão  sendo  atendidos  em  es- 
cala superior  àquela  que  constituiria 
a  razão  da  reclamação:  a  não  instala- 
ção da  distilaria  de  Ponte  Nova". 

Lida  na  29^  sessão  da  C.  E.  do  I.A.A.,  a 
exposição  da  Gerência,  que  foi  aprovada,  por 
unanimidade,  pelos  delegados  presentes,  sali- 
entaram ainda  os  mesmos  que  nem  o  sr.  Leo- 
nardo Truda,  por  ocasião  de  sua  visita  a  Pon- 
te Nova,  nem  o  Instituto,  em  época  ou  opor- 
tunidade alguma,  fomentaram  o  aumento  de 
plantio  de  canas  de  modo  a  ultrapassar  o  vo- 
lume de  excesso  de  70.000  toneladas,  verifi- 
cado em  1936  e  suficiente  para  garantir  a 
plena  eficiência  do  funcionamento  da  disti- 
laria que,  em  Ponte  Nova,  instalaria  o  Insti- 
tuto. 


Companhia  Nacional  de 
Seguros  Gerais 

O  pêra  em : 
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A  IIETROPOLE  é  uma  Com- 
panhia genuinamente 
brasileira 

Aoencias  nos  Estados 
MATRIZ    -    R«a  l.»  de  Março,  88 
Telefone  43-8890 


METRÓPOLE 
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LEGISLAÇÃO 


BRASIL 

ALAGOAS 

DECRETO-LEI  N.  2.673  —  De  27  de 
junho  de  1941 

Dispõe  sobre  a  redução  para  3%,  elevavel  a 
4%,  da  taxa  de  juros  a  que  se  refere  o 
Decreto-Lei  n.  2.646,  de  30  de  janeiro  de 
1941. 

O  Interventor  Federal  no  Estado  de  Ala- 
goas, usando  das  atribuições  que  a  lei  lhe  con- 
fere, de  conformidade  com  o  inciso  IV  do 
art.  6.*^,  combinado  com  o  art.  32.°,  alinea 
XV,  do  Decreto-Lei  n.  1.202,  de  8  de  abril  de 
1939,  e  nos  termos  da  Resolução  n.  103,  do 
Departamento  Administrativo  do  Estado  e. 

Considerando  que  a  Cooperativa  Agríco- 
la dos  Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana 
de  Alagoas  obteve  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  um  empréstimo  para  o  financia- 
mento da  entre-safra  de  1941-1942,  à  taxa  de 
juros  de  3%  ao  ano; 

Considerando  que  a  Cooperativa  se  propõe 
à  financiar  os  seus  associados,  mediante  a 
mesma  taxa  de  juros, 

DECRETA : 

Art.  1.°  —  A  taxa  de  juros  a  que  se  refere 
o  parágrafo  único,  do  art.  2.^  do  Decreto-Lei 
n.  2.636,  de  30  de  janeiro  de  1941,  fica  redu- 
zida para  S^c ,  elevavel  a  V/, ,  em  caso  de 
mora,  nas  operações  de  empréstimos  a  serem 
feitos  aos  seus  associados  pela  Cooperativa 
Agrícola  dos  Banguezeiros  e  Fornecedores 
de  Cana  de  Alagoas,  para  o  custeio  da  entre- 
safra  de  1941-1942. 

Art.  2.°  —  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  da  Produção  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Ala- 
goas, em  Maceió,  27  de  junho  de  1941,  53.°  da 
República. 

Ismar  de  Gois  IMonteiro 
José  Marinho  Júnior 

("D.  O.",  Maceió,  28-6-41). 


DECRETO-LEI  N.  2.676  —  De  7  de 
julhc  de  1941 

Modifica  o  art.  1."  do  Decreto  n.  2.014,  de  7 
de  novembro  de  1934  c  revoga  o  de  n. 
1.876,  de  30  de  janeiro  de  1934. 

O  Interventor  Federal  no  Estado  de  Ala- 
goas, usando  das  atribuições  que  a  lei  lhe 
confere,  e  de  conformúdade  com  o  art.  6.°,  ali- 
nea IV,  do  Decreto-Lei  n.  1.202,  de  8  de  abril 
de  1939,  e  nos  termos  da  Resolução  n.  125,  dc 
Departamento  Administrativo  do  Estado. 

DECRETA : 

Art.  1.°  —  A'  taxa  sobre  exportação  de 
canas,  a  que  se  refere  o  art.  1.*^  do  Decreto 
n.  2.014,  de  7  de  novembro  de  1934,  passa  a 
ser  de  3,5%  . 

Art.  2.°  —  Continua  em  vigor  o  art.  2.° 
do  Decreto  referido  na  disposição  anterior. 

Art.  3.°  —  Fica  revogado  o  Decreto  p. 
1.876,  de  30  de  janeiro  de  1934. 

Art.  4.°  —  Este  Decreto  entrará  em  vi- 
gor na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  da  Produção  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Alagoas, 
em  Maceió,  7  de  julho  de  1941,  53.°  da  Repú- 
blica. 

Ismar  de  Gois  Monteiro 
Orlando  Valeriano  de  Araujo 

("D.  O.",  Maceió,  9-7-41). 


PORTARIA  N.  154.914 

0  Interventor  Federal  no  Estado  de 
Alagoas,  no  uso  de  suas  atribuições,  atenden- 
do à  resolução  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  com  apoio 
no  Decreto-Lei  n.  2.311,  de  14  de  junho  de 
1940,  resolve  baixar  as  seguintes  instruções 
para  execução  do  Decreto-Lei  n.  2.669,  de 
29  de  maio  de  1941  : 

1  —  A  taxa  de  defesa  do  açúcar,  referi- 
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da  no  art.  5°  do  Decreto-Lei  n.  2.600,  de  31 
de  maio  de  1940,  bem  como  a  taxa  de  amor- 
tização dos  financiamentos,  estabelecida  no 
art.  3.°  do  referido  Decreto-Lei,  passarão  a 
ser  pagas  pelas  Usinas  à  entrada  dos  açúca- 
res nesta  Capital. 

2  —  Para  efeito  do  item  anterior  os 
açúcares  de  Usina  não  poderão  ser  retirados 
dos  depósitos  e  armazéns  da  Great-Western, 
desembaraçados  ou  despachados  pela  Rece- 
bedoria de  Rendas  de  Maceió,  sem  a  compro- 
vação do  pagamento  das  taxas  a  que  estive- 
rem sujeitos. 

CUMPRA-SE. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Ala- 
goas, em  Maceió,  7  de  julho  de  1941,  53."  da 
República. 

Ismar  de  Gois  Monteiro 

Interventor  Federal 

("D.  O",  Maceió,  9-7-41). 

ESTADO  DO  RIO 

DECRETO  N.o  1.062  —  De  4  de  Julho 
de  1941 

O  Interventor  Federal  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  na  conformidade  do  disposto  no 
art.  7.°,  n.o  1,  do  decreto-lei  federal  n."  1.202, 
de  8  de  Abril  de  1939,  e  em  execução  do  de- 
creto-lei n,°  241,  de  1.°  de  Abril  de' 1941. 

DECRETA: 

Art.  1.°  —  A  taxa  especial  de  ISOOO  por 
tonelada  de  cana  que  os  lavradores  fornece- 
rem às  usinas  de  açúcar,  situadas  em  terri- 
tório do  Estado,  criada  pelo  decreto-lei  n.  241, 
de  1.°  de  abril  de  1941,  será  arrecadada,  por 
intermédio  dos  proprietários  de  usinas,  con- 
forme as  disposições  subsequentes. 

Art.  2.°  —  Os  proprietários  de  usinas 
procederão  à  cobrança  da  taxa  especial  de- 
duzindo o  seu  montante  do  preço  das  canas 
fornecidas  em  cada  mês. 

Art.  3.°  —  Haverá  conhecimentos  es- 
peciais, autenticados  pela  Recebedoria  de 
Campos,  que  serão  extraidos  e  entregues  aos 
contribuintes  da  taxa  especial,  à  proporção 
que  se  realizar  a  cobrança,  nos  termos  do 
art.  2.0. 

Art.  4.°  —  A  arrecadação  mensal  reali- 


zada será  obrigatoriamente  entregue,  pelos 
proprietários  de  usinas,  até  o  dia  20  do  mês 
seguinte,  à  Recebedoria  de  Campos. 

Art.  5°  Os  proprietários  de  usinas,  para 
os  fins  da  cobrança  da  taxa  especial,  ficam 
sujeitos  às  leis  e  regulamentos  fiscais. 

Art.  6.°  —  Os  proprietários  de  usinas 
são  obrigados  a  remeter  à  Recebedoria  de 
Campos,  até  o  dia  5  de  cada  mês,  uma  rela- 
ção com  a  quantidade  de  canas  e  os  nomes  dos 
lavradores  que  as  houverem  fornecido  no 
mês  anterior. 

Art.  7,°  —  Os  proprietários  de  usinas, 
que  deixarem  de  enviar  a  relação  de  que  tra- 
ta o  art.  6.°  ou  a  remeterem  incompleta  ou 
com  inexatidão,  bem  como  os  que  deixarem 
de  recolher  a  taxa  especial  em  tempo  devido, 
ficarão  responsáveis  pela  importância  in- 
tegral da  taxa  e  incidirão  na  multa  de  500$000 
a  5:000$000,  que  imposta  pelo  Secretario  das 
Finanças,  será,  com  o  montante  da  taxa,  co- 
brada executivamente  sem  prejuízo  de  ou- 
tras sanções  fiscais. 

Art.  8°  —  O  Governo  poderá  contratar 
com  instituto  idóneo  a  arrecadação  da  taxa 
especial,  sem  qualquer  ónus  ou  responsabili- 
dade para  o  Estado,  obrigando-se,  entretan- 
to, o  contratante  a  entregar  o  produto  da 
arrecadação  ao  Banco  dos  Lavradores  de  Cana 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Sociedade  Co- 
operativa de  Responsabilidade  Limitada,  nas 
condições  que  forem  estabelecidas. 

Art.  9.°  —  Uma  vez  contratada  a  arre- 
cadação da  taxa  especial  nos  termos  do  ar- 
tigo antecedente,  o  instituto  contratante  subs- 
tituirá a  Recebedoria  de  Campos  no  que  dis- 
põem os  artigos  e  6.°  do  presente  decreto, 
e  poderá  exercer  fiscalização  sobre  as  usi- 
nas arrecadadoras  de  taxas,  sem  prejuízo  da 
competência  dos  agentes  e  autoridades  fis- 
cais do  Estado. 

Art.  10.*^  —  Enquanto  não  for  instalado  o 
Banco  dos  Lavradores  de  Cana  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  Sociedade  de  Cooperativa  de 
Responsabilidade  Limitada,  o  produto  da  taxa 
especial  será  depositado  no  Banco  do  Brasil, 
ou  em  outro  estabelecimento  de  igual  idonei- 
dade, em  conta  especial. 

O  Secretario  das  Finanças  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar. 

Palacio  do  Governo,  em  Niterói,  4  de  ju- 
de  1941. 

(aa.)  Ernâni  do  Amaral 
Valfredo  Martins 

("D.  O.",  Niterói,  5-7-41). 
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DESPACHOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


o  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  db  Álcool,  despachou  os 
seguintes  processos: 

Em  11-6-41 

3.577/39  —  Maria  Justina  da  Silva  —  Ituve- 
rava  —  SP  —  Transferencia  de  inscrição  —  Man- 
dou arquivar  por  nada  haver  o  que  deferir. 

4.026/39  —  Pedro  Fragolin  —  S.  João  da  Bo- 
caina —  SP  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido . 

4.616/39  —  Atanazio  Rodrigues  Pimentel  — 
Formosa  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro  —  Deferido. 

2.012/40  —  Maneio  Luiz  da  Silva  —  Caran- 
gola  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Deferido. 

3.667/40  —  Lucas  Evangelista  de  Sousa  —  Rio 
Pardo  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Deferido. 

4.372/40  —  Elvira  Cabral  Vieira  e  filhos  (viu- 
va) —  Capela  —  Serg'ipe  —  Transferencia  de  ins- 
crição —  Deferido. 

Em  13-6-41 

3.634/39  —  Jocelino  Braz  Barbosa  —  Santa 
Luzia  —  GO  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido. 

Em  16-6-41 

4.121/35  —  Porfírio  José  Coelho  —  Cantagalo 

—  RJ  —  Insciição  de  engenho  —  Deferido. 

5.112/35  —  Maria  Tomazia  Rodrigues  —  Vi- 
çosa —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Deferido. 

5.146/35  —  Henrique  Teixeira  Rodrigues  — 
Cantagalo  —  RJ  —  Inscrição  de  engenho  —  Defe- 
rido . 

6.301/35  —  Idalino  Gomes  Cabral  —  Iguatú 

—  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

779/36  —  Antonio  de  Magalhães  Vilela  — 
Dores  da  Boa  Esperança  —  MG  —  Inscrição  de 
engenho  rapadureiro  —  Deferido. 

6.135/36  —  João  Abilio  de  Sousa  —  Miseri- 
córdia —  PA  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido . 

3.648/38  —  Feruccio  Seatolini  —  Pirassunun- 
ga  —  SP  —  Transferencia  de  inscrição  —  Defe- 
rido . 

823/39  —  Simplício  Tavares  de  Melo  —  Tim- 
bauba  —  PE  —  Transferencia  de  inscrição  — •  De- 
ferido . 

1.124/39  —  José  Gomes  Dumont  —  Guanhães 

—  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  De- 
ferido . 

3.880/39  —  Vilarinho  &  Irmãos  —  Amarante 

—  PI  —  Transferencia  de  inscrição  —  Deferido. 

263/40  —  Antonio  de  Sousa  Santos  —  Cam- 
po Formoso  —  GO  —  Transferencia  de  inscrição 

—  Arquivado  por  não  haver  o  que  deferir. 

797/40  —  Rodolfo  Baía  Rourinho  —  S.  Fran- 


cisco BA  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguardente 

—  Deferido . 

841/40  —  Acácio  Ferreira  de  Rezende  —  Vi- 
çosa —  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

1.092/40  —  Honorio  Costa  Alecrim  —  Setu- 
binha  —  MG  —  Montagem  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Arquivado   por   desistência   do  pedido. 

1.523/40  —  Francisca  Caldeita  dos  Santos  — 
vviuva)  —  Montes  Claros  —  MG  —  Inscrição  de 
engenho  rapadureiro  —  Deferido. 

3.073/40  —  Miguel  Marquis  Gontijo  —  Bom 
Despacho  —  MG  —  Transferencia  de  engenho  — 
Deferido . 

3.361/40  —  Cordovil  Soares  do  Nascimento 

—  Caratinga  —  MG  —  Transferencia  de  inscri- 
ção —  Deferido. 

3.976/40  —  José  Camilo  de  Almeida  —  Cur- 
velo —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Indeferido. 

4.385/40  —  João  Marcelino  de  Lima  —  Ca- 
juru —  SP  —  Transferencia  de  inscrição  —  Defe- 
rido. 

4.801/40  —  Oto  Jost  —  Hamonia  —  SC  — 
Transferencia  de  inscrição  —  Deferido. 

124/41  —  Horácio  da  Cunha  e  Sousa  —  Juiz 
de  Fora  —  MG  —  Ti-ansferencia  de  inscrição  — 
Mandou  arquivar  por  desistência  dos  interessa- 
dos. 

Em  18-6-41 

1.811/40  —  Fari  Sad  —  Itapemirim  —  Es- 
Transferencia  de  inscrição  —  Deferido. 

340/41  —  Francisco  Nunes  de  Morais  —  Ca- . 
taguazes  —  MG  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido. 

Em  19-6-41 

8.910/35  —  Antonio  Maciel  de  Gois  —  Cam- 
pos Novos  —  SP  —  Inscrição  de  engenho  —  De- 
ferido . 

287/38  —  José  Arriei  Deca  —  Campo  Belo  — 
MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

486/38  —  Teófilo  José  Cabral  —  Itaperuna  — 
RJ  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

2.171/38  —  José  Fernandes  Lima  —  Formiga 

—  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Mandou  arqui- 
var por  não  ter  atendido  a  exigência  da  diligen- 
cia n.o  6209/40. 

3.268/38  —  Joaquim  Alves  Malta  —  Itape- 
runa —  RJ  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

2  782/39  —  Teófilo  Severo  Martins  —  Goia- 
tuba  —  Go  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

3.590/39  —  Sebastião  Campos  Guimarães  — 
Planaltina  —  GO  —  Inscrição  de  engenho  rapa- 
dureiro —  Deferido. 

3.138/40  —  Ricarte  Alcantara  de  Almeida  — 
Goiaz  —  GO  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido . 

3.530/40  —  Angelo  Marchini  —  Piracicaba  — 
SP  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

3.968/40  —  José  Correia  da  Silva  —  Curvelo 

—  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  — 
Indeferido. 
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3.974/40  —  José  Francisco  Ferreira  —  Cur 
velo  —  MG  —  Inscrição  de  engenlio  rapadureiro 

—  Indeferido. 

3.977/40  —  José  dos  Reis  Silva  Menezes  — 
Curvelo  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Indeferido . 

3.978/40  —  José  Domingos  Pitangui  —  Cur- 
velo —  MG  —  Inscrição  de  engenlio  rapadureiro 

—  Indeferido. 

Em  23-6-41 

3.408/35  —  João  Rosa  de  Almeida  —  Lage 

—  BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

3.409/35  —  Máximo  José  de  ^ilmeida  —  Lage 

—  BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

6.294/35  —  Noé  Alves  Feitosa  —  Afonso  Pena 

—  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

7.803/35  —  Antonio  Rodrigues  Maron  —  Itao- 
cara  —  RJ  —  Inscrição  de  engenho  —  Ai-quivado 
por  desistência  do  interessado. 

1.294/36  —  Pedro  Alves  Bezerra  Mendes  — 
Crato  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  Arqui- 
vado por  já  estar  inscrito. 

478/38  —  Manuel  Hermenegildo  de  Faria  — 
Itaperuna  —  RJ  —  Inscrição  de  engenho  —  De- 
ferido . 

2.033/38  —  José  Abraão  Tanure  —  Arassuai 

—  MG  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguardente  — 
Foi  arquivado  por  não  ter  apoio  legal  a  preten- 
cão  do  interessado. 

1.464/39  —  Aristote  Araujo  —  S.  Fidélis  — 
RJ  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

1.465/39  —  Luiz  de  Brito  Bacurau  —  Crato 

—  CE  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  — 
Deferido. 

1.764/39  —  Antonio  Dias  de  Oliveira  —  S. 
Pedro  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

1.771/39  —  João' Vitorino  da  Silva  —  Joa- 
zeiro  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

3.017/39  —  José  Machado  Papinha  —  Missão 
Velha  —  CE       Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Deferido. 

3.052/39  —  José  Raimundo  da  Cruz  e  outro 

—  Missão  Velha  —  CE  —  Inscrição  de  engenho 
rapadureiro  —  Deferido. 

3.294/39  —  João  Buarque  de  Gusmão  Filho 

—  Porto  Calvo  —  AL  —  Inscrição  de  engenho 

—  Deferido. 

3.673/39  —  José  Pereira  Filho  e  outro  —  Ne- 
pomuceno  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Foi 
mandado  arquivar. 

1.053/40  —  João  Soares  da  Silva  —  Mon- 
tes  Claros  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapa- 
dureiro —  Deferido. 

2.732/40  —  Manoel  Cassiano  de  Sousa  — 
Ubajara  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Deferido. 

3.740/40  —  José  Camilo  Soares  —  Ubajara 

—  CE  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  De- 
ferido . 

3.973/40  —  José  Alves  Ferreira  —  Curvelo 

—  MG  —  Inscrição  de  engenlro  rapadureiro  — 
Arquivado  por  não  ter  prestado  as  informações 
exigidas  pela  S.  Jurídica. 

4.209/40  —  Antonio  de  Belém  Figueiredo  — 
Crato  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Deferido. 


4.872/40  —  Pedro  Honorio  de  Freitas  —  Ma- 
ranguape  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Deferido. 

87/41  —  José  Bernardino  Filho  —  Conceição 
do  Rio  Verde  —  MG  —  Transferencia  de  inscri- 
ção —  Deferido. 

232/41  —  Misael  Bernardes  de  Oliveira  — 
Guapé  —  MQ  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido . 

274/41  —  João  Vieira  da  Costa  —  Teixeira 

—  MG  —  Transferencia  de  inscrição  —  Defe- 
rido. 

310/41  —  João  Leite  Sobrinho  —  Bebedouro 

—  Alagoas  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido. 


Em  25-6-41 

4.329/40  —  Francisco  Teodoro  Francino  — - 
Itapecerica  —  MG  —  Montagem  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido. 

62/40  —  Raimundo  Roquete  Ferreira  —  Va- 
lença —  PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro 

—  Indeferido. 

141/40  —  João  Rufino  da  Silva  —  Valença  — 
PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro  —  In- 
deferido . 

150/40  —  Antonio  Rodrigues  de  Moura  —  Va- 
lença —  PI  —  Montagem  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Indeferido. 

158/40  —  Raimundo  Francisco  de  Miranda  — 
Valença  —  PI  —  Montagem  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Indeferido. 

166/40  —  João  Mihtão  de  Holanda  —  Valen- 
ça —  PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro  — 
Indeferido . 

688/40  —  Abdon  Portela  Nunes  —  Valença  — 
PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro  —  In- 
deferido . 

696/40  —  João  Monteiro  Nunes  —  Valença  — 
PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro  —  Inde- 
ferido . 

716/40  —  José  Francisco  de  Carvalho  —  Va- 
lença —  PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro 

—  Indeferido. 

980/40  —  Manuel  Napoleão  Rodrigues  —  Va- 
lença —  PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro 

—  Indeferido  . 

981/40  —  Manuel  Rodrigues  da  Silva  —  Va- 
lença —  PI  - —  Montagem  de  engenho  rapadureiro 
■ —  Indeferido. 

982/40  —  João  José  da  Silva  —  Valença  — 
PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro  —  In- 
deferido . 

983/40  —  José  Rodrigues  dos  Passos  —  Va- 
lença —  PI  —  Montagem  de  engenho  rapadureiro 

—  Indeferido. 

1.868/40  —  Manuel  do  Carmo  —  Curvelo  — 
MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  —  In- 
deferido . 


Em  10-4-941 

4.269/40  —  João  de  Oliveira  Cunha  —  Dom 
Silvério  —  MG  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1941  —  Pág.  16 


105 


Em  28-6-41 

7.650/35  —  Emilio  Rossato  —  Guaratinguetá 

—  SP  —  Inscrição  de  engenho  —  Afquivado  por 
já  se  achar  inscrito. 

4.711/39  —  Antonio  Francisco  França  —  Dom 
Silvério  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro  —  Arquivado  por  já  se  achar  inscrito. 

4.797/40  —  Manuel  Messias  Rodrigues  —  Rio 
Bonito  —  GO  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido . 

4.872/40  —  Filemon  Fernandes  Teles  —  Cra- 
to —  CE  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  — 
Arquivado  por  já  se  achar  inscrito. 

283/41  —  Justino  Carlos  de  Araujo  —  Corum- 
baíba  —  GO  —  Transferencia  de  inscrição  —  Defe- 
rido. 

Em  30-6-41 

5.718/35  —  José  da  Costa  Pires  —  S.  João 
Nepomuceno  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  — 
Deferido . 

8.912/35  —  Antonio  Alves  dos  Reis  Dias  — 
Campos  Novos  —  SP  ■ —  Inscrição  de  fábrica  de 
açúcar  —  Deferido. 

3.275/38  —  João  Poeys  —  Itaperuna  —  RJ  — 
Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

779/39  —  Amador  Ubaldo  Pereira  —  Ponte 
Nova  —  MG  —  Revisão  de  limite  —  Indeferido. 

1.796/39  —  José  Nogueira  de  Melo  —  S.  Pe- 
dro —  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

2.152/39  —  Isidoro  Scapin  —  Casa  Branca 

—  SP  —  Inscrição  de  engenho  —  Arquivado  por 
Já  estar  inscrito. 

1.336/40  —  Francisco  Teotónio  Pereira  — 
Curvelo  —  MG  —  Montagem  de  engenho  de  rapa- 
dura —  Indeferido. 

1.668/40  —  Gregoriano  Pereira  Pinto  —  Cur- 
velo ■ —  MG  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura 

—  Indeferido. 

1.801/40  —  Américo  de  Brito  Malheiros  — 
Curvelo  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Indeferido. 

2.555/40  —  Cristóvão  Ribeiro  da  Silva  — 
Curvelo  —  MG  —  Montagem  de  engenho  rapadu- 
reiro —  Indeferido. 

3.541/40  —  José  Acelino  de  Sousa  —  Rio  Par- 
do —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  ^ 
Deferido . 

3.814/40  —  Antonio  Agostinho  de  Assis  — 
Jataí  —  GO  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido. 

3.970/40  —  Virgilio  José  de  Sousa  —  Curvelo 
= —  MG  —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  In- 
deferido . 

4.615/40  —  Francisco  Moreira  de  Oliveira  — 
Baixio  —  CE  —  Aumento  de  limite  —  Arquivado 
por  não  haver  o  que  deferir. 

4.803/40  —  Manuel  Egidio  —  Antenor  Na- 
varro —  PA  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Deferido. 

4.868/40  —  José  Pereira  Pinto  Calon  —  Crato 

—  CE  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro  — 
Mandou  arquivar  por  não  haver  o  que  deferir. 

4.869/40  —  Marcial  Pinheiro  Monteiro  — 
Crato  CE  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Deferido. 

4.887/40  —  Manuel  Joaquim  de  Oliveira  — 


Paramirim  —  BA  —  Inscrição  de  engenho  rapa- 
dureiro —  Deferido. 

4.935/40  —  Antonio  Pereira  Alécio  (Viuva) 

—  Viçosa  —  AL  —  Inscrição  de  engenho  rapadu- 
dureiro  —  Deferido . 

374/41  —  Odilon  Ladeira  Campos  —  Leo- 
poldina —  MG  —  Transferencia  e  remoção  de 
engenho  —  Deferido. 

Em  2-7-41 

1.950/35  —  Arcelino  Gomes  Tavares  —  Ma- 
ranguape  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  De- 
ferido . 

2.908/35  —  João  Alves  de  Sousa  —  Pacotí 

—  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  Mandou  arqui- 
var por  já  estar  o  engenho  inscrito. 

285/40  —  Francisco  Holanda  Neto  —  Iguatú 

—  CE  —  Transferencia  de  inscrição  —  Deferido. 

816/40  —  Olimpio  Soares  dos  Santos  —  Pal- 
meiras —  GO  —  Montagem  de  engenho  de  açú- 
car —  Indeferido. 

830/40  —  Fabiano  Silvério  de  Freitas  —  Ani- 
cuns  —  GO  —  Montagem  de  engenho  —  Indefe- 
rido . 

3.536/40  —  Valentim  Ferreira  de  Sousa  — 
Rio  Pardo  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapa- 
dureiro —  Deferido. 

3.540/40  —  José  Antonio  de  Melo  —  Rio 
Pardo  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  rapadurei- 
ro —  Deferido. 

4.583/40  —  Artur  Cândido  de  Castro  Barroca 

—  S.  Luiz  do  Quitunde  —  AL  —  Transferencia 
de  inscrição  —  Deferido. 

4.781/40  —  Gonçalo  de  Araujo  Chaves  — 
Castelo  —  PI  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 

—  Mandou  arquivar  por  não  haver  o  que  defe- 
rir. 

4.790/40  —  Jovino  Neri  de  Sousa  —  Parami- 
rim —  BA  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

4.802/40  —  Rosendo  José  Pereira  —  Rio  Bo- 
nito —  GO  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido . 

4.886/40  —  Anibal  Abreu  Pereira  —  Parami- 
rim —  BA  —  Inscrição  de  engenho  rapadureiro 
■ —  Mandou  arquivar  porque  o  engenho  está  ins- 
crito em  nome  de  outro,  cabendo  ao  requerente  o 
direito  de  pedir  a  transferencia. 

293/41  —  João  Justino  de  Noronha  —  Abaeté 

—  MG  —  Transferencia  de  inscrição  —  Deferido. 

308/41  —  Belarmino  Darias  Arnaud  —  Ma- 
naus —  AM  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido . 

372/41  —  Ernesto  Ruela  de  Oliveira  —  Serra 
Negra  —  MG  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido . 

454/41  —  Companhia  Estrada  de  Ferro  e 
Agrícola  de  Sta.  Barbara  —  Santa  Barbara  —  SP 

—  Instalação  de  novos  aparelhos  - —  Deferido. 

Em  5-7-41 

1.117/36  —  João  Batista  de  Queiroz  —  Qui- 
xadá  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 
822/37  —  Antonio  Cirino  da  Silva  —  Itápolis 

—  SP  — •  Cancelamento  de  inscrição  —  Deferido. 

1.397/38  —  Antonio  Tiburcio  Otaviano  — 
Assará  —  CE  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Mandou  arquivar  por  já  estar  inscrito. 
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1.194/39  —  Hermógenes  Pinheiro  Bezerra  de 
Menezes  —  Crato  —  CE  —  Inscrição  de  engenho 
rapadureiro  —  Deferido . 

58/40  —  Pio  José  Leite  —  João  Ribeiro  —  MG 

—  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

442/40  —  Manuel  Figueiredo  Filho  —  Batu- 
rité  —  CE  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido . 

2.717/40  —  Epaminondas  de  Oliveira  Freire 

—  S.  Benedito  —  CE  —  Inscrição  de  engenho  ra- 
padureiro —  Deferido. 

2.878/40  —  Dimas  Martins  Gonçalves  —  Bam- 
bú  —  MG  —  Transferencia  de  inscrição  —  Defe- 
ndo. 

3.145/40  —  Florentino  de  Araujo  Cardoso  — 
Novas  Russas  —  CE  —  Inscrição  de  fábrica  de 
aguardente  —  Deferido. 

4.234/40  —  Adelina  Sobreira  de  Figueiredo 
(herdeira)  —  Joazeiro  —  CE  —  Transferencia  de 
inscrição  —  Mandou  arquivar  por  não  haver  o 
que  deferir. 

4.894/40  —  Antonio  Cândido  Marques  —  Ca- 
ratinga  —  MG  —  Transferencia  e  remoção  de  en- 
genho —  Deferido. 

290/41  —  Ludgero  Barbosa  de  Sousa  ■ —  Mer- 
cês —  MG  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido. 

805/41  —  Francisco  Delgado  de  Almeida  — 
Valença  —  RJ  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Aprovada . 


Em  8-7-41 

2.565/40  —  Silvino  Virgolino  Dantas  —  Ja- 
caraci  —  BA  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido. 

289/41  —  Domingos  de  Almeida  Brequez  — 
Rio  Casca  —  MG  —  Tranferencia  de  inscrição  — 
Deferido . 

Em  9-7-41 

815/41  —  Pedro  Vieira  de  Siqueira  —  União 
—  AL  —  Restituição  de  rs.  675S000  corresponden- 
dentes  às  taxas  pagas  das  safras  de  1934/35  a 
1938/39  —  Deferido. 


Em  11-7-41 

2.064/39  -—  José  Cardoso  Machado  —  João 
Ribeiro  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  De- 
ferido. 

2.082/39  —  José  Leite  Maia  —  João  Ribeiro 
—  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

2.085/39  —  José  Militão  Maia  —  João  Ri- 
beiro —  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

2.098/39  —  Alvaro  Machado  Ribeiro  —  João 
Ribeiro  —  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Defe- 
rido . 

2.162/39  —  Jonas  José  Coelho  —  João  Ribeiro 
■ —  MG  —  Inscrição  de  engenho  —  Deferido. 

1.333/40  —  Avelino  Patrício  de  Araujo  — 
Taperoá  —  PA  —  Transferencia  e  remoção  de  en- 
genho —  Deferido. 

1.764/40  —  Heitor  Alvares  de  Lima  —  Len- 
çóis —  SP  —  Transferencia  de  inscrição  —  De- 
ferido . 
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2.685/40  —  Joaquim  Leite  de  Figueiredo  - 
Milagres  —  CE  —  Transferencia  de  inscrição  — 
Deferido . 

88/41  • —  José  Bernardino  Filho  —  Conceição 
do  Rio  Verde  —  MG  —  Transferencia  de  inscri- 
ção —  Deferido. 


PREÇOS  DO  AÇÚCAR  EM  NOVA  YORK 

Segundo  um  comunicado  da  firma  noite-ame- 
ricana  B.  W.  Dyer  &  Cia.,  o  preço  médio  do  açú- 
car bruto  em  Nova  York,  durante  o  mês  de  junho, 
foi  de  4,478  cents  por  libra,  na  base  do  imposto  pa- 
go, ou  seja  um  avanço  de  aproximadamente  10  pon- 
tos sobre  o  preço  do  mês  anterior  e  78  pontos  em 
relação  à  media    de  junho  de  1940. 

A  media  de  janeiro  a  junho  deste  ano  é  com- 
putada em  3,237  cents  contra  2,805  cents  para  o 
mesmo  período  de  1940  e  3,196  cents  para  os  cinco 
meses  de  janeiro  a  maio  do  ano  em  curso. 

A  mesma  fonte  informa  que  a  media  dos  pre- 
ços de  açúcar  refinado  em  junho  foi  de  4,902  cents 
por  libra,  isto  é,  4  e  meio  pontos  abaixo  da  me- 
dia correspondente  a  maio  e  53  pontos  acima  da 
media  de  junho  de  1940,  que  foi  de  4,373  cents.  A 
media  dos  preços  para  o  primeiro  semestre  deste 
ano  foi  de  4,715  cents  contra  4,410  cents  para  o 
mesmo  período  de  1940  e  4,683  cents  para  os  cin- 
co meses  de  janeiro  a  maio  deste  ano. 


:  POTENCIOMETRO  universal  orig.  : 
;   Hellige  para  leitura  direta  do  pH. 

completo  com  2  eléctrodos,  drogas, 

l  ctc;  em  mala  de  couro-  —  ' 

I  Para    medições  de  O  8  pH.,  ! 

I  exatidão  0,02  pH  S 

l         Todos  os  artigos  para  laboratórios 
l  de  açúcar 

Luik  &  Kleiner  Ltda. 

l  RIO    DE    .TANETRO  i\ 

Rua  Teófilo  Otoni,  89  I 
I  Tel.  23-6158  ; 
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O  CONTINGENTAMENTO  NA  INDUSTRIA 

AÇUCAREIRA 


No  número  de  fevereiro  de  "Facts  about 
Sugar",  encontram-se  notas  a  propósito  da 
economia  açucareira  da  Austrália,  México, 
Suécia,  Rumania,  Paraguai  e  Espanha,  das 
quais,  a  par  de  informações  colhidas  em  va- 
rias fontes,  constam  também  ligeiros  comen- 
tários de  autoria  do  ilustre  economista  norte- 
americano  O.  W.  Willcox.  Essas  notas  refe- 
rem-se  aos  planos  de  contingentamento  da 
produção  açucareira  naqueles  paises  e,  tan- 
to pelas  informações  como  pelos  comentários 
do  dr.  Willcox,  constituem  matéria  de  evi- 
dente interesse  para  os  nossos  leitores  e,  de 
um  modo  geral,  para  quantos  se  preocupam 
com  os  problemas  de  economia  social.  A  se- 
guir, damos  a  tradução  das  informações  e 
comentários  do  dr.  Willcox. 

AUSTRÁLIA 

Um  balanço  das  operações  do  Queensland 
Sugar  Board  para  1939-1940  mostra  o  se- 
guinte : 

Produção  total   ..      900.604  tons. 

Exportado   528.857  " 

Retido  no  país   371.752  " 

A  câmara  pagou  t23 . 12s.  6d.  por  tonelada 
de  açúcar  para  consumo  local;  íl0.7s.  6d. 
para  o  açúcar  destinado  a  exportação  ou  em 
excesso  e  lOs.  para  o  açúcar  produzido  em 
terras  não  incluídas  na  area  oficialmente  de- 
signada para  cultivo,  num  total  de  121,1  to- 
neladas; as  despesas  brutas  de  todas  as  cate- 
gorias importaram  em  £19.709.028  19s.  6d. 

Os  pagamentos  feitos  aos  produtores  re- 
presentam a  quantia  que  sobrou  depois  de 
deduzidas  as  despesas  que  a  câmara  teve  com 
o  transporte  e  venda  do  açúcar,  os  gastos  de 
administração,  deduções  de  contas  especiais, 
que  incluem  prémios  pagos  às  pequenas  usi- 
nas, um  fundo  para  manutenção  do  Departa- 
mento das  Estações  Experimentais  e  da  câ- 
mara encarregada  de  fixar  os  preços  das  ca- 
nas, subsídios  à  industria  de  frutas  e  despe- 
sas administrativas  do  Conselho  de  Planta- 
dores de  Cana  de  Queensland. 

Esse  relatório,  comenta  o  dr.  Willcox,  ofe- 
rece uma  visão  de  conjunto  do  sistema  de 


controle  da  produção  e  do  preço,  vigente  na 
Austrália  há  muitos  anos,  o  qual  continua  a 
funcionar  com  a  aprovação  de  todos  os  inte- 
ressados —  agricultores,  industriais,  trabalha- 
dores dos  campos  e  das  fábricas  —  e  o  pú- 
blico consumidor,  que  já  se  acostumou  a  pa- 
gar pelo  açúcar  um  preço  suficiente  para 
manter  a  industria,  mesmo  que  o  açúcar  ex- 
portado não  consiga  senão  preços  muito  in- 
feriores aos  internos. 

O  sistema  australiano  inclue  agora  todas 
as  feições  avançadas  da  nova  economia  so- 
cial, que  podem  ser  encontradas  em  quase  to- 
das as  industrias  açucareiras  do  mundo.  Al- 
guns dos  21  paises  produtores  do  mundo,  ex- 
clusive os  Estados  Unidos,  criaram  nas  suas 
industrias  sistemas  que  são  verdadeiras  répli- 
cas do  sistema  australiano.  Convém  notar 
especialmente  os  prémios  pagos  às  pequenas 
usinas,  cuja  produção  é  inferior  a  8  mil  to- 
neladas. Isso  quer  dizer  que  os  produtores 
menos  eficientes  recebem  pelo  seu  açúcar 
mais  do  que  os  produtores  maiores  e  mais 
eficientes,  de  acordo  com  o  principio  de  que 
a  preservação  das  pequenas  empresas,  que 
empregam  os  trabalhadores  e  fazendeiros 
locais,  são  do  interesse  do  público,  que  é  afi- 
nal quem  paga  os  preços  considerados  neces- 
sários à  manutenção  da  industria.  Ao  mes- 
mo tempo,  os  produtores  mais  eficientes  não 
podem  queixar-se  pelo  fato  de  receberem  m.e- 
nos,  isso  porque  ainda  conseguem  cobrir  as 
suas  despesas  e  lograr  razoável  margem  de 
lucro. 

Um  dos  característicos  desse  sistem^a  é  que 
ele  paga  as  suas  próprias  despesas.  Todos  os 
gastos  com  a  venda  do  produto  e  administra- 
ção vêm  de  um  fundo  comum,  fundo  que  é 
organizado  de  maneira  a  não  impor  ónus  di- 
ferentes a  qualquer  dos  elementos,  consumi- 
dores e  produtores.  Os  salários  são  fixados  de 
acordo  com  os  preços  de  retalho;  todos  os  ope- 
rários devem  ser  sindicalizados  e  pagar  às 
suas  associações  de  classe  contribuições  que 
a  lei  fixa;  desse  modo,  o  trabalhador  tem  a 
sua  estabilidade  garantida  e  está  livre  da 
concorrência  desleal.  As  despesas  da  organi- 
zação dos  agricultores  são  cobertas  por  uma 
taxa  que  incide  sobre  a  tonelagem  total  das 
canas  por  eles  produzidas;  uma  taxa  idênti- 
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ca  serve  para  formar  um  fundo,  com  o  qual 
se  executa  um  notável  programa  de  pesqui- 
sas de  ordem  técnica,  tanto  na  parte  agrí- 
cola como  na  industrial.  O  consumidor  paga 
todas  essas  despesas  diretamente  ao  comprar 
o  açúcar  aos  varejistas;  Um  resultado  notá- 
vel desse  sistema  é  que  ele  demonstra  que  a 
industria  tem  capacidade  para  regular-se  a 
si  mesma,  no  seu  e  no  interesse  do  público, 
sem  que  para  isso  seja  necessário  o  auxilio 
de  uma  burocracia  central. 

MÉXICO 

A  antiga  organização  central  da  industria 
açucareira  mexicana  —  Azúcar  S.  A.  —  foi 
transformada  na  "Unión  Nacional  de  Produ- 
tores de  Azúcar  S.  A.".  A  primitiva  organi- 
zação era  uma  cooperativa  voluntariamente 
organizada  pelos  produtores;  a  atual  é  legal- 
m.ente  considerada  como  uma  corporação  na- 
cional dos  proprietários  de  fábricas  de  açú- 
car, na  qual  o  governo  e  os  trabalhadores  têm 
representação,  direito  que  ainda  não  foi  es- 
tendido aos  plantadores. 

Os  característicos  funcionais  da  nova  or- 
ganização permaneceram,  em  quase  tudo, 
idênticos  aos  da  antiga  cooperativa.  A  indus- 
tria está  agora  organizada  como  uma  com- 
panhia por  ações  e  estas  são  distribuídas  pro- 
porcionalmente aos  produtores.  Essa  corpo- 
ração tem  uma  comissão  central,  que  adquire 
a  propriedade  de  todo  açúcar  mexicano,  logo 
que  é  produzido.  A  comissão  paga  aos  fabri- 
cantes um  preço  único,  FOB  usina,  e  faz  por 
sua  conta  as  despesas  de  transporte  e  venda 
do  produto.  E'  a  agencia  de  venda  exclusi- 
va e  recolhe  dos  grossistas  um  preço  unifor- 
me. As  rendas  obtidas,  depois  de  deduzidas 
as  despesas,  são  devolvidas  aos  produtores 
em  proporção  às  suas  entregas  e  estas  se  fa- 
zem na  conformidade  das  quotas  atribuídas 
aos  mesmos. 

Uma  feição  peculiar  do  sistema  mexicano, 
é  que  as  fábricas  são  classificadas  em  qua- 
tro grupos,  segundo  a  sua  eficiência  técnica 
e  os  seus  custos  de  produção.  De  acordo  com 
essa  base  de  classificação,  a  comissão  paga 
um  preço  mais  alto  às  fábricas,  cujos  custos 
de  produção  são  mais  elevados.  Os  preços  pa- 
gos aos  diversos  grupos  são  os  seguintes:  pri- 
meiro grupo,  20,5  centavos  por  quilo;  segun- 
do grupo,  21  centavos  por  quilo;  terceiro  gru- 
po, 22  centavos  por  quilo;  quarto  grupo,  22,5 
centavos  por  quilo. 


O  quarto  grupo  compreende  as  pequenas 
usinas,  que  produzem  menos  de  mil  tonela- 
das; e  a  razão  que  se  dá  para  justificar  o  pa- 
gamento de  um  melhor  preço  aos  menos  efi- 
cientes é  que  só  assim  os  pequenos  produto- 
res, juntamente  com  os  plantadores  e  operá- 
rios que  deles  dependem,  podem  ser  manti- 
dos no  negocio.  Isso  quer  dizer  que,  no  inte- 
resse da  harmonia  dentro  da  industria  e  da 
harmonia  entre  o  governo  e  a  industria,  as 
empresas  maiores,  melhor  equipadas  e  me- 
lhor financiadas  e  que  produzem  mais  eco- 
nomicamente, estão  auxiliando  os  seus  cole- 
gas menos  afortunados. 

As  despesas  de  distribuição  montam  a 
7,96  centavos  por  quilo  de  açúcar  e  este  to- 
tal, adicionado  ao  preço  pago  às  usinas,  per- 
faz o  preço  de  venda,  28,  5  centavos  por  qui- 
lo, preço  uniforme  para  todo  o  país. 

As  vantagens  desse  sistema,  que  era  ori- 
ginariamente um  acordo  voluntário  do  qual 
participavam  98  por  cento  da  industria,  con- 
siste principalmente  em  que  ele  elimina  a 
especulação  e  a  concorrência.  Por  outro  lado, 
reduz  ao  mínimo  as  despesas  de  distribuição 
e  evita  as  flutuações  de  preços  durante  o 
ano,  ao  mesmo  tempo  que,  pela  estabilidade 
dos  preços,  os  produtores  não  têm  necessi- 
dade de  fazer  vendas  desastrosas  e  podem 
obter  crédito  fácil  da  corporação.  E,  afinal, 
o  público  tem  assegurado  o  seu  abastecimen- 
to de  açúcar,  por  um  preço  que  representa 
uma  razoável  margem  acima  do  custo  de  pro- 
dução. 

Em  vários  outros  paises,  encontram-se 
sistemas  similares  de  economia  cooperativa, 
sob  controle  do  governo,  como,  por  exemplo, 
na  lugoslavia. 

SUÉCIA 

O  governo  sueco  e  o  "trust"  das  fábricas 
de  açúcar  do  país  (Svenska  Sockerfabriks 
Aktiebolaget)  fizeram,  recentemente,  uma  re- 
visão do  acordo  que  mantinham.  Conforme  o 
estabelecido  no  novo  acordo,  cabe  ao  governo 
negociar  diretamente  com  os  agricultores 
para  fixar  os  preços  a  serem  pagos  pelas  be- 
terrabas; compete  também  ao  governo  fixar 
os  preços  que  os  consumidores  devem  pagar 
pelo  açúcar,  xarope  e  sub-produtos.  Como, 
por  esse  entendimento,  parece  que  as  fábri- 
cas não  podem  exercer  controle  sobre  os  pre 
ços  que  têm  de  pagar  pela  matéria  prima  e  os 
que  devem  cobrar  pelo  açúcar  que  produ- 
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zem,  o  governo  garante  às  fábricas  o  reem- 
bolso do  custo  de  produção  e  mais  uma  ra- 
zoável margem  de  lucro,  caso  um  e  outra  não 
sejam  atingidos  com  o  preço  fixado.  Para  que 
se  possa  fazer  o  encontro  de  contas  entre  o 
governo  e  as  fábricas,  estas  são  obrigadas  a 
fornecer  àquele  um  balanço  detalhado  das 
rendas  obtidas  com  as  suas  operações  fabris, 
excluídas  as  rendas  auferidas  com  as  opera- 
ções agrícolas  e  negócios  de  exportação. 

Em  outro  acordo  firmado  entre  o  gover- 
no e  os  agricultores  estabeleceu-se,  segundo 
uma  escala  descendente,  o  preço  básico  para 
as  beterrabas  de  16  por  cento  de  teor  de  açú- 
car; o  preço  mínimo  para  100  quilos  de  be- 
terrabas "standard"  foi  fixado  em  3,02  kro- 
ner,  no  caso  de  ser  o  rendimento  médio  de 
todo  o  país  de  36  toneladas  métricas  ou  mais 
por  hectare,  e  um  preço  máximo  de  3,26  kro- 
ner,  no  caso  do  rendimento  médio  ser  de  31 
toneladas  métricas  ou  menos.  Foi  conserva- 
da a  regulamentação  anterior  para  os  pré- 
mios a  ser  concedidos  nos  casos  de  beter- 
rabas que  tenham  mais  alto  conteúdo  de  açú- 
car. 

No  começo  da  estação  de  1940,  o  preço  do 
açúcar  de  melhor  qualidade  foi  fixado  em  32 
oere  por  quilo,  mas  durante  o  ano  foi  revis- 
to duas  vezes  e  fechou  a  38  oere. 

A  essas  informações,  que  foram  colhidas 
no  "Centralblatt  Zuckerindustrie",  o  dr. 
Willcox  acrescenta  a  segumte  nota  : 

"Esses  acordos  entre  o  governo  (repre- 
sentando o  povo),  os  industriais  e  os  agricul- 
tores, são  representativos  da  tendência  no 
sentido  de  um  real  equilíbrio  económico  e 
social  na  industria  açucareira,  uma  tendên- 
cia já  afirmada  na  maioria  das  áreas  (21  na- 
ções atualmente),  onde  a  produção  de  açúcar 
tem  importância.  A  idéia  nuclear  desse  pon- 
to de  vista  é  que  o  negocio  do  açúcar  de\  e  ser 
tratado  como  um  todo  composto  de  três  ele- 
mentos, nenhum  dos  quais  tem  direitos  su- 
periores aos  direitos  dos  outros.  O  agricul- 
tor tem  direito  a  um  preço  certo  para  o  seu 
produto;  o  industrial  tem  direito  a  uma  com- 
pensação, suficiente  para  cobrir  as  suas  des- 
pesas de  produção  e  lhe  deixar  uma  razoá- 
vel margem  de  lucro;  e  o  público  tem  direi- 
to a  comprar  pelo  preço  mais  baixo  possível, 
até  o  ponto  em  que  esse  preço  não  represen- 
te um  dano  para  os  produtores.  Agindo  como 
um  mandatário  imparcial,  o  governo  usa  a 
sua  autoridade  para  tornar  efetívos  esses  di- 
reitos por  meio  de  um  sistema  de  contingen- 


tamento  da  produção  e  o  controle  dos  preços, 
sistema  que  exclue  a  competição  destrutiva 
e  a  especulação  e  garante  a  cada  produtor  a 
sua  justa  parte  no  negocio. 

Esses  sistema,  que  já  agora  provou  o  seu 
valor  e  a  sua  estabilidade,  no  curso  de  muitos 
anos  e  em  vários  países  de  regime  democrá- 
tico e  totalitário,  opõe-se  diametralmente  ao 
que  vigora  nos  Estados  Unidos,  que  parte  do 
principio  de  que  o  consumidor  é  o  único  ele- 
mento a  ser  considerado  e  que  os  preços  de- 
vem ser  governados  pela  competição  irrestri- 
ta, por  mais  desastrosa  que  esta  possa  ser  à 
industria  como  um  todo". 

RUMANIA 

O  cartel  açucareiro  —  informa  "Deutsche 
Zuckerindustrie"  — ,  de  acordo  com.  o  qual  o 
governo  rumeno  e  a  industria  açucareira  ope- 
ravam, acaba  de  ser  dissolvido. 

Até  o  momento  em  que  os  russos  se  apos- 
saram da  Bessarabia  e  da  Bucovína  do  Nor- 
te, o  cartel  compreendia  todas  as  onze  fábri- 
cas existentes  no  país.  Entre  as  fábricas  que 
caíram  em  poder  dos  russos  nas  citadas  pro- 
víncias, contavam-se  quatro  das  maiores  e 
mais  bem  equipadas,  que  respondiam  por  30 
por  cento  da  produção  total.  E  como  a  Bes- 
sarabia e  a'  Bucovína  do  Norte  consumiam 
apenas  metade  do  que  produziam,  entregan- 
do o  restante  ao  consumo  das  outras  regiões 
do  país,  o  abastecimento  da  Rumania,  perdi- 
das aquelas  províncias,  está  com  um  "deficit" 
de  15  por  cento. 

Esse  fato  —  comenta  o  dr.  Willcox  — -  é 
interessante  por  ser  o  primeiro  exemplo  de 
dissolução  de  um  sistema  de  contingentamen- 
to.  Longe,  porem,  de  ser  uma  demonstração 
de  fraqueza,  está  em  harmonia  com  o  princi- 
pio orientador  do  contíngentamento  como 
instrumento  de  uma  economia  social  nacio- 
nal. 

Convém  relembrar  que  o  contíngentamen- 
to na  industria  açucareira  foi  aplicado,  ex- 
cluivamente,  naquelas  áreas  em  que  a  indus- 
tria se  apresentava  saturada,  isto  é,  quando 
ela  se  expandira  a  um  ponto  em  que  dispu- 
nha de  terras  cultivadas  suficientes  ou  mais 
e  de  facilidades  de  fabricar  em  quantidade 
bastante  para  suprir  o  consumo  interno  e 
quaisquer  mercados  importadores,  onde  o 
produto  pudesse  ser  colocado  com  vantagem. 
Em  outras  palavras:  quando  a  expansão  da 
industria   começava   a   ser  super-produção. 
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Como  se  sabe,  a  super-produção  acompanha-se 
sempre  do  efeito  de  aviltar  os  preços,  muitas 
vezes  a  um  ponto  em  que  os  produtores  não 
podem,  com  eles,  cobrir  as  suas  despesas  de 
produção.  Origina-se  então  a  competição  desa- 
brida a  esta,  por  sua  vez,  gera  a  falência  e  o 
desemprego,  com  efeitos  desastrotos  para  a  co- 
letividade.  Por  esses  motivos,  os  governos  e 
as  industrias,  em  todo  o  mundo,  entraram  em 
entendimento,  afim  de  estabilizar  a  situação 
e  isso  foi  conseguido  pela  limitação  da  pro- 
dução a  uma  quantidade  que  pudesse  ser  ven- 
dida e  por  uma  estrutura  de  preço,  capaz  de 
garantir  a  existência  dos  diversos  elementos 

CD 

da  industria,  numa  base  de  contingentamento. 

Portanto,  quando  desaparece  essa  condi- 
ção de  saturação  ou  de  super-produção,  é  evi- 
dente que  desaparece  também  a  razão  que 
impunha  a  manutenção  do  sistema  de  contin- 
gentamento e  limitação  da  produção.  E,  ao 
contrario  do  que  antes  acontecia,  o  interesse 
publico  exige  que  se  removam  as  restrições 
impostas  aos  produtores,  em  ordem  a  que  a 
industria  possa  atender  completamente  às 
necessidades  do  consumo  interno.  No  caso  da 
Rumania,  a  perda  das  duas  províncias  maio- 
res produtoras  de  açúcar  deixou  o  resto  do 
mercado  do  pais  com  um  "deficit"  de  15  por 
cento.  Tanto  o  governo  como  os  produtores 
passaram,  naturalmente,  a  considerar  essen- 
cial a  expansão  do  resto  da  industria,  afim  de 
que  as  necessidades  do  consumo  interno  pu- 
dessem ser  satisfeitas  pela  produção  do  país; 
o  campo  está,  portanto,  aberto  aos  espíritos 
empreendedores,  capazes  de  instalar  novas 
fábricas  e  dilatar  as  suas  plantações  de  be- 
terraba. 

PARAGUAI 

Pelo  decreto  n.  1 . 567  e  atos  subsequentes, 
a  industria  açucareirá  do  Paraguai  foi  colo- 
cada sob  um  sistema  de  contingentamento. 
São  os  seguintes  os  consideranda  que  prece- 
dem o  decreto:  "E'  dever  do  Estado  promo- 
ver o  desenvolvimento  da  industria  açuca- 
reira nacional;  as  plantações  de  açúcar  já 
excedem  a  quantidade  necessária  para  aten- 
der ao  consumo  interno  e,  presentemente,  o 
açúcar  não  pede  ser  exportado  economica- 
•  mente,  embora  outros  empregos  possam  ser 
encontrados  para  os  excessos;  é  necessário 
fixar  um  preço  mínimo  para  as  canas,  de 
modo  a  assegurar  uma  justa  remuneração 
aos  agricultores  e  protegê-los  da  super-pro- 


dução; para  garantir  um  justo  equilíbrio  en- 
tremos interesses  dos  consumidores,  de  um  la- 
do, e  os  dos-  produtores,  de  outro,  é  também 
necessário  fixar  um  preço  máximo  para  a 
venda  pública  do  açúcar;  para  a  consecução 
desses  objetivos  é  mister  organizar  um  siste- 
ma que  regulamente  todos  os  aspectos  da  in- 
dustria açucareira  nacional". 

As  medidas  adotadas  seguiram  as  normas 
habituais.  As  fábricas  de  açúcar  existentes  re- 
ceberam quotas  de  vendas,  de  acordo  com  as 
suas  anteriores  operações  e  proporcionalmen- 
te à  estimativa  do  consumo,  que  foi  fixado 
em  4  mil  toneladas  métricas. 

O  preço  da  cana  está  fixado  em  $600  por 
tonelada,  moeda  paraguaia;  e  o  preço  máxi- 
m.o  do  açúcar  em  $23.50  na  fábrica  ou  $25.50 
em  Assunção.  O  governo  fiscaliza  a  pesagem 
das  canas  nas  usinas  e  as  despesas  decorren- 
tes são  divididas  em  partes  iguais  entre  a  usi- 
na e  o  agricultor.  O  açúcar  produzido  acima 
das  quotas  deve  ser  exportado,  se  possível, 
ou  convertido  em  álcool  combustível.  O 
governo  adquirirá  todo  o  álcool  combustível, 
até  que  a  produção  anual  exceda  de  100.000 
litros,  quando  então  se  tornará  obrigatória 
a  mistura  com  a  gasolina. 

A  industria  açucareira  paraguaia  é  uma 
das  menores,  escreve  o  dr.  Wíllcox,  mas  como 
em  todo  os  sistemas  similares,  cada  elemen- 
to dispõe  agora  de  uma  parte  proporcional 
no  negocio,  a  qual  não  lhe  pode  ser  arranca- 
da pela  competição  predatória,  nacional  ou 
do  estrangeiro.  Mesmo  as  duas  menores  em- 
presas, que  produzem  apenas  35  e  27  tonela- 
das por  ano,  tiveram  a  sua  existência  asse- 
gurada. Observe-se  que  o  preço  da  matéria 
prima  e  o  do  produto  manufaturado  foram 
fixados  um  em  relação  ao  outro;  e  esses  pre- 
ços são  ajustados  tanto  ás  necessidades  das 
fábricas  como  às  dos  agricultores.  E  por  sua 
vez  o  consumidor  obtém  o  seu  açúcar,  pagan- 
do um  preço,  no  qual  está  incluída  uma  pe- 
quena margem  de  lucro,  acima  do  custo  de 
produção. 

ESPANHA 

O  controle  dos  negócios  açucareiros,  esta- 
belecido há  oito  anos  entre  o  governo  e  a  in- 
dustria espanhola,  atravessou  praticamente 
sem  alterações  a  guerra  civil,  que  assolou  há 
cerca  de  três  anos  o  país  ibérico. 

Recentemente  e  com  o  objetivo  de  esti- 
mular o  plantio  das  beterrabas  para  assegu- 
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rar  um  adequado  suprimento  de  açúcar,  a 
Comissão  de  Preço  aumentou  de  10  por  cen- 
to o  preço'  das  beterrabas.  Essa  medida  foi 
tomada,  aliás,  por  iniciativa  da  Associação 
dos  Produtores  de  Açúcar.  Haverá  também 
um  aumento  de  10  por  cento  no  preço  do  açú- 
car, com  o  qual  se  pretende  reunir  fundos 
para  o  pagamento  de  um  subsidio  aos  produ- 
tores dos  distritos  do  sul,  onde  o  solo  é  rela- 
tivamente pobre  e  aa  fábricas  antiquadas; 
pelo  açúcar  desses  produtores  as  agencias  pa- 
gam 10  Dor  cento  mais.  Será  conservado 
também  o  "fundo  de  compensação"  da  in- 
dustria. E'  desse  fundo  que  as  empresas  mais 
fracas  recebem  um  adicional  de  5  por 
cento  sobre  o  preço  dos  seus  açúca- 
res. Esse  preço  mais  alto  que  o  con- 
sumidor espanhol  paga  serve  ainda 
para  financiar  uma  taxa  de  10  por 
cento  sobre  o  preço  do  açúcar  que  é 
embarcado  para  Marrocos. 

As  pessoas  que  estão  ao  par  dos 
problemas  da  economia  industrial 
açucareira  —  comenta  o  dr.  Willcox 
—  reconhecem  no  exemplo  espanhol 
certos  princípios  básicos,  que  estão' 
despertando  o  interesse  de  produto- 
res e  governo  em  todas  as  partes  do 
mundo.  Vemos  aqui  o  governo  con- 
cordando com  o  principio  de  que  os 
consumidores  dsvem  pagar  um  pre- 
ço capaz  de  sustentar  os  agriculto- 
ser.  Alem  disso,  os  produtores  mais 
fraco3  recebsm  um  preço  mais  alto, 
sob  o  fundamento  de  que  nenhuma 
das  partes  de  uma  industria  essen- 
cial deve  ser  extinta,  desde  que  pos- 
sa ser  conservada  mediante  algumas 
concessões  dos  elementos  mais  for- 
tes. E'  esse  o  fim  a  que  se  destinami 
os  fundos  de  compensação,  que  sob 
uma  forma  ou  outra,  foram  estabele- 
cidos em  varias  industrias  açucarei- 
ras  do  mundo,  pela  ação  conjunta  das 
industrias  e  dos  governos.  Ao  mes- 
mo tempo,  os  elementos  mais  fortes 
não  sofrem  prejuizo,  porque  depois 
de  receberem  um  preço  mais  baixo 
e  contribuírem  para  o  fundo  de  com- 
pensação, verificam  que  o  preço  fi- 


xado lhes  permite  cobrir  as  suas  despesas 
e  obter  uma  razoável  margem  de  lucro.  De- 
ve-se  notar  especialmente  que  o  aumento  de 
preço  beneficia  apenas  os  agricultores;  a 
margem  de  lucro  das  industriais  permanece 
a  mesma. 


O  professor  Priesíly,  da  Universidade  de 
Sidney,  condenava  o  hábito  dos  jogadores  de 
"fcot-ball"  de  chupar  limões  durante  os  interva- 
les do  jog^o.  O  de  que  o  jogador  cansado  precisa  é 
alguma  coisa  que  lhe  reponha  as  energias  per- 
didas sem  perturbar  o  sistema  nervoso  e  para  esse 
fim  indicava  o  uso  do  café  com  muito  açúcar.  — 
Di'.  Adrião  Caminha  Filho. 
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OS  ESTADOS  UNIDOS  E  O  PROBLEMA   DO  TRANS- 
PORTE DE  AÇÚCAR 


No  número  de  junho  do  ano  passado  des- 
ta revista,  escrevi  um  artigo  sobre  o  mesmo 
assunto  de  que  ora  me  ocupo,  no  qual  afir- 
mei que,  se  a  guerra  continuasse,  teriamos  de 
nos  defrontar  com  a  falta  de  transporte,  au- 
mento gradual  dos  fretes  e  possivelmente  in- 
terrupção completa  do  serviço,  a  ponto  de  não 
podermos  obter  o  açúcar  de  que  necessitás- 
semos. 

Não  é  mister  ser  profeta  para  fazer  essa 
previsão.  E  todavia,  há  um  ano  atrás,  havia 
tanto  espaço  disponivel  nas  frotas  e  as  per- 
das pela  ação  dos  submarinos  era  tão  peque- 
na que  bem  se  podia  acreditar  que  haveria 
navios  em  quantidade  suficiente  e  apenas  um 
remoto  perigo  ae  não  podermos  ir  buscar  açú- 
car em  Cuba,  nas  Filipinas  e  em  Porto  Rico. 

Vejamos,  porém,  o  que  aconteceu.  Os  ale- 
mães afirmam  que  afundaram  nove  milhões 
de  toneladas  de  navios  britânicos,  desde  o 
inicio  da  guerra;  os  ingleses  admitem  que 
perderam  cinco  milhões  de  toneladas.  Faz 
poucos  dias  os  nazistas  diziam  que,  em  dois 
dias,  haviam  posto  a  pique  224.000  tonela- 
das. No  começo  da  guerra,  a  Inglaterra  pos- 
suía 2.500  navios,  totalizando  16.321.000  to- 
neladas, ou  seja  uma  media  de  aproximada- 
mente 2.000  toneladas  por  navio.. E'  claro  que 
foram  introduzidas  modificações  de  forma 
nos  novos  navios  construidos  e  entregues  à 
navegação.  E  além  disso  muitos  barcos  no- 
ruegueses, dinamarqueses  e  holandeses  fo- 
ram tomados  pelos  britânicos.  Se  a  Inglater- 
ra perdeu  cinco  milhões  de  toneladas,  é  cer- 
to que  já  construiu  mais  ou  menos  três  mi- 
lhões de  toneladas. 

E'  possível  que  a  Inglaterra  tenha  substi- 
tuído os  cinco  milhões  de  toneladas  que  os 
nazistas  alegam  ter  destruído  construindo 
novos  navios,  comprando-os  e  apresando-os. 
Mas,  com  exceção  dos  barcos  de  construção 
recente,  a  tonelagem  mundial  foi  seriamente 
afetada  pela  destruição  dos  navios.  Precisa- 
mos ter  em  mente  que  os  ingleses  aniquila- 
ram muitas  toneladas  de  navios  aliados.  Se. 
em  1  de  setembro  de  1939,  havia  cerca  de  52 
milhões  de  toneladas,  foram  destruídas  entre 
5.000.000  e  7.500.000  toneladas.  Enquanto  a 
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Síuart    O.  Landry. 

Inglaterra  pode  ter  atualmente  maior  tone- 
lagem do  que  quando  começou  a  guerra,  é 
certo  que  o  mundo  perdeu  entre  10  e  15  por 
cento  da  sua  tonelagem.  E  na  proporção  em 
que  os  navios  estão  sendo  destruídos  agora, 
torna-se  impossivel  aos  estaleiros  substituí- 
los  prontamente. 

Entrementes,  a  Inglaterra  comprou  aos 
Estados  Unidos  e  aos  neutros  1.500.000  to- 
neladas. Muitas  das  nossas  linhas  costeiras 
foram  interrompidas.  Praticamente,  todos  os 
velhos  navios  que  estavam  encostados  desde 
a  primeira  guerra  mundial  foram  adquiridos 
pelos  ingleses.  A  falta  de  navios  está  agora 
assumindo  um  carater  agudo. 

O  quadro  que  se  segue,  compilado  com 
elementos  coordenados  pela  firma  B.  W. 
Dyer,  mostra  a  elevação  dos  fretes  sobre  o 
açúcar  desde  o  começo  da  guerra,  por  cem  li- 
bras ; 


1939 

1941 

Elevação 

Preço 

Preço 

dos 

Agosto 

Março 

preços 

Havaí  

.350 

.373 

.023 

Porto  Rico.  . . 

.160 

.200 

.040 

Filipinas  .  .  .  . 

.301 

1.340 

1.039 

Cuba  

.130 

.420 

.290 

Embora  não  tenham  permissão  para  en- 
trar em  zonas  próximas  aos  países  belige- 
rantes, os  navios  norte-americanos  estão 
exercendo  agora  grande  atividade.  isso  por- 
que são  preferidos  pelos  embarcadores  que 
em  barcos  de  bandeira  norte-americana  pa- 
gam taxas  de  seguro  mais  baixas. 

Com  relação  aos  preços  de  tempos  nor- 
mais, um  navio  pode  ser  fretado,  na  base  de 
tempo,  por  90c  a  $1.50  por  tonelada  e  por 
mês.  Atualmente,  esses  preços  são  de  $5.50 
a  $6.50  para  navios  neutros,  ou  seja  um  au- 
mento de  400  a  600  por  cento.  Em  1920,  os 
preços  chegaram  até  10  dólares.  Nos  círculos 
marítimos  não  se  acredita  que  os  preços  se 
elevem  tanto,  mas  o  fato  é  que  os  Estados 
Unidos  ainda  não  entraram  na  guerra  e  esta 
ainda  não  durou  tanto  quanto  a  de  1914,  pa- 
recendo por  isso  que  não  será  difícil  vermos 
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novas  elevações  nos  preços,  que  por  enquan- 
to representam  apenas  50  por  cento  dos  da 
primeira  guerra  mundial. 

No  que  concerne  ao  açúcar,  calcula-se  que 
o  aumento  dos  fretes  foi  de  25  cents.  por  cem 
libras. 

O  problema  agora  consiste  em  saber  o 
que  vai  acontecer  no  futuro.  Não  podemos 
predizer  o  futuro,  mas  podem.os  estimar  as 
probabilidades. 

Se  a  Alemanha  vencer  a  guerra  nos  três 
ou  seis  próximos  meses,  não  haverá  mais  des- 
truição de  navios.  E,  dentro  de  alguns  me- 
ses, com  a  atividade  dos  estaleiros  norte-ame- 
ricanos  e  a  reabertura  dos  estaleiros  euro- 
peus, haverá  navios  em  abundância.  Não  ha- 
verá, consequentemente,  falta  de  transporte 
para  o  açúcar,  a  menos  que  os  Estados  Unidos 
resolvam  continuar  a  luta. 

Mas  não  parece  provável  que  a  Alemanha 
possa  vencer  a  Inglaterra  nos  seis  próximos 
meses  e  resta  saber  se  está  em  condições  de 
ganhar  a  guerra.  Nesse  caso,  a  guerra  prolon- 
gar-se-á  até  que  a  Inglaterra,  com  o  auxilio 
dos  Estados  Unidos,  possa  construir  uma  fro- 
ta aérea,  capaz  de  esmagar  a  da  Alemanha. 
Entrementes,  é  possível  que  se  encontrem 
meios  de  impedir  a  destruição  de  navios  pe- 
los submarinos  e  aviões  alemães.  Mesmo  as- 
sim, porem,  haverá  necessidade  de  novos 
barcos. 

Os  Estados  Unidos  estão  construindo  duas 
grandes  esquadras:  uma  para  o  Atlântico  e 
outra  para  o  Pacífico.  Serão  precisos  cinco 
anos  para  a  execução  desse  programa,  que, 
aliás,  está  bem  adiantado,  pois  algumas  uni- 
dades da  classe  do  "Carolina"  serão  concluí- 
das um  ano  antes  do  prazo  previsto.  Crescen- 
do a  nossa  esquadra,  é  evidente  que  crescerá 
também  a  necessidade  de  navios  de  carga  para 
auxiliá-la  e  suprir  as  nossas  bases  navais. 
Há  uma  considerável  expansão  militar  em 
Havaí  e  Porto  Rico  e  nas  numerosas  bases 
cedidas  pela  Inglaterra  aos  Estados  Unidos. 
Essa  expansão  reclama  barcos  para  transpor- 
tar os  suprimentos  necessários. 

Presentemente,  estão  sendo  construídos 
nos  Estados  Unidos  1.600.000  toneladas  e,  de 
acordo  com  o  programa  de  emergência  do 
Presidente  Roosevelt,  deverão  ser  construí- 
das mais  cinco  milhões.  Mas  para  construir 
navios  é  preciso,  antes,  construir  estaleiros. 
Estamos  assim  diante  de  uma  competição  en- 
tre as  forças  destrutivas  da  Alemanha  e  a 
capacidade  dos  estaleiros  para  substituir  os 
navios  que  forem  aniquilados.  Acredita-se,  é 


claro,  que,  no  final,  a  Inglaterra,  com  o  au- 
xilio dos  Estados  Unidos,  vencerá.  Mas,  se  a 
guerra  continuar  por  um  ou  dois  anos,  haverá 
falta  de  navios,  pois  será  preciso  fazer  uma 
verdadeira  ponte  de  barcos  através  do  Atlân- 
tico, afim  de  garantir  os  suprimentos  que  a 
Inglaterra  reclama. 

Nesse  intervalo,  os  Estados  Unidos  preci- 
sarão de  açúcar.  E  alem  do  alto  custo  do 
transporte  e  das  altas  taxas  de  seguro,  o  es- 
paço disponível  nos  navios  terá  de  ser  utili- 
zado para  outros  fins. 

Mesmo  que  se  interrompa  a  destruição  de 
navios,  haverá  grande  necessidade  deles  para 
transportar  materiais  e  alimentos  para  os 
países  beligerantes.  E  precisaremos  de  na- 
vios para  a  nossa  esquadra  e  as  nossas  novas 
bases  navais.  Se  a  destruição  continuar  na 
proporção  em  que  está  sendo  feita  atualmen- 
te  —  isto  é,  60  mil  toneladas  por  semana  — 
em  breve  a  crise  de  navios  manifestar-se-á 
agudamente.  As  probabilidades  são  estas: 
fretes  mais  altos  e  falta  de  espaço  para  trans- 
portar açúcar  de  pontos  longínquos,  como  as 
Filipinas. 

E'  evidente  que  não  devemos  correr  o  ris- 
co de  depender  em  grande  escala  desses  pon- 
tos remotos  para  o  nosso  abastecimento  de 
açúcar.  Devemos  produzir  mais  açúcar  nos 
Estados  Unidos  e  dedicar  a  outros  fins  o  es- 
paço que  agora  utilizamos  para  transportar 
açúcar  das  Filipinas. 

(Traduzido  de  "Sugar  Journal"). 


VARIEDADES  DE  CANA  E  SUA  INFLUENCIA 
NOS  RENDIMENTOS  DE  AÇÚCAR 

Em  trabalho  apresentado  à  13.^  Conferencia 
da  Associação  dos  Técnicos  Açucareiros  de  Cuba, 
o  sr.  F.  Agete  y  Pinero  comunicou  que  o  Minis- 
tério da  Agricultura  do  pais  antilhano  vai  publi- 
car em  breve  um  livro,  no  qual  se  reunirão  dados 
sobre  os  rendimentos  médios  das  usinas  cubanas 
a  partir  da  safra  de  1920,  as  percentagens  das 
áreas  ocupadas  pela  diferentes  variedades  de  cana 
e  CS  rendimentos  dessas  variedades  por  provín- 
cia. 

O  sr.  Agete  y  Pinero  adiantou  que  esse  livro 
mostrará  que  houve  aumento  na  proporção  de 
plantio  de  novas  variedades  e  que  os  rendimentos 
de  açúcar  também  aumentaram.  Não  é  provável, 
acrescentou,  que  esse  aumento  nos  rendimentos  de 
açúcar  tenha  resultado  somente  dos  aperfeiçoa- 
mentos nos  processos  de  fabricação  ou  ao  fato  de 
serem  moldas  canas  mais  maduras.  O  que  parece, 
disse  o  sr.  Agete  y  Pinero,  é  que  os  aumentos  re- 
sultaram principalmente  do  cultivo  de  novas  va- 
riedades, da  POJ  2878,  notadamente,  que  hoje 
acupa  a  maior  percentagem  das  áreas  de  cultivo 
de  cana. 
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INSTALAÇÕES    NO  BRASIL 


Usina  Catende  —  Aparellio  novo  —  4"  técnica 

—  Em  f uncionam'pnto  —  Constrnfor:  Eta- 
bli.s.Ki'mi'nts  Barbet  

U-^àiiia  Santa  Terezinha  -  -  Aparelho  novo  . —  4" 
tófnioa  —  Em  funcionamento  ■ —  Constru- 
tor:   Estal)elecimentos   Skoda.  .    .  .  . 

Usina  Timbõ  Assú  —  Aparelho  novo  —  i"  téc- 
nica —  Em  funcionamento  —  Etablissc- 
niCTit.s  liarbet  

Distilaria  Presidente  Vargas  —  Aparelho  novo 

—  4"  técnica  —  Em  funcionamento  —  Es- 
tabelecimentos Slíoda  

Usina  Cucaú  —  4"  técnica  —  Construtor:  Es- 
tabelecimentos Skoda  

Usina  Trapiche  —  4-''  técnica  —  Em  monta- 
gem  —   Construtor:   Est.  Barbet  

Usina  Santo  Inácio  —  Aparelho  novo  —  2= 
téoiica  —  Em  montagem  pelos  Estabeleci- 
mentos Skoda  

Usina  Tiúma  —  Aparelho  novo  —  4»  técnica 

—  Construída  pela  filial  dos  Est.  Barbet 
no  Brasil  

Usina  Nossa  Senhora  das  Maravilhas  —  Apa- 
relho nove  —  2»  técnica  —  Em  funciona- 
mento   — Etablissements  Barbet  

Usina  Pumati  —  4»  técnica  —  Em  construção 
—  Est.  Barbet  


Litros 

;;o.ooo 
:jn .  000 

5  .  000 

GO. 000 
15.000 
15 . 000 

5.000 

21.000 

15.000 
20.000 


Usina  Serra  Grande  —  Apnrellio  novo  —  4" 
técnica  —  Ein  ninntii^em  —  Estabeleci- 
mentos Skoda  

Uíjina  Brasileiro  —  Aparelho  novo  —  4-''  téc- 
nica —  Em  funcionamento  pelos  Estabe- 
lecicimentos  Barbet  

Usina  Paineiras  —  Aparelho  sistema  Guillan- 
me,  transformado  em  4=*  técnica  pelos  Est. 
Skoda  —  Em  montagem  

Distilaria  Central  do  Estado  do  Eio  — •  2  apa- 
relhos mistos  —  2»  e  4'^  técnicas  — -  Em 
funcionamento  • —  Construída  pelos  Esta- 
belecimentos Bai"bet  

Conceição  de  Macabú  —  Em  funcionamento  — 
Ajiarcllio  Biirbet  transformado  em  2"  téc- 
nica i)elos  mesmos  Estabelecimentos., 

Companhia  Engenho  Central  Laranjeiras  — 
Aparellio  Barbet  transfcmado  em  4"  téc- 
nica pelo  Est.  Barbet  —  Em  funciona- 
mento   

Cia.  Usina  do  Otitolro  —  Em  funeíonamenin 
Aparellid  .Sistema  Cluillaume,  transformailo 
em   4-'   técnica   —  Construtor:  Barbet. 

Usina  do  Queimado  —  lím  f uncíou.imento  • — 
Aiiari-lhn  Barbet  transformado  em  4'''  téc- 
nica —  Consti-utor:  Barbet  

Usina  Santa  Cruz  —  Aparelho  sistema  Bar- 
bet, transformado  ]>elos  Est.  Skoda  • —  Em 
funcionamento  

Usina  São  José  —  Aparelho  novo  —  4"  técnica 
—  Em  f un<-ionamento  —  Construtoi-  Est. 
.Skoda  

Companhia  Engenho  Central  Quissaman  — 
.Vi)are|j]n  novo  —  4=^  técnica  —  Ji:m  mun- 
lasem    —    Construtor:    Est.  Barbet.. 

Usina  Barcelos  —  Aparelho  Barbet  transfor- 
jnado  en\   .'J'  técnica  pelos  Est;  Skoda.  .. 

Usina  Santa  Maria  ■ —  .Aparelho  4'^  técnica 
cdiistniido  ]iel.i  filial  dos  Est.  Barbet,  no 
Brasil  

Usina  Pontal  —  Aparelho  4"  técnica  construí- 
do pela  filial  dos  Est.  Barbet,  no  Brasil. 

Usina  Cambaíba  —  Aparelho  4"  técnica  cons- 
truído i)ela  filial  dos  Est.  Barbet,  ;,o 
Brasil  

Distilaria  de  Ponte  Nova  —  Aparelho  novo  ■ — 
4"  técnicfi  —  Em  construção  pelos  Est. 
Skoda  

Usina  Amália  —  F.  IMattarazzo  .Jr.  —  Iteti- 
ficador  Barbet.  transformado  em  4^  téc- 
nica pelos  Estabelecimentos  Barbet  • —  Em 
funcionamento  

Usinas  Junqueira  —  Aparelho  de  distilação  — 
Retíficação  continua,  transformado  em  4' 
técnica  pelos  Estabelecimentos  Skoda  ■ — 
Em  funcionamento  

Usina  Miranda  —  Aparelho  4"  técnica,  forne- 
cido iiela  Alurainium  Plant  and  Vessel 
Co.  —  Em  montagem  


DO 


Para   todas  qs  informações  dirija-se   a     GEORGES   P.  PIERLOT 

Avenida  Beira  Mar,  210  —  TeL  42-8607  —  Caixa  Postal  2984 
RIO   DE  JANEIRO 


Litros 

12.000 
15.000 
5.000 

60.000 


12 . 000 


15 .000 
10.000 

10.000 
10.000 

10 .000 


20  .000 
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DISTILARL^S  APLICANDO  O  NOVO  PROCESSO  DE  FERMENTAÇÃO  DAS  USINES  DE  MELLE 

(PATENTEADO   EM  TODOS  OS  PAÍSES) 

Mais  de  50  instalações  na  Europa:  em  França,  Alemanha,  Áustria,    Bélgica,    Itália,    Suiça,    Tchecoslovaquia,  reali- 
zando uma  produção  diária  de  1.000.000  de  litros  de  álcool. 

Gráfico  do  desenvolvimento  do  processo  de  fermentação 

so 


□ 


\933     1934     1935      1936     1937  193ò 


Capacidade  de  produção 
diária  em  litros 


INSTALAÇÕES    NO  BRASIL 

.\iu;ili:i   (Ein  f MiicioiKinionto)   

  ■„,].■  "   

r/  íS    mmmsi^^^^m    á^s^  L.r.-.njrir...   

Outeiro  '  ■■   
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Pureza  "   
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Sei-ra  Grande  "   

TiiTil)6  As.sú  "  ;  .  
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Usina  Miranda  (Em  montagem)   

.Santa   Jlaria  "   

Pumatí  "   

Trapiche  "   

Ponte  Xova  "   

Pontal  "   

Cambaíba  "   

Cone.  de  Macabú  "   

O  novo  processo  de  fermentação  das  USINES  DE  MELLE  proporciona  as  seguintes  vantagens  : 
Notável  aumento  do  rendimento  de  fermentação. 

Aumento    da   capacidade   de   produção   das   instalações  de  fermentação. 
Grande  segurança  e  funcionamento  tornando  quase  automático  o  trabalho. 
Melhor  qualidade  do  álcool  fabricado. 
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Usineiros   e    distiladores,     peçam     informações  aGEORGES    P.  PIERLOT 
Avenida  Beira  Mar,  210  —  Tel.  42-8607  —  Caixa  Postal  2984 
RIO    DE  JANEIRO 
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O  AÇÚCAR  NA  AMERICA 


Realizou-se  recentemente  em  Montevi- 
deu, encerrando  seus  trabalhos  a  3  de  junho 
último,  a  Conferencia  Americana  de  Associa- 
ções de  Comercio  e  Produção,  na  qual  estive- 
ram representados  todos  os  paises  da  Amé- 
rica. Dentre  as  muitas  teses  debatidas  nas 
suas  diversas  reuniões  se  destaca  a  referente 
à  situação  e  problemas  atuais  da  industria 
açucareira  no  continente  ameri'"ano. 

Nesse  sentido  foi  apresentado  pelo  ge- 
rente-secretario  do  Centro  Açucareiro  Ar- 
gentino, sr.  Emilio  J.  Schleh,  um  substan- 
cioso trabalho,  com  abundantes  informações, 
quadros  e  gráficos,  o  qual  mereceu  unânime 
aprovação  da  Conferencia.  Publicado  no  nú- 
mero de  junho  de  "La  Industria  Azucarera", 
de  Buenos  Aires,  é  uma  síntese  magnífica  das 
condições  presentes  do  açúcar  na  América, 
compreendendo  produção,  importação,  expor- 
tação, consumo,  defesa  e  fomento. 

Nessa  última  parte  examina  as  medi- 
das postas  em  execução  nos  paises  produtores, 
para  resolver  as  crises  provocadas  pelos  ex- 
cessos, referindo-se  minuciosamente  ao  Pla- 
no Chadbourne,  de  que  resultou  o  Convénio 
Internacional  de  Londres,  e  resumindo  a  le- 
gislação açucareira  de  Cuba,  Estados  Unidos, 
Brasil,  Argentina,  México,  Canadá,  Paraguai, 
Uruguai,  Bolívia  e  Chile.  Com  relação  ao 
nosso  país,  eis  o  que  diz  : 

"Brasil  —  Pela  lei  de  1.°  de  junho  de 
1933,  cria-se  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. O  Instituto  tem  a  seu  cargo  a  regula- 
rização da  produção  e  do  mercado,  a  provi- 
são do  consumo  e  a  exportação. 

Assegura  o  equilíbrio  interno  entre  as 
safras  anuais  de  cana  e  o  consumo  de  açú- 
car, mediante  o  emprego  obrigatório  de  uma 
quantidade  de  cana  na  fabricação  de  álcool. 
Verifica  cada  ano  os  estoques  existentes  e 
fixa  então  as  quotas  de  açúcar  a  serem  pro- 
duzidas. Se  por  qualquer  causa  se  produz 
uma  congestão  de  açúcar,  retira  do  merca- 
do a  quantidade  necessária  para  estabelecer 
o  equilíbrio  entre  a  produção  e  o  consumo. 
Limita  a  produção  de  cada  fábrica,  de  acordo 
com  a  capacidade  de  suas  moendas,  multipli- 
cada pelo  número  cie  dias  que  o  Instituto  fixa 
para  cada  safra,  tomando  em  consideração  as 
necessidades  do  consumo  e  as  existências  do 
mercado  e  adotando-se  o  coeficiente  do  ren- 
dimento de  90  quilos  por  tonelada  de  cana. 

Em  resolução  do  Instituto,  de  12  de  mar- 


ço de  1934,  se  estabelece  que  a  nenhum  enge- 
nho se  poderá  fixar  um  limite  inferior  à  me- 
dia de  sua  produção  no  último  quinquénio. 
Para  as  fábricas  cuja  capacidade  de  moendas 
permite  aumentar  sua  produção,  autoriza-se 
um  aumento  que  em  nenhum  caso  poderá 
ser  superior  a  209'<  da  media  de  sua  produ- 
ção no  último  quinquénio.  As  fábricas  com 
menos  de  cinco  anos  de  funcionamento  e  que 
nesse  período  tenham  ampliado,  reformado 
ou  substituído  suas  máquinas  ou  sofrido  al- 
terações no  curso  de  sua  produção,  têm  o  di- 
reito de  apelar  para  o  Instituto,  afim  de  que 
este  resolva  sobre  o  aumento  desses  direitos 
concedidos.  Fica  proibida  a  instalação  de  no- 
vos engenhos  ou  a  transferencia  total  ou  par- 
cial dos  existente  de  um  Estado  para  outro. 
As  fábricas  são  obrigadas,  observando  as  dis- 
posições estabelecidas  pelos  decretos  respec- 
tivos, a  adquirir  dos  lavradores  a  quantida 
de  de  cana  correspondente  ao  fornecimento 
médio  do  quinquénio  precedente,  ou  em  pe- 
ríodo menor  de  tempo  em  que  se  fizeram  tais 
fornecimentos. 

Quanto  à  importação  do  açúcar,  o  Bra- 
sil tem  o  direito  alfandegário  mais  elevado 
do  mundo,  estabelecido  há  muitos  anos  como 
medida  de  proteção  à  produção  interna.  E' 
de  7^680,  mais  W^/f  adicionais,  por  quilogra- 
ma de  açúcar  refinado,  e  de  6$400,  mais  10% 
adicionais,  por  quilograma  de  açúcar  bruto. 
Dessa  maneira  se  tem  impedido  toda  impor- 
tação" . 

Problemas  da  industria  na  América  — 

Reproduzimos  a  seguir  a  parte  final  do  estu- 
do apresentado  pelo  gerente-secretario  do 
Centro  Açucareiro  Argentino,  por  conter  as 
conclusões  aprovadas  pela  Conferencia  Ame- 
ricana de  Associações  de  Comercio  e  Produ- 
ção : 

"Poucas  industrias  têm  na  América  me- 
nos problemas  de  transcendência,  a  resolver 
que  a  do  açúcar.  Tudo  foi  previsto  pela  le- 
gislação existente  em  cada  país  produtor  ou 
importador.  Apenas  Cuba  e  Perú,  cuja  eco- 
nomia básica  é  sustentada  pelo  açúcar,  se  en- 
contram, como  nações  exportadoras  de  quase 
toda  a  sua  produção,  com  a  incerteza  perma- 
nente da  possibilidade  de  colocação  de  suas 
safras  totais.  Os  outros  grandes  paises  pro- 
dutores e  exportadores  ocasionais  de  menor 
proporção,  como  Brasil,  Argentina  e  México, 
contam  com  a  legislação  orgânica  de  suas  sa- 
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fras  e  da  defesa  externa  da  industria.  Os 
países  de  pequena  produção,  entre  os  quais 
o  Paraguai,  que  abastece  já  o  seu  consumo 
total,  a  Colômbia  e  o  Equador,  que  integram 
as  suas  necessidades  com  a  importação,  não 
sofrem  de  inconvenientes  efetivos,  e  esses 
dois  últimos,  como  fez  o  primeiro,  se  encon- 
tram em  condições  de  expandir  a  sua  produ- 
ção, até  cobrir  as  exigências  do  seu  consumo. 

Não  quer  isso  dizer,  entretanto,  que  não 
haja  para  resolver  determinados  problemas, 
os  quais  são  mais  de  exportação  que  de  outro 
carater . 

Na  Conferencia  Americana  de  Associações 
de  Comercio  e  Produção  se  apresenta  a  opor- 
tunidade de  encaminhar  essas  quesões,  as 
quais  podem  ser  expostas  à  consideração  dos 
paises  da  América  que  devem  resolvê-las, 
como  uma  aspiração  coletiva  das  nações  reu- 
nidas. 

Essas  questões  podem  concretizar-se  nos 
seguintes  pontos  : 

■  a)  —  Que  se  diminua  a  tarifa  aduaneira 
preferencial  existente  nos  Estados  Unidos 
para  os  açúcares  crús  de  Cuba  e  que  se  au- 
mente a  quota  anual  de  importação  para  es- 
ses açúcares,  com  o  que  se  resolveria  que  o 
fabricante,  o  colono  e  o  operário  cubano  ele- 
vem os  seus  precários  benefícios,  que  se  dê 
maior  saida  aos  açúcares  da  ilha,  cuja  colo- 
cação se  acha  perturbada  pelo  conflito  euro- 
peu, e  que  se  consolide  a  vida  económica  do 
país. 

b)  —  Que  nos  Estados  Unidos  se  au- 
mente a  quota  de  importação  de  açúcares  do 
Perú,  mediante  convénio  de  reciprocidade 
comercial,  se  for  necessário. 

c)  —  Que  os  paises  importadores  da 
América  —  Chile,  Urugai,  Bolívia,  Equador 
e  Colômbia  —  resolvam  o  seu  abastecimento 
de  açúcar  somente  por  paises  americanos,  ce- 
lebrando para  esse  efeito  tratados  de  recipro- 
cidade comercial  ou,  na  sua  falta,  conceden- 
do o  cambio  necessário,  mediante  a  sua  dis- 
tribuição entre  os  paises  vizinhos  do  com- 
prador. 

d)  —  Que  os  paises  exportadores  da 
América  não  vendam  o  açúcar  aos  paises 
compradores  da  América  a  preços  abaixo  dos 
custos  de  produção,  com  o  que  se  lograria 
abolir  no  Continente  a  prática  do  "dumping" 
geralmente  exercida  pelos  paises  fora  do 
Continente  possuidores  de  grandes  sobras. 

e)  —  Que  os  paises  da  América  cuja 
produção  cobre  seu  consumo,  que  não  sejarh 
exportadores  de  fato,  mas  que  têm  exporta- 


do algumas  quantidades  de  açúcar  de  forma 
intermitente,  não  continuem  essas  exporta- 
ções para  os  paises  compradores  da  América 
senão  nas  quantidades  em  que  o  fizeram  no 
último  ano  industrial,  com  o  que  não  preju- 
dicarão os  paises  americanos  que  são  expor- 
tadores permanentes. 

f)  —  Que  os  paises  produtores  ajustem 
a  sua  produção  às  necessidades  do  consumo 
interno,  dada  a  abundância  existente  de  açú- 
cares no  mercado  mundial. 

g)  —  Que  os  paises  exportadores  não 
aumentem  a  sua  produção  atual  para  os  anos 
subsequentes,  dado  que  não  se  encontram 
em  condições  de  colocação  proveitosa  do  seu 
produto . 

h)  —  Que  os  paises  produtores  da  Amé- 
rica que  não  contam  com  legislação  nacio- 
nal de  ordenação  da  produção,  do  mercado  e 
dos.  preços  senão  com  leis  locais  e  convénios, 
se  coloquem  em  igualdade  de  condições  com 
os  outros  paises  nesse  sentido. 

i)  —  Que  se  chegue  a  um  acordo  entre 
a  industria  dos  paises  produtores  do  Conti- 
nente, para  estabelecer  a  propaganda  comum 
e  permanente,  visando  a  um  maior  consumo 
de  açúcar  pelas  populações  da  América. 

j)  —  Que  se  estabeleça  a  vinculação  de 
todas  as  instituições  representativas  da  in- 
dustria, existentes  nos  paises  da  América, 
para  o  intercâmbio  de  estudos,  sugestões,  es- 
tatísticas, informações  e  tudo  o  que  se  possa 
produzir  em  beneficio  da  industria  local  e 
geral. 

Os  interesses  da  industria  açucareira  na 
América  são  vultosos  e  as  questões  assinala- 
das, que  se  amoldam  ao  espírito  e  finalidades 
do  Convénio  Açucareiro  Interncional  em  vi- 
gor, estariam  destinadas  a  facilitar  o  desen- 
volvimento normal  e  futuro  da  mesma  in- 
dustria" . 

De  acordo  com  essas  conclusões,  a  Con- 
ferencia aprovou,  por  fim,  uma  recomenda- 
ção de  ordem  geral,  concebida  nos  seguintes 
termos: 

"Que  os  países  americanos  importadores 
de  açúcar  o  adquiram,  de  preferencia,  nos 
paises  produtores  do  Continente,  estabele- 
cendo os  convénios  que  para  esse  efeito  se- 
jam necessários;  que  se  favoreça  a  produção 
e  o  comercio  de  açúcar  daquelas  zonas  do 
Continente  comparativamente  dotadas  de 
melhores  condições  naturais,  salvo  se,  por 
motivos  de  reciprocidade  comercial,  disponi- 
bilidade de  divisas,  facilidade  de  transportes 
ou  outras  causas  circunstanciais,  resulte  pre- 
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ferivel  favorecer  a  aquisição  de  zonas  menos 
favorecidas  naturalmente;  que  se  promova, 
tanto  quanto  possivel,  a  exportação  de  açú- 
car na  forma  elaborada,  afim  de  aumentar  a 
produtividade  das  industrias  autóctonas,  e 
que  os  paises  exportadores  de  açúcar  não  au- 
mentem a  sua  produção,  com  o  objetivo  de 
intervir  no  mercado  internacional,  enquanto 
existam  grandes  estoques  americanos  sem  co- 


Do  trabalho  apresentado  peio  gerente- 
secretario  do  Centro  Açucareiro  Argentino  à 
Conefrencia  de  Montevidéu,  destacamos  e 
transcrevemos  adiante  os  quadros  estatísticos 
referentes  à  produção  e  consumo  do  açúcar 
na  América,  por  serem"  os  que  mais  devem 
interessar  aos  estudiosos  ou  simples  curiosos 
do  assunto.  O  de  produção  compreende  o 
quinquénio  de  1935-36  a  1939-40  e  o  de  con- 
sumo o  setenio  de  1931-32  a  1937-38. 


locação" 

PRODUÇÃO  DE  ACUCAR  NOS  PAÍSES  DA  AMERICA 


Acucar  de  cana 


Estados  Unidos 
Flórida  .  . 
Porto  Rico 
Havai  .  .  . 


Luisiana 


Antilhas  - 
Cuba 


Ilhas  Virgens 


Antilhas  Inglesas 
Barbados  .  . 
Jamaica  .  .  . 
Antigua  .  .  . 
San  Kitts  .  . 


Trinidad 


Outras  Possessões  —  Ant.  Inglesas 

Antilhas  Francesas  —  Martinica  . . 
Guadalupe  


Sao  Domingos 

Haiti  

México  .  .  .  . 


Centro  da  América 
Salvador  .   .   .  . 


Guatemala 


Outros  paises  do  Centro  da  América. 


América  do  Sul  - 

Colômbia  .  . 

Surinam  .  . 

Venezuela  . 

Equador  -.  . 

Perú  .... 

Argentina  . 

Brasil  ... 
Total  de  cana  de 


Demerara 


açúcar 


AÇÚCAR  DE  BETERRABA 

Estados  Unidos   

Canadá   

Total  do  acucar  de  beterraba  .  .  .  . 


TOTAL  DA  AMERICA  (1) 


1939-40 

1938- 

i 

39 

1937- 

1 

38  ! 

1936-37 

1935-36 

Tons. 

Tons.  i 

■  1 

Tons.  1 

Tons. 

Tons. 

400.814 

439. 

029 

357. 

243 

342. 

423 

304.367 

63.117 

Q  1 

/  Do 

ou 

7ÍÍQ 

47 

37.383 

yuy  .  DrrO 

760. 

678 

961. 

720 

889! 

594 

826.817 

850.000 

od4  . 

DoD  1 

PIO 

891 

QQn 

VuyJ 

907.474 

7.000 

D 

oUU 

OUo 

O  í  yj 

3.357 

2.816.462 

2 

758 

552 

3 

017 

718 

3 

012 

968 

2 

588.395 

92.187 

1  OÓ 

i 

1  ^ã. 
I  Jrt 

154.665 

70.331 

136 

257 

89 

118 

108 

264 

105.233 

99.321 

11/ 

1  1  Q 

lio 

O  lo 

1  nfi 

1 UD 

fim 

91.463 

22 

517 

22 

225 

33 

025 

21.260 

27.000 

37 

336 

27 

935 

34 

272 

28.173 

10.000 

8 

682 

10 

339 

13 

115 

13.025 

fifi  nnn 

68 

404 

54 

565 

49 

756 

55.010 

ou . uuu 

46 

658 

47 

809 

54 

654 

39.781 

431 

705 

418 

804 

446 

615 

449.817 

39  746 

40 

665 

40 

178 

36 

007 

0  t . oU 1 

292.306 

326 

753 

298 

508 

278 

124 

307.609 

35 . 000 

33 

648 

34 

132 

31 

170 

34.147 

14.000 

lo 

no  c 
92o 

1  c 

lo 

Z'1'í 

i  í 

078 

11.234 

40.000 

45 

500 

48 

.756 

54 

.932 

58.413 

156.000 

189 

.245 

196 

.502 

186 

.875 

195 . 944 

45.000 

44 

.912 

47 

.201 

39 

.546 

1 

30.735 

15 . 000 

18 

000 

14 

421 

15 

733 

19.942 

22.000 

24 

.117 

22 

.142 

24 

.605 

23.723 

18 . 000 

24 

.609 

21 

.652 

17 

.477 

í 

18.399 

400.000 

372 

.169 

337 

.860 

406 

.357 

1 

383.200 

521.584 

465 

.630 

371 

.152 

435 

.874  1 

390.940 

1.112.000 

1 

.080 

.831 

984 

.865 

883 

730 

I  1 

.013.591 

8.630.514 

8 

.587 

912 

8 

.566 

.954 

8 

.550 

.155 

8 

.151.404 

1.462.605 

1 

.485 

.024 

1 

.147 

.185 

. 

1 

.167 

.530 

- 

I  1 

.052.207 

75.573 

63 

.883 

53 

.796 

1 

67 

.783 

1 

53.508 

1.538.178 

1 

.548 

.907 

1 

1 

.200 

.981 

1  1 

.235 

.313 

!  1 

1 

.105.715 

10.168.692 

10 

.136 

.819 

í  9 

.767 

.935 

1 

1  9 

.785 

.468 

1  9 

.257.119 

(1)  —  Toneladas  largas  de  1.016  quilogramas,  menos  a  Argentina  e  alguns  outros  paises,  cujas  cifras 
são  em  toneladas  métricas.  Estatísticas  de  Willet  &  Gray  —  Setembro  de  1940. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ESLOVÁQUIA 

Durante  a  safra  1920-21,  5  fábricas  da  Es- 
lováquia trabalharam  2.493.083  quintais  de 
beterraba  e  produziram  414.979  quintais  de 
açúcar.  Dez  anos  mais  tarde,  na  safra  1930-31, 
foram  colhidos  6.223.495  quintais  de  beter- 
raba e  a  produção  de  7  fábricas  alcançou 
976.387  quintais  de  açúcar.  Na  corrente  sa- 
fra 1940-41.  o  mesmo  número  de  fábricas  pro- 
duziu 639 . 173  quintais  de  açúcar,  correspon- 
dentes a  uma  colheita  de  3.679.770  quintais 
de  beterraba. 

ESPANHA 

Na  safra  1940-41,  a  produção  açucareira 
da  Espanha  foi  de  170.000  toneladas,  segun- 
do informa  a  revista  "Agricultura".  Essa  ci- 
fra representa  o  duplo  da  produção  do  ano 
anterior  e  quase  65  por  cento  do  consumo  do 
país,  o  qual  é  estimado  em  260.000  tonela- 
das. A  Espanha  importará  uma  certa  quanti- 
dade de  açúcar  e  o  "deficit"  restante  será 
preenchido  com  um  estrito  racionamento,  di- 
vidindo-se  igualmente  o  estoque  disponivel. 

Acredita-se  que  no  próximo  ano  a  produ- 
ção poderá  ser  quase  duplicada  e  se  isso  for 
conseguido  o  consumo  interno  estará  satis- 
feito. Essa  rápida  recuperação  é  o  resultado 
de  grandes  mudanças  introduzidas  na  indus- 
tria, como  por  exemplo  a  transferencia  da 
maior  parte  da  produção  da  Andaluzia  para 
Castela  e  regiões  do  norte,  melhor  adaptadas 
à  cultura,  da  beterraba.  Para  avaliar  a  im- 
portância dessa  modificação  basta  conside- 
rar que  na  Andaluzia  o  teor  normal  de  açú- 
car das  beterrabas  raramente  excede  de  10 
por  cento,  enquanto  em  Castela  chega  a  16 
por  cento,  às  vezes  superando  essa  percen- 
tagem. 

A  localização  da  industria  açucareira  foi 
determinada  precipuamente  pelas  facilida- 
des com  que  se  podia  recorrer  à  irrigação. 
Daí  o  desenvolvimento  da  industria,  primei- 
ro em  Andaluzia  e  depois  em  Aragão.  E'  cla- 
ro que  a  sua  transeferencia  para  outras  áreas 
não  pode  ser  feita  de  um  momento  para  ou- 
tro, pois  muitos  trabalhadores  perderiam  as 
suas  ocupações.  Para  obviar  esses  inconve- 
nientes é  que  se  promulgou  a  lei  açucareira 
de  1935,  que  proíbe  o  estabelecimento  de  no- 


vas refinarias  e  a  transferencia  das  existen- 
tes sem  autorização  especial.  Atualmente  a 
transferencia  está  sendo  feita  aos  poucos  e 
com  um  mínimo  de  prejuízo  para  os  operá- 
rios e  fazendeiros,  que  devem  ser  encaminha- 
dos para  novas  ocupações  e  novas  culturas. 

A  orientação  seguida  é  no  sentido  de  re- 
servar para  a  cultura  beterrabeira  as  áreas 
que  melhor  se  adaptem  a  ela.  Nessas  zonas 
e  de  acordo  com  estudos  previamente  feitos 
é  que  serão  instaladas  as  distilarias  e  cada  fá- 
brica receberá  uma  area  de  produção,  de 
modo  que  o  desenvolvimento  se  faça  ordena- 
damente. 

No  futuro,  a  orientação  será  a  de  deixar 
em  funcionamento  um  número  de  refinarias 
suficiente  para  atender  às  zonas  cultivado- 
ras, garantindo-lhes  as  áreas  necessárias  para 
o  seu  trabalho,  de  forma  que  o  plantador  te- 
nha um  mercado  certo  para  a  sua  safra  e 
mais  uma  razoável  margem  de  lucro,  sem 
que  os  preços  se  elevem  de  maneira  a  preju- 
dicar o  consumidor. 

FRANÇA 

Empenhado  em  melhorar  o  abastecimen- 
to do  país  em  géneros  alimentícios,  o  go- 
verno de  Vichi  não  se  tem  descuidado  da 
produção  de  açúcar,  segundo  informa  "La 
Croix",  de  Paris.  Essa  produção  está  quase 
inteiramente  assegurada  no  norte  da  França. 
Depois  de  alguns  meses,  se  intensificou  ao 
máximo  a  cultura  da  beterraba  na  zona  li- 
vre, onde  era  tratada  somente  em  três  ou 
quatro  usinas. 

Novas  possibilidades  acabam  de  ser  ofe- 
recidas à  Algéria,  acrescenta  o  mesmo  pe- 
riódico, porque  o  "Journal  Officiel"  publi- 
cou recentemente  uma  lei  que  autoriza  a 
criação,  na  Africa  do  Norte,  de  uma  usina  de 
benefíciamento. 

Essa  usina  se  destina  a  trabalhar  com  os 
sub-produtos  da  beterraba,  fabricando  prin- 
cipalmente açúcar. 

Trata-se  de  uma  etapa  nova  dum  progra- 
ma geral  para  a  industrialização  progressiva 
da  Algéria, 

A  projetada  usina  procurará  fornecer  à 
Algéria,  que  importava  antes  da  guerra  mais 
de  650  quintais  de  açúcar,  um  produto  indis- 
pensável à  sua  alimentação. 
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A  maior  colheita  de  açúcar  de  beterraba 
se  registrou  na  Eslováquia  em  1925-26,  com 
10.355.339  quintais  do  beterraba  e  uma  pro- 
dução do  1.775.350  quintais  de  açúcar.  Em 
1933-34  se  produziram  somente  289.360  quin- 
tais de  açúcar  de  uma  colheita  de  1.666.612 
quintais  de  beterraba,  enquanto  em  1921-22 
foram  produzidos  334.764  quintais  de  açú- 
car, de  uma  colheita  de  1.626.529  quintais  de 
beterraba. 

IND.IA 

O  mais  importante  problemia,  neste  nio- 
mento,  para  a  industria  açucareira  da  índia, 
de  acordo  com  o  sr.  Srivastava,  é  a  coloca- 
ção dos  estoques  excedentes.  A  industria 
possue  grandes  estoques  de  açúcar  manufa- 
turado  com  cana  comprada  a  preços  muito 
elevados.  O  preço  mínimo  básico,  fixado  ori- 
ginalmente pelo  Sindicato  de  Açúcar  da  ín- 
dia, para  esse  açúcar,  geralmente  excedia  de 
12  rupias  (1)  por  maund  (2),  ainda  que  o 
preço  da  cana  correspondente,  a  esse  tempo, 
de  acordo  com  uma  escala  movei,  estava 
abaixo  de  11  rupias  para  o  açúcar.  Aparente- 
mente, parece  impossível  manter  esses  pre- 
ços altos,  num  momento  de  super-producão. 
Reconhece-se  que  vendas  sem  autorização,  a 
preços  inferiores  ao  básico,  não  são  frequen- 
tes. Eventualmente,  em  julho,  o  Sindicato 
decidiu  reduzir  os  preços,  tanto  como  2-8-0 
por  maund. 

Os  governos  das  Províncias  Unidas  e  de 
Biar,  recentemente,  desautorizaram  o  Sindi- 
cato por  não  ter  mantido  os  preços  razoáveis 
do  açúcar.  Portanto,  as  fábricas  dessas  duas 
províncias  deixaram  de  pertencer  ao  Sindi- 
cato. Sem  embargo,  esses  governos  voltaram 
agora  a  reconhecer  o  Sindicato,  e  está-se  pro- 
videnciando para  auxiliar  a  industria  a  re- 
duzir seus  estoques  e  estabilizar  os  preços  do 
açúcar,  sujeitos  a  certas  condições.  Consis- 
tem essas  em  que  o  Sindicato  do  Açúcar  da 
índia  deve  converter-se  em  uma  organiza- 
ção com  o  único  propósito  de  vender  o  açú- 
car. O  governo  fixará  o  limite  dos  preços  e 
as  quotas  de  venda.  O  Sindicato  fixará  as 
quotas  de  venda  e  preços  básicos  às  fábricas, 


(1)  —  A  rupia  equivale  a  1  xelim  e  6  pence 
ou,  em  moeda  brasileira,  na  base  de  80S000  a  libra, 
a  cerca  de  22S000. 

(2)  —  Um  maund  é  igual  a  82  2/7  libra  ou 
37,20  quilos. 


individualmente,  dentro  dos  limites  prescri- 
tos pelo  governo. 

Uma  Comissão  oficial  composta  de  agen- 
tes, que  serão  diretores  "ex-officio"  do  Sin- 
dicato, será  designada  pelo  governo,  para 
exercer  o  controle  sobre  a  industria,  mas  o 
Sindicato  terá  a  faculdade  de  entender-se  di- 
retamente  com  o  governo.  Todas  essas  bases 
foram  aceitas  pelo  Sindicato  em  uma  reunião 
geral. 

JAPÃO 

A  mais  recente  estimativa  da  safra  açu- 
careira nipònica  em  1940-41  —  informa  a  fir- 
ma B.  W.  Dyer  —  apresenta  a  cifra  de  

1.116.173  toneladas,  ou  seja  uma  diminuição 
de  351.241  toneladas,  24  por  cento,  em  rela- 
ção à  produção  de  1939-40,  que  foi  de  

í. 467. 414  toneladas. 

A  estimativa  a  que  nos  estamos  referindo 
é  inferior  em  200.000  toneladas  às  primeiras 
estimativas  oficiais.  O  período  de  colheita 
estende-se  normalmente  de  novembro  a  ju- 
nho. 

O  Japão  produz  principalmente  açúcar  de 
cana  e  uma  pequena  quantidade  de  açúcar 
de  beterraba.  Este  ano  estima-se  a  produção 
de  açúcar  de. beterraba  em  29.756  toneladas, 
ou  seja  um  declínio  de  5  por  cento  em  rela- 
ção à  safra  de  1939-40,  que  foi  de  31.347  to- 
neladas. 

O  consumo  de  açúcar  diminuiu  considera- 
velmente durante  o  ano  passado.  Com  a  re- 
duzida safra  atual  e  o  desejo  do  governo  de 
importar  somente  materiais  de  guerra,  espe- 
ra-se  para  mais  tarde,  uma  diminuição  no 
consumo  de  açúcar. 

JAVA 

O  correspondente  do  "Weekley  Statisti- 
cal  Sugar  Trade  Journal",  em  Java,  informa- 
va, em  19  de  maio,  que  a  Nivas  publicara  a 
sua  primeira  estimativa  da  safra  de  1941,  dan- 
do a  cifra  de  1.730.145  toneladas.  A  area  em 
que  se  cultivou  essa  safra  foi  estabelecida  em 
dezembro  de  1939  pelo  governo.  A  guerra 
européia  já  havia  começado,  as  usinas  polo- 
nesas já  estavam  seriamente  danificadas,  tu- 
do indicando  que  as  plantações  de  bererraba 
seriam  menores.  Mesmo  assim  a  procura  de 
açúcares  javaneses  era  fraca.  Nessas  circuns- 
tancias, resolveu-se  autorizar  um  aumento 
moderado.  Por  enquanto  nada  se  pode  adian- 
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tar  sobre  a  presente  safra.  A  primeira  esti- 
mativa deve  ter  levado  em  conta  a  seca,  ve- 
rificada nos  fins  do  ano  passado;  e  é  pouco 
provável  que  a  produção  real  se  distancie 
apreciavelmente  da  cifra  acima. 

No  período  de  janeiro  a  abril  deste  ano, 
os  embai-ques  se  elevaram  a  259.239  tonela- 
das, contra  228.068  e  368.009  toneladas,  res- 
pectivamente, no  mesmo  período  de  1940  e 
1939.  Durante  o  mês  de  maio,  os  embarques 
de  açúcar  fizeram-se  satisfatoriamente  e  es- 
perava-se  que  atingissem  70.000  toneladas. 

EGITO 

A  produção  de  açúcar  de  cana  no  Egito, 
durante  a  corrente  safra  de  1940-41,  é  calcu- 
lada em  172.000  toneladas  largas,  valor  bru- 
to, as  quais,  comparadas  com  153.000  tone- 
ladas da  última  safra,  assinalam  um  au- 
mento de  19.000  toneladas,  ou  seja  aproxi- 
madamente 12,4%,  de  acordo  com  informa- 
ções recebidas  por  Lamborn  &  Co.,  do  Cai- 
ro. A  safra  começa  geralmente  em  dezem- 
bro e  termina  em  junho. 

A  produção  local  do  Egito,  que  está  con- 
trolada por  uma  companhia,  sob  regulamen- 
tação do  governo,  é  suficiente  para  suprir  o 
consumo  interno.  Esse  consumo,  no  ano  an- 
terior, alcançou  150.000  toneladas. 

l^ambem  se  levam  a  cabo  negócios  inter- 
nacionais de  açúcar.  Importa-se  açúcar  em 
bruto  de  Java,  refina-se  e  reexporta-se  para 
o  Sudão,  Palestina,  Iraque  e  outros  países. 

Durante  o  ano  terminado  em  31  de  outu- 
bro de  1940,  as  importações  chegaram  a  86.000 
toneladas  largas  de  açúcar  bruto,  enquanto 
as  exportações  atingiram  101.000  toneladas 
de  açúcar  refinado. 

COLÔMBIA 

Foi  publicado,  a  11  de  julho,  na  impren- 
sa desta  capital,  o  seguinte  telegrama  : 

"Bogotá,  10  (H  —  TM)  —  O  governo  re- 
solveu importar  140.000  sacos  de  açúcar  para 
fazer  face  ao  "deficit"  da  produção  de  açú- 
car nacional  que  não  satisfará  este  ano  as  ne- 
cessidades do  consumo  doméstico". 

CUBA 

Luiz  G.  Mendoza  escreve  no  número  de 
abril  de  "Cuba  Económica  y  Financiera"  : 
"As  entregas  de  açúcar  para  consumo  nos 


Estados  Unidos,  durante  os  primeiros  quatro 
meses  deste  ano,  acusam  um  considerável  au- 
mento não  somente  sobre  idêntico  período 
de  1940  como  também  de  outros  anos  prece- 
dentes e  tomadas  no  seu  valor  aparente  tra- 
duziriam um  aumento  de  75  por  cento  no  uso 
real  do  artigo. 

E'  claro  que  não  se  pode  admitir  que  essa 
aceleração  continue,  pelo  menos  nas  propor- 
ções atuais.  E  se  continuasse,  todos  os  esto- 
ques agora  disponíveis  nas  áreas  que  normal- 
mente abastecem  os  Estados  Unidos  e  todos 
os  estoques  exportáveis  no  hemisfério  oci- 
dental estariam  aquém  das  necessidades  do 
consumo  norte-americano.  Mas  é,  todavia, 
uma  segura  indicação  —  mesmo  quando  se 
sabe  que  uma  parte  das  entregas  vai  consti- 
tuir os  estoques  invisíveis  —  de  que  o  con- 
sumo atual  é  muito  mais  forte  do  que  ousa- 
riam antecipar  estimativas  otimistas.  A  con- 
tinuar essa  situação  chegaríamos  não  somen- 
te a  preços  mais  altos  ou  novas  distribuições 
de  quotas,  mas  às  duas  coisas  ao  mesmo  tem- 
po e  nesse  caso  seria  o  consumidor,  e  não  o 
vendedor,  quem  iria  pagar  as  elevações  que 
se  verificassem  nos  fretes. 

Varias  vezes  o  Ministério  da  Agricultu- 
ra dos  Estados  Unidos  foi  solicitado  a  suspen- 
der as  restrições  atualmente  impostas  à  pro- 
dução de  açúcar  de  cana  e  de  beterraba,  sob 
a  condição  de  ser  a  produção  adicional  reti- 
rada do  mercado  durante  o  corrente  ano  e 
conservada  como  reserva  para  corrigir  uma 
possível  escassez  de  açúcar,  decorrente  de 
fretes  altos  ou  de  falta  de  transporte.  Uma 
tal  providencia  seria  justificável.  O  que  não 
seria  justo,  nem  —  parece  —  estaria  estrita- 
mente dentro  da  lei,  era  o  pagamento  de  sub- 
sídios a  essa  produção  adicional  e  talvez  por 
essas  razões  é  que  o  Ministério  se  vem  re- 
sus-ando  firmemente  a  atender  ao  pedido. 

Pode-se  falar  assim,  porque  essa  produ- 
ção extra  somente  seria  empreendida  se  os 
preços  fossem  compensadores.  E  preços  com- 
pensadores dispensam  os  subsídios,  ao  passo 
que  essas  liberalidades  serviriam  para  fomen- 
tar a  produção  artificial  e  ineficiente  de  açú- 
car de  inferior  qualidade,  com  sacrifício  de 
áreas  produtoras  —  como  Cuba,  por  exemplo 
—  que  não  pedem  subsídios  e  ao  contrario 
pagam  direitos  aduaneiros  e  gastam  em  arti- 
gos norte-americanos  o  que  ganham  com  as 
suas  exportações  de  açúcar.  A  essa  preten- 
são também  se  opõem  os  artigos  301  e  302  da 
lei  de  1937. 
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O  que  nós  cubanos  receiamos  é  que  a  cul- 
tura sem  limitações  acabe  deslocando  do  mer- 
cado norte-americano  o  nosso  açúcar,  deslo- 
camento que  seria  causado  por  uma  produ- 
ção anti— económica.  Ora  isso  deve  ser  evita- 
do, tanto  no  interesse  de  Cuba  como  no  dos 
Estados  Unidos. 

Sabemos,  de  fonte  autorizada,  que  nos  úl- 
timos três  anos  nenhuma  restrição  foi  im- 
posta nos  Estados  Unidos  ao  cultivo  de  be- 
terrabas. Apesar  disso,  a  produção  de  açúcar 
de  beterraba,  no  ano  passado,  apenas  exce- 
deu a  sua  quota  em  13  por  cento.  Também  a 
produção  de  açúcar  de  cana  não  se  expandiu. 
Acredita-se  que,  se  as  áreas  de  cana  e  de  be- 
terraba tivessem  permissão  para  se  expandir, 
o  aumento  seria  de  150.000  toneladas  cur- 
tas. 

Outro  aspecto  da  atual  situação,  e  possi- 
velmente uma  das  principais  causas  da  ele- 
vação dos  fretes,  é  a  maior  quantidade  de 
açúcar  que  foi  embarcada  este  ano,  em  com- 
paração com  o  mesmo  período  do  ano  ante- 
rior. Com  efeito,  até  6  de  abril  deste  ano,  as 
permissões  solicitadas  em  Cuba  para  embar- 
car açúcar  para  os  Estados  Unidos  totalizaram 
837.000  toneladas  longas  contra  533.000  na 
mesma  data  de  1940,  isto  é,  um  aumento  de 
quase  60  por  cento,  o  que  não  pode  deixar 
de  ter  influido  perturbadoramente  sobre  os 
fretes.  Portanto,  a  menos  que  se  façam  no- 
vas distribuições  de  quotas  ou  sejam  retira- 
dos do  comercio  do  açúcar  outros  navios,  de- 
vem os  fretes  tender  para  os  niveis  normais. 

Os  grandes  embarques  podem  íambem  ter 
contribuído  para  a  considerável  melhoria  ex- 
perimentada pela  taxa  de  cambio  do  peso 
cubano  em  relação  ao  "dólar"  norte-ameri- 
cano. Enquanto  os  embarques  para  "outros 
paises"  totalizaram  este  ano  apenas  42.000 
toneladas  contra  211.000  toneladas  no  ano 
passado,  os  embarques  autorizados  para  to- 
dos os  destinos  superam  em  136.000  tonela- 
das os  de  1940,  incluída  uma  quota  de  300.000 
toneladas  mais  valiosa  do  que  as  chamadas 
"quota  mundial"  e  "quota  de  outros  paises". 

Da  quota  que  nos  cabe  no  mercado  norte- 
americano,  a  qual  este  ano  se  eleva  a  

1.725.000  toneladas  longas,  785.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  e  130.000  de  refinados  já  fo- 
ram embarcados  ou  estão  prontos  para  em- 
barque. Das  610.000  toneladas  restantes, 
90.000  jamais  entrarão  no  mercado  aberto, 
porque  pertencem  a  refinadores  norte-ameri- 
canos  que  importam  para  beneficiá-los  nas 


suas  fábricas.  E  os  açúcares  vendidos  e  de- 
pendentes de  embarque  podem  ser  avalia- 
dos em  150.000  toneladas. 

Portanto,  excluida  a  distribuição  de  novas 
quotas,  o  açúcar  bruto  cubano  destinado  a 
embarque  para  os  Estados  Unidos,  nos  pró- 
ximos oito  meses,  chegará  a  370.000  tonela- 
das ou  menos  de  50.000  toneladas  por  mês, 
quando  normalmente  os  nossos  embarques 
mensais  são  três  vezes  superiores  a  essa  ci- 
fra. 

Com  os  embarques  das  Filipinas  cada  vez 
mais  difíceis  e  os  açúcares  de  Havaí  como 
sempre  ausentes  do  mercado,  tudo  indica  que 
as  circunstancias  atuais  parecem  mais  favo- 
ráveis aos  vendedores  de  açúcar  do  que  acs 
compradores" . 

ESTADOS  UNIDOS 

De  acordo  com.  as  últimas  estimativas,  a 
superfície  cultivada  em  beterraba  de  açuc3T 
é  avaliada  em  cerca  de  373.000  hectares,  con- 
tra 371.000  hectares  em  1939  e  323.000  hec- 
tares, em  media,  durante  o  quinquénio  ante- 
rior; relações:  100,4 /í  e  115,3'/^  .  A  produção 
correspondente  é  avaliada  em  108.581.000 
quintais  contra  97.804.00  quintais  em  1939 
e  81.382.000  em  media  durante  o  período 
quinquenal  antecedente;  relações:  111,0%  e 
133,4% . 

A  superfície  cultivada  exclusivamente 
com  cana  de  açúcar  para  a  fabricação  é  esti- 
mada este  ano  em  cerca  de  109.000  hectaret,, 
contra  104.000  hectares  em  1939  e  105.000 
hectares,  em  media,  durante  o  quinquénio 
precedente;  relações:  104,3%  e  103,57t  •  A 
produção  correspondente  é  avaliada  em..., 
42.375.000  quintais,  contra  52.599.000  quin- 
tais em  1939  e  45.410.000  quintais,  em  media, 
durante  o  período  quinquenal  anterior;  re- 
lações: 80,67(  e  93,3%  . 

—  Discutindo  o  problema  do  nosso  abas- 
tecimento de  açúcar,  pensamos  nos  Estados 
Unidos  e  nas  ilhas  que  nos  fornecem  aquele 
produto,  escreve  um  colaborador  do  "Sugar 
Journal".  A  Alemanha  domina  agora  toda  a 
Europa  e  em  alguns  paises  ocupados  conse- 
guiu aumentar  a  produção  de  açúcar  de  be- 
terraba. A  Alemanha  e  o  continente  euro- 
peu podem  não  ter  todo  o  açúcar  de  que  ne- 
cessitam, mas  é  evidente  que  não  haverá 
grande  deficiência.  A  Inglaterra,  por  seu  tur- 
no, aumentou  a  sua  produção  de  açúcar  de 
beterraba  e  poderá  obter  todo  o  açúcar  de 
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que  precisar  de  Cuba  e  outros  paises;  o  seu 
problema  é  o  de  transportar  esse  açúcar  atra- 
vés do  bloqueio  germânico. 

Parece,  pois,  que  haverá  açúcar  em  abun- 
dância no  mundo.  Resta  saber  se  continuará 
essa  abundância,  se  será  fácil  obter  o  açúcar 
ou  se  chegará  um  momento  em  que  o  açúcar 
terá  de  ser  racionado  nos  Estados  Unidos. 

Não  haverá  grande  aumento  de  preço. 
Quanto  a  isso  pode  ficar  tranquilo  o  consu- 
midor norte-americano.  Os  preços  dos  géne- 
ros alimentícios  serão  submetidos  a  controle 
e  os  do  açúcar  não  se  elevarão  acima  de  uma 
cifra  razoável.  Isso  não  quer  dizer,  todavia, 
que  iremos  ter  à  nossa  disposição  todo  o  açú- 
car de  que  precisamos. 

O  consumo  "per  capita"  dos  Estados  Uni- 
dos é  de  cerca  de  104  libras  por  ano,  ou  seja 
um  consumo  total  de  13.520.000.000  libras  — 
sem  dúvida  uma  imensa  quantidade  de  açú- 
car. Como  se  sabe,  Cuba  tem  açúcar  em 
abundância  e  este  ano  produzirá  uma  quota 
extra  de  400  mil  toneladas  e  o  grosso  das  quo- 
tas de  Havaí,  Filipinas  e  Porto  Rico  ain- 
da não  foi  embarcado  para  este  país. 

Não  parece  que  existe  um  perigo  iminen- 
te de  falta  de  açúcar  e  com  a  fácil  possibili- 
dade de  aumentar  a  produção  em  Cuba  e 
Porto  Rico,  a  perspectiva  é  de  que  haverá 
sempre  um  amplo  suprimento  de  açúcar  para 
os  Estados  Unidos. 

Mas  há  duas  razões  que  podem  afetar  se- 
riamente o  nosso  suprimento  de  açúcar  e  até 
provocar  a  escassez  do  produto,  continúa. 
Uma  delas  é  o  aumento  da  procura  nos  Es- 
tados Unidos,  fato  esse  que  resulta  primeiro 
da  circunstanc.'a  de  estarmos  abastecendo  as 
democracias  de  vários  géneros  alimentícios 
e  em  segundo  lugar  do  aumento  do  consumo 
desses  artigos  pelos  milhões  de  homens  cha- 
mados às  filéiras.  A  segunda  razão  —  a  mais 
seria,  aliás  —  é  a  crescente  escassez  de  trans- 
porte. 

Há  dois  anos,  escrevemos  um  artigo  para 
esta  revista  a  propósito  da  tonelagem  mun- 
dial e  os  efeitos  da  guerra  nos  transportes 
ultramarinos,  no  qual  aludimos  ao  perigo  de 
termos  restringido  o  nosso  abastecimento  de 
açúcar,  justamente  porque  a  maior  parte  dele 
vem  de  pontos  remotos.  Voltamos  ao  assunto 
em  outros  trabalhos  e  não  é  preciso  ser  pro- 
feta para  ver  o  que  tem  acontecido  e  aconte- 
cerá, se  a  guerra  não  terminar  logo.  O  trans- 
porte transatlântico  já  se  acha  deslocado  em 
consequência  da  enorme  destruição  de  navios 


e  do  aumento  dos  fretes  e  das  taxas  de  segu- 
ro. E  isso  já  está  afetando  o  preço  do  açúcar. 
As  perdas  de  navios  britânicos,  aliados  e  neu- 
tros são  tão  grandes  que  os  ingleses  se  mos- 
tram mais  preocupados  com  a  batalha  do 
Atlântico,  a  despeito  do  êxito  dos  alemães  nos 
Balcans  e  do  iminente  ataque  contra  Suez.  Os 
ingleses  costumavam  anunciar  as  perdas  so- 
fridas semanalmente,  mas  deixaram  de  fa- 
zé-lo,  certamente  porque  as  perdas  eram  mui- 
to pesadas.  Por  isso  não  sabemos  a  quanto 
montaram  as  perdas  no  més  de  abril  deste 
ano,  mas  em  março  último  elas  se  elevaram 
a  394.000  toneladas. 

O  autor  do  artigo  que  estamos  resumin- 
do, depois  de  fazer  algumas  considerações 
sobre  a  questão  do  transporte,  alinhando  ci- 
fras para  mostrar  que  em  breve  não  haverá 
espaço  nos  barcos  para  a  condução  de  açúcar 
de  pontos  longínquos,  como  as  Filipinas, 
prevê  a  possibilidade  de  ficarem  os  Estados 
Unidos  na  contingência  de  racionar  aquele 
produto.  O  autor  entende,  porem,  que  os  Es- 
tados Unidos  estão  em  condições  de  produ- 
zir, na  sua  area  continental,  todo  o  açúcar 
necessário  ao  seu  consumo  e  sugere  que  é 
preciso  tomar  quanto  antes  as  medidas  indi- 
cadas para  esse  fim . 

HAITF 

Em  24  de  maio  último,  encerrou-se  a  es- 
tação de  moagem  das  usinas  de  açúcar  do 
Haiti.  Foram  moídas,  segundo  informa  o 
"Weekly  Statistícal  Sugar  Trade  Journal", 
328.067  toneladas  curtas  de  cana,  que  produ- 
ziram cerca  de  35.402  toneladas  curtas  de 
açúcar  comercial.  Foram  fabricados  tombem 
2.266.340  galões  de  melaços. 

O  total  das  exportações  de  aç"L:;;Lr  bruto, 
durante  o  ano  fiscal  que  terminou  cm  15  de 
maio  de  1941,  foi  de  6.612  toneladas  métri- 
cas . 

MÉXICO 

Segundo  uma  correspondência  do  Méxi- 
co, divulgada  no  número  de  março  de  "Facts 
about  Sugar",  os  círculos  interessados  acre- 
ditam que  em  breve  se  resolverá  o  problema 
do  abastecimento  de  açúcar  do  país.  Sabe-se 
que  o  México  está  se  debatendo  com  a  fal- 
ta de  açúcar,  falta  que  se  tornou  mais  agu-' 
da  nos  princípios  deste  ano.  O  governo  me- 
xicano tomou  providencias  para  obter  açu- 
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car  de  Cuba  e  um  primeiro  carregamento  de 
mil  toneladas  já  chegou  a  Vera  Cruz  e  foi 
distribuído.  O  governo  pretende  importar  de 
45  a  50  mil  toneladas  métricas  de  açúcar  cuba- 
no, dando  em  troca  petróleo.  Cogita  ainda  o 
governo  de  aumentar  a  produção  de  açúcar. 

A  Associação  dos  Trabalhadores  da  Indus- 
tria Açucareira  estimou  a  falta  de  açúcar  em 
50  mil  toneladas  e  essa  cifra  não  foi  contes- 
tada, nem  pelo  governo  nem  pela  Union  Na- 
cional de  Produtores  de  Azucar  S.  A.  Para 
explicar  a  falta  de  açúcar  varias  razões  fo- 
ram apresentadas;  nos  circules  açucareiros, 
porem,  atribue-se  o  fato  ao  programa  agrá- 
rio da  administração  Cárdenas.  Diz-se  que  o 
governo  Cárdenas,  afim  de  dar  execução  aos 
seus  planos  de  distribuição  das  terras,  muti- 
lou de  tal  maneira  as  plantações  que  a  pro- 
dução diminuiu  em  varias  zonas  do  país.  Os 
partidários  daquele  antigo  presidente  con- 
testam essa  explicação  e  responsabilizam  o 
máu  tempo  pela  falta  de  açúcar.  Antes  de 
deixar  o  poder,  no  último  outono,  a  adminis- 
tração Cárdenas  iniciou  medidas  prelimina- 
res com  o  objetivo  de  resolver  a  situação, 
mandando  realizar  pesquisas  para  aumentar 
a  produção.  Essas  medidas,  no  entanto,  não 
bastaram  para  evitar  a  falta  de  açúcar. 

Admite-se  que  as  chuvas  excepcional- 
mente fortes  da  estação  passada  são  em  par- 
te responsáveis  pela  queda  de  produção.  Por 
sua  vez,  a  imprensa  censura  o  trabalho  da 
central  instalada  em  Zacatepec  sob  os  auspi- 
cies do  governo,  a  qual  não  teria  operado 
como  se  esperava.  A  administração  d?  cen- 
tral contesta  essa  afirmativa,  declarando  que 
a  fábrica  trabalha  em  boas  condições,  não 
obstante  ter  de  enfrentar  dificuldades  rela- 
cionadas com  a  safra  e  outras  inevitáveis  nos 
primeiros  estágios  da  cooperativa;  assegu- 
ra a  administração  que  as  dificuldades  fo- 
ram vencidas  e  na  safra  corrente  estima  em 
300  mil  toneladas  a  produção  de  cana  da  cen- 
tral. 

A  explicação  mais  aceitável  do  fenómeno 
parece  ser  a  que  deu  a  União  Nacional  dos 
Trabalhadores  da  Industria  Açucareira,  se- 
gundo a  qual  a  falta  de  açúcar  resultou  da 
errónea  política  do  National  Common  Public 
Lands  Credit  Bank,  financiando  projetos 
agrários  que  favoreciam  outras  culturas;  das 
manobras  de  alguns  políticos  que  po^^  moti- 
vos pessoais  desejavam  uma  pequena  safra 
açucareira;  e  das  geadas  excepcionalmente 
severas  que  cairam  em  algumas  áreas  produ- 


toras. A  União  ainda  acrescenta  uma  outra 
razão:  a  influencia  exercida  pelo  sr.  William 
O.  Jenkins,  rico  plantador  de  Puebla,  que  é 
acusado  de  pretender  organizar  um  monopó- 
lio do  açúcar.  Na  verdade,  não  parece  que  o 
sr.  Jenkins  tenha  a  ver  com  a  falta  de  açú- 
car mais  do  que  os  outros  plantadores;  é,  po- 
rem, mal  visto  pela  União.  De  qualquer  mo- 
do, as  severas  advertências  do  governo  evi- 
taram quaisquer  especulações  com  o  açúcar. 

A  safra  atual 

As  medidas  que  o  governo  do  presidente 
Camacho  está  pondo  em  prática  para  atenuar 
a  agitação  do  movimento  agrário  mostram 
que  em  parte  concorda  com  a  União,  quan- 
do esta  responsabiliza  o  programa  agrário 
da  administração  anterior  pela  presente  es- 
cassez de  açúcar.  A  última  safra  mexicana  é 
estimada  pelo  Ministério  da  Agricultura  em 
294.000  toneladas  e  a  atual  safra  em  310.000. 
A  mesma  fonte  declara  que  as  operações  de 
colheita  e  moagem  se  fazem  normalmente 
em  todo  o  país. 

Uma  das  medidas  previstas  pelo  presiden- 
te Camacho  consiste  no  financiamento  pelo 
governo  das  centrais  de  Ayotla,  Puebla  e  Vis- 
ta Hermosa,  no  Estado  de  Vera  Cruz.  O  fi- 
nanciamento que  será  feito  à  central  Ayotla 
destinar-se-á  a  melhorar  os  serviços  de  trans- 
porte de  canas;  a  central  Vista  Hermosa  re- 
ceberá 200  mil  pesos  para  melhorar  a  sua 
aparelhagem.  Ambas  as  usinas  operam  em 
bases  cooperativas  e  o  financiamento  será 
fiscalizado  pela  Union  Nacional  de  Produc- 
tores.  O  dinheiro  necessário  a  esse  financia- 
mento provirá  de  um  fundo  de  2.500.000  pe- 
sos, que  os  Ministérios  das  Finanças  e  da  Eco- 
nomia Nacional  estabeleceram  com  o  impos- 
to cobrado  sobre  a  produção  de  açurar. 

Por  sua  parte,  a  Estrada  de  Ferro  Nacio- 
nal anunciou  que,  na  medida  do  possível,  as 
centrais  terão  todas  as  facilidades  para  trans- 
porte dos  seus  açúcares,  notadamente  nos 
pontos  onde  a  escassez  é  mais  aguda. 

HAVAI' 

"Facts  about  Sugar",  número  de  março, 
publicou  a  seguinte  correspondência  : 

"Honolulú,  1  de  fevereiro  —  A  safra  açu- 
careira de  1941  começou  em  Havaí  com  um 
mês  de  tempo  muito  favorável  para  as  plan- 
tações; dias  de  sol  e  noites  frias  favoreceram 
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ALCOOL-MOTOR 


O  I.A.A.  e  o  Conselho  do  Petróleo  aca- 
bam de  adotar  uma  providencia  que  terá 
grande  repercussão  na  economia  de  Pernam- 
buco. A  elevação  da  percentagem  da  mistu- 
ra do  álcool  anídrico  com  a  gasolina,  para  40 
por  cento,  fazendo-se  a  mistura  no  Recife  ou 
nos  centros  de  produção,  não  deve  ser  medi- 
da de  emergência,  em  face  das  restrições  do 
consumo  de  combustível,  determinadas  pela 
guerra.  Deve  ser  uma  providencia  definitiva. 
As  condições  económicas  da  industria  do  açú- 
car estavam  a  exigir  uma  maior  fabricação 
de  álcool  anídrico  para  compensar  a  limita- 
ção da  produção  do  açúcar.  O  que  é  necessá- 
rio, porem,  é  que  se  faça  a  equiparação  dos 
preços  do  álcool  ao  do  açúcar,  para  estimular 
a  fabricação  sempre  em  maior  escala  do  car- 
burante brasileiro.  Resolver-se-iam,  destar- 
te, dois  problemas  ao  mesmo  tempo  —  o  do 
trabalho  e  o  da  defesa  nacionais.  Usineiros  e 
fornecedores  poderiam  plantar  cana  sem  li- 
mite, com  estabilidade  de  preços,  aproveitan- 
do os  excessos  dos  limites  legais  da  produ- 
ção açucareira,  na  fabricação  do  álcool.  Uma 
melhoria  no  salário  do  trabalhador  rural  se- 
ria também  exigida.  Aumentaríamos,  assim, 
a  nossa  riqueza,  proporcionando  ao  país  a 
formação  de  estoques  de  álcool,  como  reser- 
va de  combustível,  para  a  nossa  defesa,  em 
face  das  restrições  que  as  perturbações  do 
comercio  internacional  possam"  ainda  nos  im- 
por. 

■  A  política  do  açúcar  é  uma  política  sabia. 
O  I.  A.  A.  andou  certo,  quando  procurou  re- 
solver o  problema  da  super-produção  do  açú- 
car pela  instalação  de  grandes  distilarias  e 


o  amadurecimento  das  canas  e  os  trabalhos 
nos  campos.  As  chuvas  frequentes  nesta  épo- 
ca, não  apareceram  e  muitas  plantações  es- 
tão utilizando  as  suas  obras  de  irrigação,  o 
que  raramente  acontece  em  janeiro.  As  bai- 
xas temperaturas  foram  a  esse  respeito  van- 
tajosas, porque  as  canas  não  precisaram  de 
grande  quantidade  de  agua.  As  estatísticas 
mostram  que  a  umidade  total  nas  planta- 
ções, durante  o  ano  de  1940,  embora  bem  dis- 
tribuída, foi  apenas  50  por  cento  dos  totais 
de  1939 . 


Agamenon  Magalhães 

fazendo  empréstimos  ás  usinas  para  que  elas 
próprias  também  se  aparelhassem  tecnica- 
mente, no  sentido  de  um  aproveitamento  mais 
racional  e  cada  vez  maior  dos  sub-produtos . 

Não  há  dúvida  de  que  a  industria  do  açú- 
car está  se  transformando,  sob  todos  os  as- 
pectos. .Podem  os  líricos  ter  saudades  do  ban- 
guê,  da  roda  dagua,  das  senzalas  e  da  aristo- 
cracia brilhante  que  surgiu  com  o  início  da 
riqueza  do  açúcar.  Quando  se  vêm,  porem, 
hoje,  as  grandes  usinas,  com  o  seu  formidá- 
vel aparelhamento,  fabril  e  agrícola,  ocupan- 
do dois,  três  e  até  cinco  mil  trabalhores,  dis- 
tribuindo trabalho,  bem  estar,  condições  de 
vida  às  populações  da  zona  da  mata,  em  Per- 
nambuco, que  orçam  por  um  milhão  e  meio 
de  habitantes,  a  impressão  que  se  tem  é  de 
grandeza  e  de  que  outra  civilização  mais  hu- 
mana e  mais  rica  estamos  formando.  Nin- 
guém se  iluda.  Essa  riqueza  que  se  organiza 
em  extensão  e  condições  técnicas  cada  vez 
maiores,  só  pode  evoluir  em  bases  económi- 
cas e  sociais  estáveis.  A  riqueza  canavieira 
do  Estado  precisa  ser  compreendida  e  ajuda- 
da para  que  se  desdobre  em  outras  riquezas, 
levando  o  capital,  a  técnica  e  o  homem  para 
outras  zonas  do  nordeste.  O  agreste  e  o  ser- 
tão estão  á  espera  do  transbordamento  dessa 
riqueza.  Transbordamento  igual  ao  do  café, 
em  São  Paulo. 

A  rotina  não  forma  riqueza.  Só  as  gran- 
des iniciativas,  só  a  industrialização  da  ter- 
ra, só  a  coragem,  o  arrojo,  a  inteligência,  le- 
vam os  povos  á  conquista  do  bem  estar  co- 
letivo. 


Muitas  plantações  iniciaram  cedo  as  ope- 
rações de  colheita  e  as  usinas  estão  apres- 
sando o  trabalho  de  reparo  de  suas  máquinas 
para  aproveitar  as  vantagens  do  tempo  pro- 
picio ao  corte.  Em  Oahu  todas  as  usinas  estão 
moendo,  exceto  Honolulú  e  Waímalo  que  de- 
verão começar  a  moer  entre  10  e  14  deste 
mês.  Se  contínúa  o  tempo  favorável,  espera- 
se  que  todas  as  plantações  serão  colhidas  an- 
tes do  fim  deste  mês.  Por  enquanto,  nada  se 
pode  adiantar  sobre  a  qualidade  dos  caldos". 
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O  AÇÚCAR  COMO  MONO-EXPORTAÇÃO 


J.    C.  Robertson 


E'  frequente  encontrar-se  em  muitas  re- 
giões a  cana  de  açúcar  como  uma  mono-cul- 
tura,  isto  é,  ocupando  todas  as  terras  cultivá- 
veis; em  algumas  '  colónias  insulares  ocorre 
mesmo  que  a  cana  é  a  única  cultura  que  se 
pratica.  Do  ponto  de  vista  económico,  toda- 
via, são  muito  mais  importantes  os  casos  em 
que  o  açúcar  aparece  como  uma  mono-ex- 
portação.  E  como  a  balança  do  comercio  ex- 
terno tem  uma  significação  crítica  para  a  po- 
sição  financeira  de  um  território  e  se  este 
depende  de  uma  ou  duas  exportações,  é  evi- 
dente que  as  flutuações  da  sorte  desses  arti- 
gos terão  as  mais  amplas  consequências. 

Quando  uma  mercadoria  representa  mais 
de  75  por  cento  das  exportações  de  um  país 
pode  considerada  como  uma  mono-exporta- 
ção;  quando  o  seu  valor  representar  mais  de 
50  por  cento  e  menos  de  75,  denominamo-la, 
para  os  fins  deste  estudo,  exportação  predo- 
minante; e  quando  duas  mercadorias  em  con- 
junto representarem  mais  de  dois  terços  da 
exportação  total,  e  nenhuma  delas  preencha 
os  critérios  de  predominância  acima  mencio- 
nados, serão  aqui  denominadas  bi-exporta- 


ções.  Embora  o  estabelecimento  desses  limi- 
tes estatísticos  possa  ser  uma  questão  de  opi- 
nião pessoal,  o  fato  de  em  geral  não  serem 
exatos  os  valores  estatísticos  das  exportações 
reduz  a  importância  desse  carater  arbitrário. 
No  quadro  que  se  segue,  apresentamos  Havaí 
como  um  caso  especial.  Embora,  segundo  os 
critérios  estabelecidos,  o  açúcar  possa  ser 
classificado  como  uma  exportação  predomi- 
nante, os  abacaxis  entram  no  comercio  ex- 
portador com  uma  proporção  suficientemen- 
te grande  —  pouco  mais  de  metade  do  valor 
das  exportações  de  açúcar  —  para  justificar 
a  classificação  de  Havaí  entre  os  bi-exporta- 
dores.  De  um  ponto  de  vista,  o  açúcar  e  os 
melaços,  por  serem  produzidos  ao  mesmo 
tempo,  podem  ser  considerados  em  conjun- 
to; de  um  outro  ponto  de  vista,  uma  vez  que 
os  seus  mercados  são  diferentes,  podem  ser 
considerados  separadamente.  O  açúcar  e  o 
rum,  cuja  produção  em  alguns  países  é  mais 
uma  questão  de  preferencia,  são  aqui  trata- 
dos em  separado.  Feitas  essas  ressalvas  no 
modo  de  interpretar,  damos  as  percentagens 
sempre  que  as  receitas  do  comercio  o  permi- 
tem, incluindo  e  excluindo  os  sub-produtos. 


Mono-exportações 


Açúcar 


Melaco<i 


Açúcar  e  sub- 
produtos 


Barbados  

55,4 

0,50 

42,0 

97.9 

Mauritius  

94,7" 

94,7 

Antigua  

91,8 

91,8 

Reunião  

74,8 

11,3 

86,1 

St.  Kitts-Nevis  

85,0 

85,0 

Martinica  

48,9 

31,7 

80,6 

Cuba  

69,7 

5,6 

75,3 

Predominantes 

Fiji  

71,8 

1,0 

72,8 

Ilhas  Virgens                 .  . 

40,3 

32,3 

72,6 

Guiana  Inglesa  

62,9 

4,6 

3,2 

70,7 

Guadalupe.  .   . .  ^  

42,4 

25,1 

67,5 

Porto  Rico.  .   ....   . .   . . 

62,5 

1,6 

1,5 

65,6 

Ilhas  Japonesas  dos  ma- 

res do  sul                   .  . 

64,1 

64,1 

Dominicana  

56,7 

5,3 

62,0 

Bi-exportações 

Havaí  

57,9 

0,1 

0,7 

58.7 

Filipinas  

47,5 

47,5 

Exportações  secundarias 

Coco  e  sub-produtos..   ..  15,6 

Gado   ? 

Ouro   7,5 

Bananas   26,3 

Manufaturas  de  algodão.  15,8 

Peixè   8,8 

Cacáu   13,1 

Abacaxi   38,6 

Coco  e  sub-produtos..   ..  47,5 
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o  açúcar  é  em  sete  paises,  todos  eles  ilhas 
tropicais,  a  mais  comum  das  morio-exporta- 
ções.  Há  também  sete  paises  onde  o  açúcar  é 
exportação  predominante  e  dois  em  que  fi- 
gura como  bi-exportação.  Todos  esses  paises. 
excetuada  a  Guiana  Inglesa,  são  ilhas  tropi- 
cais. Entre  as  ilhas  que  produzem  açúcar  as 
únicas  exceções  de  importância  quanto  à 
predominância  da  cana  são  Java,  Jamaica  e 
Trinidad;  nas  duas  últimas  o  açúcar  somen- 
te fica  abaixo  das  bananas  e  do  petróleo  en- 
tre as  exportações.  Entre  outros  fatores  que 
concorrem  para  que  o  açúcar  se  torne  pre- 
dominante figura  a  relativa  resistência  da 
cana  aos  danos  causados  pelos  furacões,  aos 
quais  essas  ilhas  estão  sujeitas  pela  sua  si- 
tuação geográfica.  Mas  há  outros  fatores  mais 
importantes  na  historia  económica  e  social 
dessas  ilhas. 

De  acordo  com  o  antigo  sistema  colonial, 
as  colónias  não  eram  mais  do  que  proprieda- 
des a  serem  exploradas  em  beneficio  da  me- 
trópole. E  como  meio  de  conseguir  o  equilí- 
brio comercial  aconselhado  pelos  teoristas  da 
economia  da  época,  colocava-se  a  cana  —  en- 
tão um  dos  alimentos  de  luxo  mais  cobiça- 
dos —  no  mesmo  nivel  dos  metais  preciosos. 

A  cana  foi  mtroduzida  nas  Antilhas  no 
principio  do  século  16  pelos  espanhóis  e  no 
Brasil  pelos  portugueses.  Por  esse  tempo  ain- 
da não  era  conhecido  um  grande  número  de 
produtos  tropicais  e  a  cana  era  de  cultivo  re- 
lativamente fácil,  um  fator  esse  de  crescen- 
te importância,  quando  a  escassez  de  traba- 
lho indígena  nas  Américas  levou  à  introdu- 
ção de  escravos  negros.  As  ilhas  açucareiras 
foram  especialmente  favorecidas  pelos  mer- 
cantilistas britânicos,  por  isso  que  supriam  a 
metrópole  com  um  produto  que  não  só  não 
fazia  concorrência  aos  produtos  nacionais  mas 
constituía  uma  das  bases  mais  lucrativas  do 
comercio  de  entreposto,  a  Inglaterra  sendo 
um  dos  principais  fornecedores  de  açúcar  ao 
continente  europeu.  Foram  os  canaviais  de 
Guadalupe  a  causa  da  relutância  dos  ingle- 
ses em  devolver  aos  franceses  essa  ilha,  que 
eles  haviam  tomado  em  1759,  em  troca  pelo 
Canadá. 

Em  uma  considerável  proporção  dos  pai- 
ses que  figuram  no  quadro  acima,  o  cultivo 
da  cana  data  dessa  primeira  fase  do  desen- 
volvimento colonial,  particularmente  nas  An- 
tilhas. Em  Cuba,  o  mais  importante  deles,  a 
cana  foi  introduzida  no  começo  do  século  16 
e  no  fim  desse  mesmo  século  em  Porto  Rico. 


Barbados  recebeu  a  cana  em  1640,  Martinica 
em  1650  e  a  Guiana  Inglesa  mais  tarde  tam- 
bém no  século  17.  Em  duas  ilhas  açucarei- 
ras do  Oceano  Indico  —  Mauritius  e  Re- 
união —  o  cultivo  comercial  da  cana  come- 
çou mais  tarde  em  1735  e  1784,  respectiva- 
mente; nas  Filipinas,  porem,  que  já  exporta- 
vam açúcar  em  1795,  a  introdução  da  cana 
data  do  inicio  da  fase  colonial.  Em  Barbados, 
não  só  o  cultivo  como  a  predominância  da  ca- 
na data  desse  período,  1685.  Por  esse  tempo,  os 
pequenos  proprietários  foram  completamen- 
te eliminados  pelos  plantadores  que  haviam 
introduzido  o  braço  escravo  para  cultivar  a 
terra,  a  qual,  graças  ao  crédito  fácil  e  à  au- 
sência de  impostos  sobre  a  terra  não  utili- 
zada, eles  puderam  concentrar  em  suas  mãos. 
Os  colonos  brancos  de  Antigua  e  St.  Kitts  ti- 
veram a  mesma  sorte.  Embora,  nos  primei- 
ros tempos,  Martinica  não  tenha  participado 
dessa  tendência  capitalista,  o  açúcar  e  o  tra- 
balho negro  tornaram-se  predominantes  lá  no 
fim  do  século  17 . 

Outros  exemplos  da  predominância  do 
a  cuca  í  encontram-se  nos  trópicos  durante  o 
século  19,  exemplos  que  se  tornaram  possí- 
veis pelo  grande  desenvolvimento  dos  meios 
de  transporte  nos  melados  desse  século.  Em 
Cuba,  o  açúcar  tomou  o  lugar  do  café  como 
exportação  predominante  no  segundo  quar- 
tel do  século  19,  por  força  de  uma  serie  de 
acontecimentos  que  culminaram  na  emanci- 
pação dos  escravos  nas  índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas. Posteriormente,  os  efeitos  da  aboli- 
ção da  escravatura  em  Cuba  foram  compen- 
sados pela  organização  do  sistema  de  traba- 
lho dos  colonos.  Da  mesma  maneira  que  o 
café  declinou  de  importância  em  Cuba,  as- 
sim também  o  comercio  de  especiarias  em 
Reunião,  onde,  depois  da  separação  de  Mau- 
ritius, a  destruição  desse  comercio  pela  com- 
petição de  Zanzibar  foi  compensada  pelo 
açúcar.  A  Revolução  Industrial,  particular- 
mente na  Grã-Bretanha,  determinara  a  for- 
m.ação  de  grandes  aglomerações  humanas  e 
com  a  extinção  ou  redução  dos  impostos  de 
importação  o  açúcar  deixara  de  ser  um  arti- 
go de  luxo.  Igualmente  importante  foi  a 
acumulação  de  capitais,  que  eram  emprega- 
dos nos  paises  de  ultra-mar  por  meio  das  fa- 
cilidades bancarias,  estabelecidas  depois  do 
meiado  do  século.  Nos  territórios  sob  a  influ- 
encia dos  Estados  Unidos,  nos  quais  se  in- 
cluíam áreas  onde  a  cana  era  cultivada  há 
muito  tempo  e  outras  que  permitiam  a  utili- 
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zação  de  meios  mecânicos  de  cultivo,  ao  par 
de  um  mercado  inteiramente  livre  ou  que, 
pelo  menos,  oferecia  amplas  vantagens,  esses 
territórios  constituem  um  exemplo  elucida- 
tivo da  atração  que  a  produção  de  açúcar  ofe- 
rece como  campo  para  investimentos  alem 
mar.  Em  Cuba,  vamos  encontrar  o  mais  sig- 
nificativo exemplo  da  fase  moderna  de  ex- 
ploração que  conduziu  à  mono-exportação; 
ali  a  penetração  do  capital  estrangeiro  depois 
do  tratado  de  reciprocidade  de  1903  atingiu 
o  seu  máximo  na  especulação  dos  anos  1920 
a  1929,  quando  se  plantou  cana  por  toda  par- 
te, inclusive  em  terras  que  não  se  adapta- 
vam a  essa  cultura  e  sem  que  se  levassem 
em  conta  os  ensinamentos  da  técnica  moder- 
na. Em  Havaí,  onde  o  capitão  Cook  já  encon- 
trou cana  e  que  exporta  açúcar  desde  1837, 
o  cultivo  da  cana  e  o  dos  abacaxis  cresce- 
ram com  sacrifício  de  outras  culturas  a  par- 
tir de  1850,  aproveitando-se  ambas  as  cultu- 
ras do  tratado  de  reciprocidade  com  os  Esta- 
dos Unidos  em  1875.  Do  mesmo  modo  em 
Porto  Rico,  o  increm.ento  da  produção  açu- 
careira seguiu-se  à  ocupação  pelos  Estados 
Unidos  e  o  açúcar,  admitido  livre  de  direitos 
nos  mercados,  usurpou,  como  aconteceu  eni 
Cuba,  o  lugar  que  ocupava  o  café  como  ex- 
portação lider.  Em  muito  menor  escala,  no 
Império  Britânico,  a  exportação  de  açúcar  de 
Fiji  data  da  miesma  época.  Por  toda  parte, 
nota-se  uma  notável  confiança  da  parte  dos 
capitalistas  em  uma  única  cultura. 

O  desenvolvimento  dos  transportes  marí- 
timos não  só  aproximou  os  mercados  como 
encorajou  a  imigração  de  trabalhadores  em 
larga  escala.  A  rápida  expansão  da  cultura 
da  cana  nesses  territórios,  afim  de  satisfazer 
a  procura,  não  teria  sido  possível  sem  o  tra- 
balho assalariado  indiano  em  Mauritius,  Fiji 
e  Guiana  Inglesa  e  as  imigrações  de  muitas 
raças  em_  Havaí,  sem  falar  nos  negros  que 
das  colónias  inglesas  das  Antilhas  se  trans- 
portaram para  Cuba  e  Porto  Rico. 

Em  algumas  das  pequenas  ilhas  que  ex- 
portavam açúcar  a  dependência  desse  pro- 
duto veiu  a  significar  literalmente  mono- 
cultura. Barbados  ilustra  esse  fato,  mesmo 
sob  o  regime  de  pequenas  usinas.  Todas  as 
terras  aráveis  estão  quase  inteiramente  co- 
bertas de  cana,  exceto  quando  em  alqueive 
ou  na  estação,  quando  estão  sendo  prepara- 
das para  o  plantio,  quando  se  fazem  algu- 
mas pequenas  culturas;  não  existe  mesmo 
pasto  para   o  gado.  Em   Mauritius,  quatro 


quinios  da  area  cultivada  estão  plantados  de 
cana  e  em  St.  Kitts  as  suas  férteis  terras  es- 
tão quase  -  inteiramente  cobertas  de  cana; 
aliás,  de  outro  modo,  a  ilha  não  seria  capaz 
de  manter  em  funcionamento  uma  usina  mo- 
derna. Nas  Ilhas  Virgens  dos  Estados  Uni- 
dos, a  cultura  da  cana  concentrou-se  na  ilha 
de  St.  Croix,  tendo  desaparecido  das  ilhas  de 
St.  Thomas  e  St.  John. 

Nas  ilhas  açucareiras  maiores,  a  necessi- 
dade de  áreas  suficientemente  extensas  e  mais 
ou  menos  continuas  para  alimentar  as  moder- 
nas centrais  —  juntamente  com  a  mecaniza- 
ção da  lavoura,  enquanto  isso  não  significava 
monopolização  da  area  cultivada  --  levou  à 
absorção  das  planícies.  Assim,  em  Porto  Ri- 
co, ao  tempo  do  censo  de  1929,  a  cana  ocupa- 
va 31  por  cento  da  area  cultivada,  as  fazen- 
das canavieiras  ocupando  grande  parte  das 
terras  costeiras  e  dos  vales,  e  cerca  de  40  por 
cento  da  area  de  fazendas.  Nesse  caso,  a  ex- 
pansão da  cana  se  fez,  na  maior  parte,  à 
custa  de  terras  nãò  cultivadas,  enquanto  o 
café  continuava  a  ocupar  cerca  de  25  por 
cento  da  area  cultivada.  Em  Cuba,  as  usinas 
possuem,  arrendam  ou  controlam  30  por  cen- 
to da  area  em  1933.  A  título  de  reserva  plan- 
tava-se  uma  area  que  excedia  as  necessida- 
des reais. 

Os  perigos  a  que  está  sujeita  a  mono-ex- 
portação, tais  como  secas  e  furacões,  acen- 
tuam-se  quando  esta  é  também  uma  mono- 
cultura. Algumas  das  ilhas  açucareiras  têm 
uma  pequena  precipitação,  de  sorte  que  nos 
anos  secos  as  safras  podem  sofrer  severamen- 
te, como  acontece  em  Antigua,  St.  Croix  e 
Barbados.  As  zonas  mais  secas  de  Porto  Rico 
sofrem  também  com  a  má  distribuição  das 
chuvas  e  as  secas  manifestam-se  igualmente 
nas  Filipinas.  Na  zona  dos  furacões  estão  si- 
tuadas muitas  dessas  terras  canavieiras,  como 
Mauritius,  Reunião,  Filipinas,  Porto  Rico, 
Dominicana,  Barbados  e  Ilhas  Virgens.  A  es- 
ses peíigos  de  natureza  climatérica  podemos 
acrescentar  os  perigos  mais  permanentes  e 
decorrentes  da  exaustão  do  solo,  resultante 
do  longo  cultivo  da  cana  —  especialmente 
evidente  em  Martinica  —  enquanto  a  erosão, 
como  se  verifica  em  Porto  Rico  e  Antigua, 
vem  sendo  agravada  pela  devastação  das  flo- 
restas. Podemos  ainda  mencionar  os  ataques 
das  doenças  e  pragas,  ambos  acentuados  pela 
circunstancia  de  grandes  áreas  serem  plan- 
eadas com  uma  única  safra,  em  alguns  casos 
com  uma  única  variedade  de  cana. 
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Os  riscos  da  concorrência  de  uma  fonte 
rival  de  suprimento  encontram  um  exemplo 
clássico  nessas  ilhas  produtoras  de  açúcar. 
As  condições  de  competição  no  mercado  açu- 
careiro, não  só  entre  a  cana  e  a  beterraba 
mas  entre  as  varias  regiões  canavieiras,  tor- 
naram o  açúcar  uma  das  mais  perigosas 
mono-exportaçôes.  Assim  os  mono-exporta- 
dores  de  açúcar  e  todos  os  paises  em  que  o 
açúcar  é  exportação  predominante  ou  bi- 
cxportação,  com  exceção  da  República  Do- 
m.inicana,  tornaram-sè  dependentes  dos  pri- 
vilégios de  quotas  no  principal  ou  único  mer- 
cado. Houve  um  momento  em  que  a  indus- 
tria açucareira  das  colónias  insulares  france- 
sas foram  salvas  apenas  pelas  quotas  de  rum. 
As  bi-exportações  —  abacaxis  em  Havaí  e 
coco  nas  Filipinas  —  podem,  é  claro,  ajudar 
o  açúcar.  E'  significativo  o  fato  de  que,  quan- 
do se  tentou  estabelecer  um  acordo  interna- 
cional primeiramente  entre  os  paises  que  de- 
pendiam dos  mercados  não  protegidos,  as  di- 
vei'gencias  mais  profundas  surgiram  entre 
Cuba,  mono-exportadora,  e  Java,  poli-expor- 
tadora. 

Cuba,  forçada  a  depender  do  mercado 
mundial  para  uma  larga  parte  das  suas  ex- 
portações, ilustra  na  maior  escala  os  efeitos 
sociais  e  económicos  das  flutuações  a  que 
está  sujeito  um  pais  mono-exportador.  Quan- 
do os  preços  do  açúcar  baixam,  toda  a  vida 
do  país,  tanto  a  urbana  como  a  rural,  se  de- 
prime. E  quando  é  o  caso  de  paises  que  têm 
de  comprar  no  estrangeiro  os  produtos  ali- 
mentares de  que  carece,  quando  a  sua  ex- 
portação predominante  sofre  uma  depressão, 
escasseiam  os  produtos  alimentares  por  fal- 
ta de  cambio  estrangeiro.  Estão  nesse  caso 
muitos  dos  paises  das  índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas, bem  como  Mauritius.  Havai  e  Porto 


Rico  importam  três  quintos  das  suas  neces- 
sidades alimentares.  Cuba  compra  no  estran- 
geiro grandes  quantidades  de  carne,  arroz, 
ovos  e  leite  condensado.  Como  sucede  em 
Mauritius,  a  importação  de  adubos  artificiais 
torna-se  por  vezes  um  serio  problema. 

Alem  dos  efeitos  que  mencionamos,  o 
predomínio  de  um  só  produto  na  vida  eco- 
nómica de  um  país  tem  outros  efeitos  preju- 
diciais de  carater  permanente.  Na  maioria 
desses  paises  açucareiros,  a  escravidão  e  o 
sistema  de  trabalho  industrial  assalariado, 
juntamente  com  a  absorção  da  terra  pela  sa- 
fra de  exportação,  deixaram  um  legado  de 
sub-ocupação  pela  formação  de  um  prolèta- 
iiado  que  nada  possuía  e  nem  sempre  tinha 
trabalho  e  de  uma  classe  quase  miserável  de 
rendeiros.  As  densidades  demográficas  são 
muito  altas  em  algumas  áreas.  Barbados  ti- 
nha 1  700  habitantes  por  milha  quad)'ada,  em 
1938-39,  segundo  estimativas  oficiais,  e  1.900, 
segundo  cálculos  não  oficiais;  em  Porto  Rico, 
no  ano  de  1939,  segundo  Picó,  havia  1.365 
pessoas  por  milha  quadrada  de  terra  culti- 
vada. De  acordo  com  um  comunicado  recen- 
te sobre  as  condições  de  trabalho  nas  índias 
Ocidentais,  "na  plantação  media  o  principal 
corpo  de  operários  somente  pode  esperar 
conseguir  salários  durante  seis  meses'".  Essas 
condições  se  refletem,  conforme  relatórios 
recentes  oficiais  e  não  oficiais,  na  sub-ali- 
mentação  e  na  habitação  anti-higiênica.  To- 
dos os  governos  das  índias  Ocidentais  en- 
frentam essas  condições  e  o  descontentamen- 
to delas  resultante. 

Advoga-se  largamente,  para  obviar  os  pe- 
rigos da  dependência  de  uma  única  expor- 
tação, uma  maior  diversificação  da  agricul- 
tura. Mas  isso  não  é  fácil.  A  experiência  pa- 
rece ter  demonstrado  que  a  cana  é  a  cultu- 
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'ra  que  proporciona  a  mais  alta  renda  por 
acre  e  por  unidade  de  trabalho,  um  fator  esse 
de  importância  fundamental  em  paises  tão 
densamente  habitados  e  dependentes  da  im- 
portação de  géneros  alimentícios,  como  acon- 
tece em  algumas  ilhas  que  produzem  açú- 
car. Por  isso  exige-se  de  qualquer  outra  cul- 
tura que  se  destine  à  expor^^ação  um  alto  pa- 
drão de  eficiência  económica.  E  nos  paises 
pequenos,  como  são  quase  todas  essa.s  ilhas, 
não  se  encontram  capacidade  técnica,  crédi- 
tos e  trabalho  experiente  para  o  desenvolvi- 
mento de  outi^fs  culturas.  A  prolongada  de- 
pendência de  uma  única  cultura  resultou 
numa  certa  ausência  de  espírito  de  empre- 
endimento. Diz-se,  por  exemplo,  que  Cuba 
ja  não  sabe  mais  lavrar  a  terra.  E  mesmo 
que  se  encontre  uma  cultura  para  alternar 
resta  o  problema  crítico  de  encontrar  para 
ela  um  mercado. 

E'  verdade  que  em  alguns  desses  paises  a 
cultura  da  cana  estendeu-se  a  terras  menos 
convenientes  a  ela  e  pode  ser  eliminada  des- 
sas terras,  com  a  dupla  vantagem  de  elevar 
a  eficiência  da  produção  de  açúcar  e  ao  mes- 
mo tempo  libertar  solos  para  outras  cultu- 
ras. Que  essa  solução  é  viável  se  vê  na  Guia- 
na Inglesa,  onde  -  a  area  canavieira  se  redu- 
ziu sem  qae  baixasse  o  nível  de  produção  de 
açúcar.  Uma  vez  que  se  decida  fazer  o  plan- 
tio da  cana  somente  em  terras  apropriadas,  o 
problema  essencial  passa  a  ser  o  da  melhor 
utilização  das  terras  que  sobram,  parte  das 
quais  pode  estar  localizada  dentro  de  fazendas 
que  assim  ^icam  com  uma  base  para  praticar 
a  agricultura  mista.  Essas  terras  de  onde  a 
cana  é  eliminada  podem  ser  utilizadas  para 
dois  fins:  cultivo  de  safras  destinadas  à  ex- 
portação, desde  que  exista  mercado,  ou  de 
produtos  alimentares  para  consumo  interno. 
A  Real  Comissão  das  índias  Ocidentais  re- 
comenda a  agricultura  mista,  principalmen- 
te para  as  pequenas  fazendas.  Afortunada- 
mente algumas  das  menores  ilhas  açu- 
careiras  —  St.  Kitt  e  Martinica,  por  exem- 
plo —  dispõem  de  um  apreciável  número  de 
produtos  alimentares  selvagens  e  semí-sel- 
vagens,  e  em  Antigua  cultivam-se  vários 
desses  produtos.  Fiji  e  a  Guiana  Inglesa  têm 
não  só  grandes  reservas  de  alimentos  como 
possibilidades  de  desenvolver  outras  expor- 
tações. 

Em  geral  e  com  o  apoio  do  governo,  mui- 
to se  tem  feito  no  campo  das  pesquisas  so- 
bre a  técnica  de  produção  e  a  economia  dos 


mercados  para  essas  safras  de  substituição. 
Um  ponto  de  importância  nas  recomenda- 
ções da  Real  Comissão  das  índias  Ocidentais 
e  o  de  que  se  deve  dar  maior  atenção  ao  pro- 
blema da  política  agraria  em  conjunto,  ou 
em  outras  palavras  à  economia  de  cada  país 
tomada  como  um  todo, 

(Traduzido  de  "The  International  Sugar  Jour- 
nal"). 


TRATAMENTO  INTEGRAL  E  SEPARADO  DOS 
CALDOS  DE  ALTA  E  BAIXA  PUREZA 

A  cana  POJ  2878  apresenta  duas  caracterís- 
ticas bem  marcadas:  no  que  se  refere  ao  rendi- 
mento é  simplesmente  maravilhosa;  os  seus  cal- 
dos, entre  os  de  todas  as  variedades  ora  em  explo- 
ração comercial,  são  os  mais  refratarios  e  difi- 
cei£,  de  clarificar.  Todavia,  os  seus  altos  rendi- 
mentos no  campo  superam  os  seus  defeitos  na  fá- 
brica .  Cabe,  pois,  ao  tecnologista  dec<cobrir  oS 
meios  que  possam  vencer  a  natureza  reírataria  do 
caldo 

Estudando  o  assunto  em  trabalho  que  apre- 
sentou à  13.'^  Conferencia  Anual  da  Associação  de 
Técnicos  Açucareiros  de  Cuba,  o  sr.  J.  G.  Salinas 
acentua  especialmente  que  a  natureza  refrataria 
do  caldo  da  POJ  2878  é  agravada  pelas  condições 
em  que  se  processa  a  extração  do  mesmo.  Como 
se  sabe,  o  caldo  de  cana  está  sujeito  a  fermentar 
sob  a  ação  de  micro-organismos,  os  quais  produ- 
zem secreções  ácidas  e  biológicas  e  estas  baixam 
a  pureza  e  tornam  mais  dificil  a  clarificação 
Acredita-se  que  essas  infecções  microbiológicas  de 
caldos  refratarios  respondem  por  mais  de  metade 
das  dificuldades  que  se  notam  no  trabalho  dos 
aparelhes  de  clarificação  e  de  vácuo.  Sendo  assim, 
as  atenções  dos  especialistas  devem  dirigir-se  no 
sentido  de  eliminar  ou  atenuar  essas  condições 
desfavoráveis . 

Para  consecução  desse  objetivo,  o  autor  indica 
o  seguinte  meio:  tratamento  integral  e  separado 
dos  caldos.  Issc  quer  dizer  que  os  caldos  da  pri- 
meira moenda  (A)  e  os  caldos  da  última  (B)  são 
^ratados  separadamente  até  a  fase  final  da  puri- 
ficação, sem  que  sejam  misturados  com  qualquer 
outro  caldo  ou  cachaça;  e  em  todos  os  casos  man- 
tem-se  rigorosa  higienização  das  superfícies  em 
contacto  com  os  caldcs  das  moendas,  até  que  estes 
tenham  sido  esterilizados  na  temperatura  de  de- 
íecação.  E  para  isso  é  mister  limpar  as  moendas 
com  ar  comprimido,  agua  quente  e  vapor,  bem  as- 
sim as  peças  por  onde  desce  o  caldo.  Essas  ope- 
rações significam  trabalho  e  despesas,  mas  é  bom 
não  esquecer  que  se  compensam  pela  maior  efi- 
ciência do  trabalho  da  fábrica. 
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PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR  DE  CANA 

E  DE  BETERRABA 

Desde  1900  até  Í940 


(Em  toneladas  métricas  de  açúcar  bruto) 
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A  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  BETERRABA  EM 

1940-1941 


Cinco  meses  após  o  inicio  da  safra  açu- 
careira em  curso,  —  informa  a  "Révue  de 
rinstitut  International  d'Agriculture"  —  os 
dados  da  fabricação  de  açúcar  de  beterraba 
são  quase  definitivos,  permitindo  resumir 
num  quadro,  tão  completo  quanto  possível,  a 
importância  da  produção  açucareira  desta 
safra.  A  bem  dizer,  os  dados  da  Alemanha, 
da  Boemia-Moravia  e  do  Canadá  fazem  fal- 
ta, mas  a  produção  de  açúcar  no  Canadá  não 
é  importante  e  não  tem  peso  sensível  sobre 
a  produção  mundial;  as  cifras  da  produção 
da  Alemanha  e  da  Boemia-Moravia  não  são 
publicadas,  mas  sabe-se,  segundo  declarações 
oficiais,  que  a  produção  de  beterraba  de  açú- 
car em  1940  foi  largamente  superior  à  do 
ano  precedente. 

Os  dados  contidos  no  quadro  foram  co- 
municados ao  Instituto,  diretamente,  pelos 
governos  da  maior  parte  dos  paises,  e  modi- 
ficados, em  cada  caso,  conforme  os  resulta- 
dos do  inquérito  de  10  de  janeiro  de  1941, 
efetuado  pela  Associação  internacional  para 
a  estatística  açucareira. 

Relativamente  à  França,  ao  contrario,  foi 
indicada  uma  avaliação  aproximativa.  Como 
se  sabe,  a  colheita  é  fraca  e  as  operações  mi- 
litares se  desenvolveram  na  França  setentrio- 
nal, onde  se  acha  a  maior  parte  das  fábricas 
de  açúcar  e  refinarias,  que  sofreram  impor- 
tantes perdas  com  a  guerra. 

Correntemente  se  calcula  que  a  produ- 
ção da  safra  1940-41  se  limita  à  metade  de 
uma  produção  media,  o  que  corresponde  a 
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um  mxontante  aproximado  de  5  milhões  de 
quintais. 

Considerando  a  produção  açucareira  da 
safra  1940-41  de  todos  os  paises  beterrabei- 
ros  da  Europa,  com  exclusão  da  Alemanha  e 
da  Boemia-Moravia,  verifica-se  que  a  produ- 
ção aumentou  na  Bulgária,  Hungria,  Irlan- 
da, Itália,  Paises  Baixos,  Slovaquia  e  Suiça. 
Um  forte  aumento  se  observa  também  na  Es- 
panha, em  comparação  com  a  safra  antece- 
dente, mas  não  se  trata  de  uma  melhora  apa- 
rente, dada  a  exiguidade  dos  resultados  da 
safra  1939-40,  que  se  ressentiu  ainda  das  di- 
ficuldades criadas  pela  guerra  civil.  Ao  con- 
ti'ario,  estão  em  decréscimo  as  produções  da 
Bélgica,  Dinamarca,  Finlândia,  França,  Ru- 
mania,  Reino  Unido  e  Suécia,  e  o  "deficit" 
total  desses  paises  não  é  compensado  pelo 
saldo  dos  paises  em  aumento. 

Para  a  U.R.S.S.  se  confirma  ainda  a 
estimativa  de  uma  produção  abundante,  já 
publicada  no  número  anterior  desta  revista. 
Na  América  do  Norte,  os  Estados  Unidos 
que,  depois  da  Alemanha,  são  os  mais  fortes 
produtores  de  açúcar  de  beterraba  do  mun- 
do, anunciam  uma  boa  produção,  cuja  cifra 
aumenta  a  cada  uma  das  seis  estimativas  da 
colheita  de  beterrabas  que  se  seguem  de 
julho  a  dezembro.  Na  Asia  a  produção  glo- 
bal do  Japão  e  da  Turquia  supera  ligeiramen- 
te a  do  ano  passado  e  mais  sensivelmente  a 
produção  media. 

Se  se  considera  a  produção  mundial  do 
açúcar  de  beterraba,  conclue-se  que  o  "de- 
ficit" da  França  teve  repercussão  sobre  o  to- 
tal europeu  da  safra  1940-41,  que  fica  infe- 
rior 8%  à  quantidade  obtida  durante  a  sa- 
fra 1939-40  e,  numa  proporção  mais  fraca,  so- 
bre o  total  mundial,  que  marca  uma  dimi- 
nuição de  l'Á  da  safra  passada. 

Todavia,  pode-se  afirmar  que  a  produção 
da  Alemanha  e  da  Boemia-Moravia.  cujo  vo- 
lume não  é  ainda  conhecido,  mas  há  razão 
de  crer  que,  segundo  as  declarações  oficiais 
já  mencionadas,  será  superior  à  da  safra  pre- 
cedente, compensará,  em  grande  parte,  o  "de- 
ficit" referido  da  produção  européia  conheci- 
da e,  inteiramente,  o  pequeno  "deficit"  da 
produção  mundial  conhecida  de  açúcar  de  be- 
terraba. 
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AÇÚCAR  BRUTO  DE  BETERRABA 


PRODUÇÃO  TOTAL  DA  SAFRA 


%  1940  —  41 


países 


I    1940-41  (1) 


Alemanha  (  +  )    I 

Boemia-Moravia   (  +  ).    | 

Slovaquia    í(2) 

Governo  Geral   (Polónia)    (  +  )    .  .  1 

Bélgica   

Bulgária   

Dinamarca    .    .  .   

Espanha   •  ' 

Finlândia   

França    j 

Hungria    í 

Irlanda    1 

Itslia    I 

Paises  Baixos    i 

Rumania  .   .   .   .,   ! 

Reino  Unido    !(3) 

Suécia   .    .    '  ' 

Suiça    i 

lususlavia   ( 

Total  da   Europa    (a)    \ 


U.R.S.S.  . 

Letónia 
Lituânia 


Total  da  Europa  (b) 


Canadá  (+)  . 
Estados  Unidos 


Japão  . 
Turquia 


Total  da  Asia 


Totais 


....  i 


í  (a) 


l  (b) 


1939-40 


Media 

1934-35 
a 

1938-39 


i  n  t  a  i  s 


1939-40 


=  100 


(2)  52. 

818. 

1 

t 

110 

(2)  4. 

690. 

150  j 

662 

000 

537 

000  1 

( /) 

0  í  Z 

2. 

540. 

000 

2 

610. 

347 

400 

000 

oUU . 

UUU 

2 

500 

000 

O 

Z 

ozu 

UUU  1 

1 

800 

000 

883 

240  1 

75 

000 

130 

340  ! 

5 

000 

000 

10. 

332. 

200  : 

2 

000 

000 

oUo 

you  ( 

1 

000 

000 

651 

150  ! 

5 

450 

000 

1  ou 

UUU  ) 

2 

810 

000 

2 

305 

489  i 

1 

290 

000 

1 

694 

536 

5 

200 

000 

5 

490 

000  ! 

3 

004 

000 

á 

J.U9 

OUU  1 

185 

000 

143 

630  1 

1 

100 

000 

i 

ZUU 

nnn  > 
UUU 

35 

016 

000 

á  1 

9d1 

) 

1  2'-^ 

800 

000 

26 

400 

1000 

{ 

400 

000 

[ 

240 

320 

1 

61 

416 

000 

63 

401 

832 

869 

000 

16 

783 

.000 

15 

.948 

400 

16 

,783 

.000 

15 

.948 

.400 

393 

.600 

315 

.970 

1 

.000 

.000 

1 

.050 

.  000  1 

i 

1 

.939 

.600 

1 

.393 

.970 

53 

.192 

.600 

55 

.275 

.822  ' 

79 

.592 

.600 

80 

.716 

.202 

Media 


100 


20. 

804. 

121  1 

6 

.496 

.974 

4. 

911 

349  1 

2 

347 

456 

96 

108 

160 

307 

133 

250 

1. 

914 

583 

99 

131 

2 

031 

123 

204 

89 

113 

887 

58 

66 

9 . 

683 

753 

48 

-ro 

52 

1 

237 

422 

151 

159 

823 

874 

154 

121 

3 

549 

863 

115 

154 

2 

263 

526 

122 

124 

1 

161 

766 

76 

111 

5 

125 

668 

95 

101 

3 

008 

214 

97 

100 

104 

320 

129 

177 

753 

966 

92 

146 

34 

816 

758 

92 

100 

20 

268 

200 

( 

485 

429 

(  104. 

126 

277 

987 

( 

55 

798 

354 

97 

110 

673 

559 

12 

856 

000 

105 

130 

12 

856 

000 

105 

130 

445 

.603 

125 

88 

605 

.665 

95 

165 

1 

051 

.268 

102 

133 

48 

.724 

.026 

96 

109 

69 

.705 

.622 

99 

114 

+  Não  compreendidas  nos  totais . 

(a)  Não  compreendida  a  U.R.S.S.  —  (b)  Inclusive  a  U.R.S.S.  —  (1)  Dados  aproximativos  —  (2)  Da-' 
dos  da  Associação  Internacional  para  a  Estatística  Açucareira  —  (3)  Estimativa  de  F.  O.  Licht  — 
(4)  Inclusive  a  parte  da  Polónia  incorporada  na  U.R.S.S.,  a  Letónia  e  Lituânia. 
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Umm  ADTOHATIGAS  "KRON" 


PARA  INDUSTRIA  EL  OUTROS  RAMOS 


MODELO  1400 

Baiança  de  pSat-aíorma/  porJ-atil,   com  ou 
sem  braço  para  tora 

Também  pode  ser  fornecida  com  4  rodas 
CAPACIDADE  DE  60  a  1000  kg 

Mostrador  de  30"  de  diômeíro 


A   balança   K  R  O  N   é   uma   das  mais 
perfeit'os   e   mais   robustas   das  balan- 
ças americanas 


A    CABEÇA    DA    BALANÇA    E'    GIRATÓRIA,    PODENDO    SER    LIDO    O  PESO 

DE    QUALQUER  LADO 


THE      K  R  O 


CO. 


BRIDGEPORT  -CONN 
U.  S.  A. 


REPRESENTANTES  E  DEPOSITÁRIOS  PARA  TODO  O  BRASIL 

HERM.   STOLTZ   8l  Co 

AVENIDA  RIO  BRANCO,  66-74  —  TEL.  43-4820 
SECÇÃO  TÉCNICA 
RIO     DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO  SANTOS 

R.  ALV.  PENTEADO,  70-72        RUA  15  DE  NOVEMBRO,  19 


RECIFE 

AV.  MARQUÊS  DE 
OLINDA,  25 


KRON   SEM  MOLAS~RAPIDEZ~  EXATIDÀO 


O  ABASTECIMENTO  DE  AÇÚCAR  NA  INGLATERRA 


Escreve  "The  International  Sugar  Jour- 
nal": "Desde  que  o  governo  assumiu  o  controle 
do  suprimento  de  açúcar  ao  Reino  Unido,  ao 
iniciar-se  a  guerra,  o  mercado  deixou  de  exis- 
tir, pelo  rnenos  no  que  concerne  a  este  país; 
e  as  estatísticas  usualmente  publicadas  e  re- 
ferentes ao  consumo  e  ao  abastecimento  de- 
sapareceram a  circulação.  Evidentemente  o 
governo  adotou  a  orientação  de  que,  na  luta 
económica  com  o  inimigo,  o  mellior  seria  não 
adiantar  informações.  O  Ministério  do  Co- 
mercio deixou  de  divulgar  os  seus  dados 
mensais  sobre  o  consumo  e  as  importações. 
Igualmente,  não  se  deram  a  conhecer  as  ci- 
fras exatas  sobre  a  produção  de  beterraba 
das  ilhas,  embora  cifras  aproximadas  fossem 
fornecidas  à  Câmara  dos  Comuns,  as  quais 
podiam  ou  não  ser  excedidas  na  realidade. 
Estimativas  surgiram  por  conta  dos  estatísti- 
cos norte-americanos  da  firma  germânica  F. 
O  Licht,  que  podiam  dispor  de  larga  experi- 
ência no  assunto,  mas  certamente  não  pos- 
suíam muitos  dados  reais.  Note-se  que  a  Ale- 
manha também  silenciou  quanto  à  sua  pro- 
dução de  açúcar  de  beterraba,  tanto  que  F. 
O.  Licht  nada  informa  a  respeito,  omitindo 
também  dados  sobre  a  produção  da  Polónia 
e  da  França. 

E  como  resultado  dessa  orientação  as  es- 
tatísticas internacionais  tornaram-se  muito 
incompletas  e  quando  surgem  são,  na  melhor 
das  hipóteses,  baseadas  em  fortes  probabili- 
dades e  não  em  cifras  reais,  que  em  tempos 
normais  poderiam  ser  facilmente  obtidas.  E' 
essa  uma  inevitável  consequência  da  guerra, 
pois  os  países  beligerantes  são  forçados  a  en- 
volver em  mistério  as  questões  relacionadas 
com  os  seus  abastecimentos. 

Alguns  estatísticos  de  Nova  York  tenta- 
ram estimar  as  prováveis  necessidades  de 
açúcar  do  Reino  Unido  (com  base  no  racio- 
namento) e  as  fontes  de  abastecimento.  Eles 
estimam  as  necessidades  anuais  da  Inglater- 
ra em  cerca  de  1.408.230  toneladas  curtas, 
valor  bruto,  nas  quais  se  incluem  o  consumo 
doméstico,  as  rações  para  as  industrias  que 
utilizam  açúcar,  requisições  governamentais 
e  possíveis  perdas  decorrentes  da  ação  do  ini- 
migo. Essa  cifra  compara-se  com  a  de  

2.575.000  toneladas  curtas,  telquel,  antes  da 
guerra.  E'  certo  que  as  necessidades  atuais 
podem  ser  facilmente  atendidas  com  o  açú- 


car cultivado  no  Reino  Unido  e  o  produzido 
no  Império.  Estima-se  em  cerca  de  500.000 
toneladas  longas  o  .  açúcar  produzido  no  Rei- 
no Unido,  enquanto  o  Império  forneceu,  nu- 
ma media  de  três  anos,  antes  da  guerra,  qua- 
se 1 . 228 . 000  toneladas  longas  e  desde  então 
vem  aumentando  a  sua  produção. 

Nos  primeiros  quinze  meses  da  guerra,  a 
política  do  Serviço  de  Controle  de  Açúcar 
baseou-se  claramente  no  principio  de  adqui- 
rir o  açúcar  tanto  quanto  possível  nos  países 
do  bloco  esterlino  e  não  de  fontes  dependen- 
tes do  "dólar"  ou  do  florim.  Por  isso  quase 
nenhum  açúcar  de  Cuba  foi  absorvido.  De- 
pois da  invasão  da  Holanda  pela  Alemanha, 
as  índias  Orientais  Holandesas  foram  incor- 
poradas ao  bloco  esterlino,  de  modo  que  o 
açúcar  javanês  pôde  ser  comprado  em  con- 
dições vantajosas.  A  entrada  da  Itália  no 
conflito  fechou  o  Mediterrâneo;  e  assim  os 
açúcares  de  Java  e  da  Austrália  somente  po- 
diam ser  transportados  pela  longa  rota  da 
Africa  do  Sul.  Com  a  crescente  atividade  do 
inimigo  no  Atlântico,  não  se  deve  estranhar 
se  o  Ministério  da  Alimentação  anunciar,  em 
breve,  que  os  açúcares  procedentes  de  pon- 
tos remotos  estão  sendo  cada  vez  mais  afeta- 
dos  pelo  problema  do  transporte.  Díscute-se 
no  Estados  Unidos  sobre  se  a  questão  do 
transporte,  ao  menos  temporariamente,  sobre- 
pujará a  da  moeda,  forçando  o  Reino  Unido 
a  comprar  açúcar  no  Hemsíferío  Ocidental  em 
vez  de  arríscar-se  a  longas  rotas,  afim  de 
transportar  açúcar  de  outras  partes  remotas 
do  Império.  Nesse  caso,  parece  unânime  a  opi- 
nião dos  entendidos  de  que  existe  nas  áreas 
produtoras  do  Hemesferio  Ocidental  capaci- 
dade para  não  só  prover  a  procura  da  parte 
da  Inglaterra  como  também  para  substituir 
as  980.000  toneladas  de  açúcar  que  as  Filipi- 
nas fornecem  aos  Estados  Unidos,  as  quais 
viriam  a  faltar  se  o  Japão  entrasse  na  guerra 
ao  lado  do  Eixo. 

O  problema  do  transporte,  pelo  que  toca 
ao  Reino  Unido,  depende  inteiramente  do  re- 
sultado da  batalha  do  Atlântico.  Essa  batalha 
é  que  vai  decidir  se  teremos  capacidade  para 
continuar  à  receber  dos  Estados  Unidos  os 
armamentos  de  que  tanto  necessitamos  e  que 
estão  sendo  enviados  em  escala  cada  vez 
maior,  e  também  se  poderemos  conservar  no 
tráfego  de  géneros  alimentícios  um  certo  nú- 
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O  AÇÚCAR  NO  PERU'  EM  1940 


Segundo  informa  a  revista  de  Lima  "La 
Vida  Agrícola",  a  produção  açucareira  do 
Perú  em  1940  foi  a  mais  alta  até  agora  re- 
gistrada. Uma  estimativa  provisória  fixa 
essa  produção  em  462.000  toneladas  métri- 
cas, esperando-se  que  a  apuração  final  de  to- 
dos os  dados  apresente  um  resultado  ainda 
maior . 

Esse  aumento  de  produção,  explica  a  ci- 
tada revista,  resultou  de  causas  passageiras 
que  atuaram  sobre  a  safra  referida  e  de  ou- 
tras causas  mais  importantes,  que  se  farão 
sentir  com  intensidade  nos  anos  próximos. 

Como  causas  passageiras  podemos  indi- 
car as  condições  excepcionalmente  favorá- 
veis de  clima  e  agua  no  verão  e  durante  o 
resto  do  ano  de  1939  e  em  menor  intensidade 
no  verão  de  1940.  Convém  recordar  que  a 
cana  é  moida  depois  dos  16  meses.  O  verão 
de  1939  foi  muito  abundante  em  agua,  em- 
bora essa  abundância  não  chegasse  a  causar 
danos  como  em  outros  anos.  A  combinação 
de  calor  e  umidade  favoráveis  determinou 
um  extraordinário  desenvolvimento  das  ca- 
nas e  os  rendimentos  em  toneladas  de  cana 


por  hectare  foram  muito  altos  e  em  algumas 
plantações  as  cifras  alcançadas  podem  ser 
consideradas  "records"  mundiais. 

Alem  dessas  causas  passageiras,  há  ou- 
tras, de  carater  permanente,  que  trabalham 
no  sentido  de  aumentar  a  produção  de  açú- 
car no  futuro.  Essas  causas  são:  o  aumento 
da  area  de  plantio,  especialmente  no  Depar- 
tamento de  Lambayeque  e  a  melhoria  dos 
rendimentos,  esta  também  verificada  em 
Lambayeque,  que  se  encontrava  atrazado  em 
relação  a  Chicama. 

O  aumento  da  area  de  plantio  parecerá 
ilógico  e  certamente  causará  surpresa  a  mui- 
tos, isso  porque  o  açúcar  passou  por  uma  de- 
morada crise  de  preços  e  estes  apenas  conse- 
guiram melhorar  um  pouco  e  logo  a  guerra 
atual,  com  a  inevitável  restrição  dos  merca- 
dos, provocou  nova  queda.  Contudo,  é  nessa 
mesma  situação  de  crise  que  se  encontra  em 
parte  a  explicação  do  aumento  da  area  cana- 
vieira,  que  se  vem  observando  nestes  últimos 
anos  e  que  continua  presentemente  no  De- 
partamento de  Lambayeque.  Na  outra  re- 
gião açucareira  do  país,  Chicama,  essa  expan- 


mero  de  navios,  a  despeito  das  exigências  da 
guerra.  Os  recentes  acontecimentos  da  Gré- 
cia aumentaram  as  perdas  de  tonelagem  e 
embora  essa  campanha  já  esteja  terminada, 
os  barcos  perdidos  devem,  de  qualquer  mo- 
do, ser  substituídos  por  outros  construídos 
nos  estaleiros  ingleses  e  norte-amerícanos  ou 
por  apresamento  de  navios  inimigos. 

Providencias  ultimamente  tomadas  na  In- 
glaterra sugerem  que  o  Serviço  de  Controle 
do  Açúcar  está  preparado  para  reduzir  o  ra- 
cionamento desse  produto,  caso  seja  preciso. 
Assim  este  verão,  ao  contrario  do  que  acon- 
teceu o  ano  passado,  não  haverá  açúcar  para 
os  que  possuem  pomares  e  desejam  conser- 
var em  compota  as  suas  frutas.  Em  parte,  a 
ração  destinada  ao  preparo  de  compotas,  há 
pouco  instituída,  criou  dificuldades  e  no  ve- 
rão passado  muitas  pessoas  adquiriram  açú- 
car extra,  empregando-o  em  outros  fins.  O 
certo  é  que  não  parece  haver  estoques  de  açú- 
car, que  nos  permitam  certas  facilidades. 
Alem  disso,  o  suprimento  para  varejistas  e 
destinado  a  adoçar  bebidas  quentes  foi  can- 
celado, embora  a  execução  dessa  providencia 


tenha  sido  adiada,  em  vista  da  posição  ime- 
diata dos  estoques. 

A  situação,  todavia,  parece  ser  a  seguin- 
te: enquanto  não  for  reduzida  a  percenta- 
gem de  perdas  de  navios,  tornando-se  a  nave- 
gação mais  segura,  o  Reino  Unido  não  poderá 
aumentar  as  suas  importações  de  açúcar  e 
até  deverá  reduzi-las.  Em  consequência,  a 
tendência  será  no  sentido  de  acumulação  de 
estoques  nos  paises  produtores,  à  espera  de 
um  mercado  potencial  ou  de  meios  de  trans- 
porte. 

Contudo,  o  consumidor  britânico  não  po- 
derá legitimamente  queixar-se  de  que  a  sua 
ração  de  açúcar  tenha  sido  injustamente  r^í- 
duzida  em  relação  a  outros  alimentos  tam- 
bém racionados.  Quanto  ao  consumo  nor- 
mal, por  exemplo,  a  ração  de  carne  repre- 
senta uma  percentagem  muito  menor  que  a 
do  açúcar.  Não  nos  devemos  esquecer,  po- 
rém, de  que  o  açúcar  é  de  uso  universal,  en- 
quanto a  percentagem  da  população  que  come 
carne  diariamente  não  é  tão  alta  quanto  se 
supõe". 
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são,  desde  alguns  anos,  já  atingiu  pratica- 
mente os  seu  limites.  As  fazendas  açucarei- 
ras  trataram  de  aumentar  as  suas  áreas  de 
cultivo  com  o  fim  de  baixar  o  custo  unitário 
com  uma  maior  produção.  Esse  objetivo, 
tornou-se  mais  fácil  alcançá-lo  pela  circuns- 
tancia de  terem  encerrado  as  suas  atividades 
as  fazendas  açucareiras  de  Supe,  Huacho, 
Lima  e  Canete,  concentrando-se  a  produção 
em  Lambayeque  e  Libertad.  As  fazendas  de 
Lambayeque  conseguiram  aumentar  a  capa- 
cidade das  suas  fábricas  sem  grandes  des- 
pesas, porque  adquiriram  a  preços  baixos  a 
maquinaria  que  as  fazendas  do  sul  já  não 
utilizavam.  E  assim  lograram  o  aumento  de 
produção  com  diminuição  do  custo  unitário. 
Esse  aumento  da  area  canavieira  foi  estimu- 
lado, nos  últimos  anos,  nos  vales  de  Lam- 
bayeque, onde  as  terras  sob  cultivo  de  arroz 
não  davam  rendimentos  compensadores,  pelo 
que  foi  fácil  comprá-las  ou  arrendá-las  para 
o  cultivo  da  cana. 

O  aumento  da  produção,  por  sua  vez,  será 
consequência  não  só  da  dilatação  da  area 
canavieira  como  dos  progressos  técnicos  nos 
campos  e  nas  fábricas,  especialmente  nos 
campos  com  o  plantio  de  melhores  varieda- 
des, o  emprego  de  máquinas  para  o  cultivo, 
adubação  mais  intensa  e  irrigação  melhor 
controlada  e  mais  eficaz,  enfim  tudo  o  que 
determina  aumento  dos  rendimentos  unitá- 
rios com  a  devida  consideração  pelos  custos. 

CONSUMO 

Pela  primeira  vez,  o  consumo  de  açúcar 
no  Perú  ultrapassou,  em  1940,  a  casa  das 
cem  mil  toneladas.  Nos  últimos  anos,  aliás, 
o  consumo  de  açúcar  no  país  vem  crescendo 
regularmente.  Para  isso  contribuíram  a  me- 
lhoria do  nivel  geral  de  vida,  os  baixos  pre- 
ços do  açúcar  em  relação  a  outros  géneros 
alimentícios  e  o  constante  desenvolvimento' 
das  facilidades  de  transporte. 

Não  obstante  esse  aumento,  o  consumo 
pode  e  deve  crescer  muito  mais  ainda  para 
que  o  Perú  possa  alcançar  um  nivel  compa- 
rável aos  dos  demais  países  da  América  La- 
tina. Na  zona  costeira,  especialmente  na  re- 
gião de  Lima,  o  consumo  "per  capita"  é  mui- 
to alto  e  pode  ser  comparado  com  o  dos  maio- 
res consumidores  de  açúcar;  no  interior,  po- 
rem, o  consumo  é  insignificante  e  totalmen- 
te nulo  em  algumas  zonas. 

Diz  a  citada  revista  que  o  aumento  do 
consumo  é  muito  importante  para  o  Perú, 
por  isto  que  diminue  o  volume  destinado  à 
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exportação,  o  que  é  da  maior  relevância, 
agora  principalmente  que  a  guerra  fechou 
ou  reduziu  os  mercados  que  absorviam  o  açú- 
car peruano.  Por  outro  lado,  o  açúcar  é  o 
alimento  energético  mais  barato  que  o  con- 
sumidor peruano  pode  obter,  caloria  por  ca- 
loria. 

"La  Vida  Agrícola"  entende  que  o  au- 
mento do  consumo  pode  ser  conseguido  me- 
diante uma  propaganda,  que  deverá  ser  di- 
rigida principalmente  no  sentido  de  estimu- 
lar as  industrias  domésticas  de  conservas  de 
frutas.. 

EXPORTAÇÃO 

A  exportação  de  1940  foi  relativamente 
favorável,  visto  como  alcançou  uma  cifra  su- 
perir  às  correspondentes  aos  anos  de  1938  e 
1939.  Nos  últimos  meses  do  ano  passado,  o 
movimento  de  exportação  foi  praticamente 
nulo,  exceto  para  o  Chile  e  se  estudarmos 
em  detalhe  as  exportações  de  1940  verifica- 
remos que  muitos  mercados  que  então  absor- 
veram grande  quantidade  de  açúcar  esta- 
rão fechados  este  ano,  em  consequência  da 
guerra. 

Assim,  o  futuro  da  exportação  se  apre- 
senta sombrio;  só  um  mercado,  o  do  Chile, 
pode-se  considerar  seguro.  A  Inglaterra,  um 
dos  melhores  mercados  em  tempos  normais, 
reduziu  as  suas  compras  e  nos  últimos  meses 
suspendeu-as  por  completo.  Os  peruanos  ali- 
mentam a  esperança  de  que,  como  resultado 
da  recente  visita  da  Missão  Comercial  Bri- 
tânica, a  Inglaterra  volte  a  comprar  o  açú- 
car cubano,  mas  por  enquanto  nada  indica 
que  essa  esperança  venha  a  materializar-se. 
Acredita-se  também  nos  meios  interessados 
peruanos  que  os  Estados  Unidos  venham  a 
comprar  ao  Perú  uma  quantidade  de  açúcar 
mior  do  que  a  que  corresponde  à  quota  atri- 
buída àquele  país,  bem  assim  que  o  Canadá 
venha  a  tomar  um  volume  apreciável  de  açú- 
car peruano.  Em  compensação,  outros  mer- 
cados secundários  que  tiveram  importância 
em  1940  estão  fechados  pela  guerra. 

A  deficiência  da  exportação,  conclue  a 
aludida  revista,  em  relação  à  produção  está 
determinando  a  formação  de  estoques  nos 
portos.  Parte  desse  açúcar  ^oi  oferecida  ao 
Banco  Agrícola  como  <|arantia  de  emprés- 
timos, que  se  vêm  realizando  de  acordo  com 
as  resoluções  Ío  governo,  na  base  de  quatro 
soles  por  quintal  de  açúcar  de  96.°.  Esses  em- 
préstimos  constituem  apenas  um  paliativo, 
por  isso  que  são  limitados  pela  capacidade  de 
conservação  do  produto. 
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OFATOK  GEOGRÁFICO  NA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 


I  —  ECONOMIA   E  GEOGRAFIA 


O  fenómeno  da  produção  é,  antes  do  mais. 
um  fato  geográfico.  A  consideração  das  re- 
lações existentes  entre  o  meio  natural  e  as 
atividades  humanas,  —  relações  que  estão  no 
objeto  da  ciência  geográfica,  —  conduz-nos 
a  essa  afirmação  sentenciosa.  Dir-se-ia  uma 
intrusão  da  geografia  em  terrenos  alheios.  E 
a  geografia  é  uma  ciência  tão  germânica  pelo 
alento  que  teve  na  pátria  de  Ratzel  quanto 
pelo  vigor  com  que  parece  entrar  em  terras 
alheias  para  nelas  se  sentir  como  se  estives- 
se em  sua  própria  casa.  O  problema,  às  ve- 
zes muito  dificil,  da  delimitação  de  dominios 
científicos  dá  lugar  a  essas  incursões. 

No  caso,  parece  invadida  a  economia. 
Adotando  aqui  o  termo  tão  característico  dos 
tempos  atuais,  procuremos  distinguir  o  seu 
sentido.  O  sentido  de  invasão. 

O  assunto  primeiro  que  a  economia  estu- 
da é  a  produção.  Todos  os  demais  capítulos 
desta  ciência  prendem-se  necessariamente  a 
esse  fenómeno  inicial,  fator  da  riqueza:  a 
produção.  E  esta  tem,  por  sua  vez,  como  fa- 
tor primeiro,  o  meio  natural.  Como,  até  cer- 
to ponto,  dizer  meio  é  dizer  geografia,  resul- 
ta que,  no  próprio  objeto  da  geografia,  encon- 
tra-se  um  elemento  dos  que  dão  lugar  ao  fe- 
nómeno que  se  tornou  o  objeto  principal  da 
economia  —  a  produção. 

Há  um  conceito  de  P.  W.  Bryan,  que  bem 
exprime  o  consenso  de  grande  número  de 
geógi^afos  modernos.  E'  aquele  onde  se  afir- 
ma que  a  "parte  central  do  objeto  da  geogra- 
fia deve  ser  a  consideração  do  fato  segundo  o 
qual  a  atividade  do  homem  —  exercendo-se 
para  satisfazer  suas  necessidades  —  adapta  e 
modifica  a  natureza,  sendo,  a  seu  turno,  ada- 
ptada à  natureza  e,  por  ela,  modificada". 
("Man's  adaptation  of  Nature") . 

A  mesmo  idéia,  ele  a  sintetiza  na  fór- 
m.ula:  "man's  adaptation  of  nature  in  the 
effort  to  satisfy  human  desires",  —  fórmula 
que  aconselha  se  tenha  sempre  em  vista  para 
que  não  se  fique  em  dúvida  quanto  ao  que  é 
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um  fato  geográfico  e  se  esteja  capacitado  a 
estimar  o  seu  valor  relativo. 

Repetido  muitas  vezes,  nas  mesmas  pala- 
vras ou  em  palavras  diferentes,  o  conceito 
que,  por  isso,  não  se  torna  menos  verdadeiro, 
interessa,  e  não  é  pouco,  aos  que  pretendem 
compreender  os  fatos  económicos.  Isto,  so- 
bretudo na  parte  que  fala  das  atividades  hu- 
manas exercidas  para  satisfação  de  humanas 
necessidades.  A  outra  parte,  à  das  relações 
entre  o  homem  e  a  natureza  é  que  se  pode- 
ria chamar  de  puramente  geográfica  ou, 
com  mais  precisão,  puramente  antropogeo- 
gráfica . 

Vê-se,  pois,  que  a  relação  de  dependeií- 
cia  do  fenómeno  económico  com  o  geográfico 
está  no  fato  de  a  produção  condicionar-se  ao 
meio.  E,  por  outro  lado,  a  relação  de  depen- 
dência do  fenómeno  geográfico  com  o  eco- 
nómico no  fato  da  atividade  humana  ada- 
ptadora da  natureza  condicionar-se  às  neces- 
sidades do  homem. 

Todavia,  o  fenómeno  económico  "ativida- 
de humana"  e  o  fenómeno  geográfico  "ada- 
ptação do  meio  natural"  estão  íntima  e  indis- 
soluvelmente ligados.  Há  mais  do  que  uma 
zona  de  transição,  há  uma  área  comum  às 
duas  ciências,  sendo  impossível  ao  logicismo 
do  conhecimento  conceituai  destrinçá-las  a 
contento.  Verífica-se  um  apoiar-se  mutuo 
das  duas  ordens  científicas,  verdadeira  amea- 
ça de  círculo  vicioso  para  os  que  meditam 
sobre  o  assunto.  Abstraindo  certas  sutilezas, 
poderíamos  dizer  que,  nessa  zona  de  invasões 
recíprocas,  é  tão  fácil  ao  geógrafo  fazer  eco- 
nomia quanto  ao  economista  fazer  geogra- 
fia. 

Desse  ponto  exatamente  é  que  brota  um 
grande  e  fecundo  ramo  da  ciência  geográfi- 
ca: a  geografia  económica. 

Se  alongarmos  a  vista  alem  do  fenómeno 
inicial  e  básico  da  ordem  económica,  esten- 
dendo-a  também  sobre  os  que  se  lhe  seguem 
no  ciclo  ordinário  da  riqueza,  ainda  mais  for- 
te notaremos  o  entrelaçamento.  O  transporte  e 
o  comercio,  por  exemplo,  têm  as  suas  geogra- 
fias que  analisam  os  fenómenos  definidos  em 
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seu  objeto  por  óculos  quase  do  mesmo  gráu  e 
da  mesma  coi'  dos  da  ciência  econônica.  Sem 
a  visão  geográfica,  o  economista  fica  como 
nas  nuvens,  sem  elementos  de  análise  e  en- 
tendimento, sem  premissas.  Sem  a  visão  eco- 
nómica, o  geográfo  só  percorre  meio  cami- 
nho. E  nem  sempre  anda  com  aprumo,  fal- 
tando-lhe  horizontes  mais  largos  a  estimu- 
lar-lhe  os  passos  no  sentido  dos  grandes  in- 
teresses humanos,  a  mais  nobre  finalidade  de 
todo  conhecimento. 

Não  falta  quem  afirme  que  as  duas  ciên- 
cias têm  seus  objetos  definidos  e  delimita- 
dos. Mas,  o  certo  é  que,  na  consideração  de 
fatos  objetivos,  o  conhecimento  puramente 
conceituai  nem  sempre  se  pode  aplicar. 
Acontece,  às  vezes,  que,  se  o  observador  se 
cinge  ao  campo  restrito  de  uma  definição,  (e 
a  ânsia  das  especializações  cientificas  conduz 
a  isso)  perde  a  oportunidade  de  um  entendi- 
mento completo  e  exato  dos  fatos. 

A  especialização  tem  suas  grandes  vanta- 
gens, porem  nada  mais  nocivo  que  seu  exces- 
so. E  aqui  rendemos  homenagem  ao  grande 
Carrel  quando  afirma  que,  em  nosso  século, 
um  homem  estuda  tanto- um  assunto  que  ter- 
mina por  ignorá-lo. 

Aplicada  à  matéria  que  discutimos,  a  ob- 
servação de  Carrel  nos  levaria  a  admitir,  e 
admitimos,  a  existência  de  especialistas  em 
economia  que  ignoram  assuntos  económicos 
por  saber  demais  economia.  Geógrafos  que 
não  sabem  geografia  por  sabê-la  demais. 
Compreende-se  que  saber  demais  vem  no 
sentido  de  deixar-se  o  especialista  absorver 
a  tal  ponto  pela  sua  especialidade  única  que 
sub-estima  outras  esferas  de  conhecimentos, 
às  vezes  dos  mais  conexos  com  os  de  sua  cons- 
tante preocupação. 

Seria  ideal  para  a  superespecialização  se, 
em  vez  de  ter  ela  de  se  aplicar  sobre  os  fa- 
tos, aparecessem  esses  a  calhar  disciplinados 
dentro  de  cada  campo  particular  de  observa- 
ção. Mas  os  fatos  não  nascem  para  a  ciência. 
E'  a  ciência  que  nasce  para  a  compreensão  dos 
fatos.  E  quando  um  bairrismo  científico  se 
faz  sentir  excessivo,  quem  perde  é  a  própria 
ciência,  faltando-lhe,  dos  fenómenos,  uma 
noção  ampla  e  total. 

Na  ordem  prática,  a  ausência  desta  noção 
conduz  às  peiores  consequências.  E'  que,  sem 
ela,  os  planos  de  solução  de  problemas  são 
inconsistentes.  Não  resistem  nem  à  crítica  da 
razão  nem  à  prova  dos  fatos. 

Em  geografia  e  economia,  esses  desenten- 


dimentos comprometem  as  observações  de 
ambos  os  lados. 

Em  todos  os  assuntos  que  a  antropogeogra- 
iia  capitula  dentro  de  seu  campo  de  estudo,  há 
uma  constante  que  constitue  a  sua  preocu- 
pação fundamental;  é  a  do  binómio  homem- 
meio.  Em  torno  dele  formaram-se  doutrinas 
e  dividiram-se  escolas. 

A  melhor  expressão  das  relações  existen- 
tes entre  os  termos  desse  binómio,  é,  sem  dú- 
vida, o  conjunto  das  modificações  que  o  ho- 
mem introduz  na  paisagem  natural.  Tornou- 
se  comum  admitir-se  que  essas  modificações 
constituem  o  objeto  precípuo  da  geografia 
humana. 

Mas,  dificilmente  se  encontrará  um  fato 
exprimindo  as  aludidas  modificações  que  não 
tenha  um  fundamental  interesse  económico. 
Mais  ainda:  tais  modificações  se  operam,  via 
de  regra,  em  função  deste  interesse.  E,  se  se 
disser  que,  no  domínio  da  economia,  elas  in- 
teressam, mas  por  um  ângulo  visual  que  não 
atinge  o  problema  do  meio,  pode-se  estar  li- 
vre de  invadir  o  terreno  geográfico,  mas  se 
estará,  ao  mesmo  tempo,  sub-estimando  o 
económico. 

Para  robustecer  estas  considerações,  con- 
sultemos um  autor  de  grande  nomeada  e  de 
mérito  indiscutível:  Brunhes. 

Quando  ele  classifica  os  fatos  estudados 
pela  geografia  humana  em  "fatos  da  ocupa- 
ção improdutiva  da  terra,  fatos  da  conquista 
vegetal  e  animal  e  fatos  da  economia  destru- 
tiva" parece  andar  sempre  lembrado  de  que 
a  atividade  fundamental  do  homem  é  a  eco- 
nómica. Nesses  três  grupos  de  fatos  essen- 
ciais como  nos  seis  tipos  em  que  os  divide 
(dois  para  cada  grupo),  como  ainda  na  clas- 
sificação que  faz  dos  mesmos  fatos  peia  or- 
dem da  complexidade  crescente,  o  grande  geó- 
grafo ensaia,  e  pode-se  dizer  que  consegue, 
uma  sistematização  geral  dos  fenómenos  an- 
tropogeográficos.  Parece  claro  que  esta  siste- 
matização de  Brunhes  obedece,  embora  não 
confessadamente,  a  um  critério  geral:  o  eco- 
nómico. E  ela  constitue,  não  há  dúvida,  em 
sua  vasta  contribuição  para  maior  firmeza  da 
geografia  humana,  um  dos  pontos  de  mais 
acentuado  relevo. 

No  que  se  relaciona  com  a  sua  classifi- 
cação dos  mesmos  fatos  pela  ordem  da  com- 
plexidade crescente,  torna-se  oportuno  desta- 
car palavras  do  autor  escritas  para  explicar 
cada  grupo  de  fatos.  Tratando  daqueles  fa- 
tos estudados  pela  "geografia  das  primeiras 
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necessidades  vitais",  afirma  que  "nutrição, 
habitação  e  vestuário  são  os  três"  fundamen- 
tos de  toda  a  geografia  dita  económica".  Na 
parte  em  que  conceitua  a  "geografia  da  ex- 
ploração da  terra"  explica:  "A  menor  cultu- 
ra representa  um  esforço  e  um  plano,  uma 
previsão  do  amanhã".  Tratando  da  chamada 
"geografia  económica  e  social''  :  "Quase  des- 
de a  origem,  ao  menos  quanto  a  um  de  seus 
agentes,  a  troca  representa  um  esforço  e  um 
plano,  uma  previsão  do  amanhã;  e  o  fato  da 
troca  importa-nos  sobretudo  quando  se  tra- 
duz por  uma  expressiva  realidade  geográfi- 
ca, o  mercado".  E  depois,  referindo-se  à 
"geografia  política  e  da  historia";  "E'  por  fa- 
tos intermediários,  fatos  da  segunda  série, 
agricultura  e  criação,  e  por  fatos  da  terceira, 
fatos  de  geografia  social  —  que  se  explica  a 
repercussão  profunda  da  geografia  na  evolu- 
ção das  sociedades  humanas" . 

Esses  conceitos  poderiam  ser  subscritos 
por  um  economista  dos  mais  esclarecidos. 
Geógrafo,  antes  de  tudo,  —  e  nunca,  nesta 
qualidade,  descaracterizado  nem  mesmo  por 
suas  observações  meio  geográficas,  meio  eco- 
nómicas, mas  sempre  lúcidas  — ,  Brunhes 
mostra  expressamente  o  seu  desejo  de  fazer 
geografia  e  só  geografia:  "não  é  o  fato  psi- 
cológico da  previsão  que  nos  importa  aqui  e 
deve  captar  nossa  atenção  mas  a  expressão 
material  e  geográfica  desta  previsão" .  E  mais 
adiante:  "Mas  a  geografia  humana  é,  antes 
de  tudo,  geografia  e  não,  absolutaniente,  psi- 
cologia, sociologia  ou  historia". 

Ataca  com  bastante  justeza  o  problema  da 
distinção  entre  o  objeto  da  geografia  huma- 
na e  de  qualquer  dessas  ciências.  Mas  o  que 
ele  não  poderia  atacar  com  o  mesmo  êxito 
seria,  talvez,  o  problema  da  fixação  do  domí- 
nio científico  da  geografia  em  face  do  cam- 
po da  ciência  económica.  E  não  só  silencia 
sobre  o  assunto  como  contribue  para  que  o 
leitor  se  torne  menos  seguro  quanto  aos  ca- 
racterísticos dos  dois  pontos  de  vista:  o  geo- 
gráfico e  o  económico.  "Eles  (os  homens)  são 
obrigados  a  regular  entre  si  —  de  um  modo 
mais  ou  menos  nítido  e  conciente  —  as  con- 
dições da  produção,  a  distribuição  do  traba- 
lho, e  acima  de  tudo,  a  divisão  do  solo" .  Es- 
tas palavras  de  um  geógrafo  de  sua  enverga- 
dura, —  ditas  em  seu  livro  capital,  precisa- 
mente no  capítulo  em  que  classifica  fatos  geo- 
gráficos e  após  vários  protestos  de  prudência 
científica,  —  são  suficientes  para  dar  uma 
idéia  do  quanto  se  torna  difícil  distinguir 


com  nitidez  o  campo  antropogeográfico  do 
económico  ou,  se  o  campo  observado  é  o  mes- 
mo, o  ângulo  de  observação  de  uma  do  da  ou- 
tra ciência.  E  quase  aconselham  a  que,  neste 
particular,  a  distinção  de  conceitos  não  se 
apure  muito  para  que  não  se  exceda  em  ten- 
tativas de  separar  o  inseparável. 

Nas  universidades  americanas,  nota-se 
uma-  tendência  à  valorização,  cada  vez  maior, 
do  conhecimento  geográfico.  Os  professores 
C.C.  Huntington  e  F.  A.  Carlson,  por  exem- 
plo, depois  de  considerá-la  "ciência  de  co- 
ordenação" entre  as  disciplinas  sociais  em 
suas  relações  com  o  meio,  acham  que  "em 
sua  função  particular  (estudo  e  solução  dos 
problemas  do  meio)  pode  ajudar  a  respon- 
der algumas  questões  que  agora  confundem 
varias  outras  ciências  sociais" .  Informam 
ainda  ser  fato  conhecido  nas  universidades 
americanas  considerar-se  a  geografia  como 
"boa  introdução  e  ciência  de  coordenação  ló- 
gica para  as  demais  ciências  sociais" E  isto 
pela  constatação  das  relações  constantes  do 
homem  com  a  natureza.  Relações  que  se  afir- 
mam através  da  produção,  fenómeno  que,  — 
acompanhado  dos  que  lhe  estão  ligados  na 
sequencia  ordinária  da  riqueza,  dos  que  lhe 
são  apenas  conexos  ou  daqueles  bem  nume- 
rosos que  com  ele  estão  em  relação  de  depen- 
dência, —  constitue  a  preocupação  primor- 
dial do  homem  e  o  objeto  primordial  de  sua 
ocupação.  Criam-se,  por  ele,  sobre  o  invólu- 
cro sólido  da  terra,  paisagens  trabalhadas 
pelo  homem  que,  através  dele,  se  torna  real- 
mente um  agente  geográfico.  A  este  propósi- 
to, o  prof.  Frank  A.  Fetter,  do  departamen- 
to de  estudos  económicos  de  Princeton,  ci- 
tado por  Huntington  e  Carlson,  acha  que  "o 
homem  vive  quase  tão  constantemente  com 
o  ambiente  material  quanto  com  o  meio  so- 
cial". 

Com  apoio  nesses  pontos  de  vista,  encon- 
tra-se  o  já  citado  Bryan  que  vê  na  paisagem 
cultural  "um  quádruplo  aspecto:  formas  &- 
truturais  como  campos,  minas,  casas  e  fábri- 
cas; formas  moveis  como  homens  e  veículos; 
ativídade  expressa  nas  operações  de  plantio 
e  colheita,  processos  fabris  e  movimento  de 
veículos;  e  enfim  o  resultado  dessa  ativídade 
em  forma  de  colheita,  produtos  manuf atura- 
dos, transportes,  etc".  Não  seria  forçado,  ten- 
do em  vista  esses  aspectos  da  paisagem  natu- 
ral, defini-la  como  sendo  a  paisagem  eco- 
nomicamente trabalhada  pelo  homem.  E  es- 
taríamos chegando  a  um  novo  conceito  ou  a 
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um  conceito  aparentemente  novo  da  geo- 
grafia humana.  Pois,  se  se  aceita  que  ela  tem 
por  principal  objeto  o  estudo  da  paisagem 
cultural,  definida  esta  na  forma  acima,  cla- 
ro está  que  o  geografia  humana  terá  como 
objeto  o  estudo  da  paisagem  economicamen- 
te trabalhada. 

E  se  as  nossas  considerações  visarem,  ago- 
ra, não  as  relações  entre  a  antropogeografia 
e  a  economia  porém,  mais  particularmente, 
as  desta  última  com  a  geografia  económica, 
estaremos  em  um  terreno  ainda  mais  dificil. 
Exprimem  uma  verdade  que  não  escapa  à 
mais  ligeira  observação  as  palavras  de  C .  C. 
Huntington  (não  o  Hellswoth,  o  climaticis- 
ta)  que  afirmam  tratar  este  ramo  da  geogra 
fia  com  material  que  deve  ser  sempre  de  in- 
teresse para  os  estudantes  de  economia. 

No  Brasil  é  que  parece  não  estarem  estas 
coisas  bem  disciplinadas.  Vê-se,  por  exem- 
plo, na  seriação  oficial  de  matérias  no  curso 
complementar  pré-jurídico,  a  economia  es- 
tudada antes  da  geografia.  E'  esta  uma  ma- 
téria da  segunda  serie  e  aquela  da  primeira. 
Aliás,  e  isto  vai  dito  entre  parênteses,  entre 
nós,  os  estudos  económicos  e  sociais  só  de  há 
pouco  vêm  sendo  valorizados .  A  falta  de  uma 
preocupação  e  de  um  estímulo  constantes 
nesta  ordem  de  estudos,  que  teria  como  re- 
sultado um  maior  esclarecimento  de  nossos 
grandes  problemas  socio-económicos,  só  nos 
pode  ser  prejudicial.  Não  são  poucos  os 
erros  que  se  têm  verificado  e  os  problemas 
que  se  têm  deixado  de  atacar  pela  ausência  de 
estudos  realmente  esclarecedores. 

Uma  realidade  natural,  social  e  económi- 
ca como  a  do  Brasil,  com  as  suas  peculiari- 
dades quase  gritantes  a  distinguí-la  da  de  ou- 
tras regiões  seduz  o  estudioso.  Mais  do  que 
isso:  reclama  investigações  pacientes  e  bem 
orientadas  para  seus  problemas.  Sem  essas  in- 
vestigações os  problemas  atacados  compli- 
cam-se  ainda  mais  quando  se  os  tenta  resol- 
ver. 

Dentro  desta  ordem  geral  de  idéias,  va- 
mos iniciar  o  estudo  de  fatos  presos  à  eco- 
nomia açucareira.  Partiremos,  em  cada  as- 
sunto a  tratar,  das  condições  universais  em 
lugar  e  tempo  para,  chegando  ao  fenómeno 
brasileiro  e  atual,  obter  ilações  que  nos  pos- 
sam, de  algum  modo,  aproveitar. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


PREÇOS  DO  AÇÚCAR  EM  NOVA  YORK 

A  firma  B.  W.  Dyer  &  Company  informa  que 
o  preço  do  açúcar  bruto  em  Nova  York,  durante 
o  mês  de  maio,  foi,  em  media,  de  3,38  cents  por 
libra.  Em  relação  aos  preços  do  mês  anterior  hou- 
ve um  aumento  de  3  pontos  e  de  59  pontos  em 
relação  à  media  dos  preços  que  vigoraram  em 
maio  de  1940.  Observa  a  citada  firma  que  maio 
foi  o  ncno  mês  consecutivo  em  que  os  preços  do 
açúcar  acusaram  elevação  sobre  os  do  mês  prece- 
dente. A  media  para  janeiro-maio  é  computada 
em  3,196  cents  contra  2,823  cents  no  mesmo  perío- 
do de  1940  e  3,15  cents  para  os  quatro  meses  de 
janeiro  a  abril  deste  ano. 

A  mesma  firma  informa  ainda  que  a  media 
dcs  preços  de  açúcar  refinado  em  maio  passado 
foi  de  4,945  cents  por  libra,  ou  seja  uma  diminui- 
ção de  cinco  e  meio  pontos  em  relação  à  media  de 
abril,  que  foi  de  4,998  cents  por  libra.  Foi  esta  a 
primeira  vez,  desde  agosto  do  ano  passado,  que  a 
media  de  preços  de  um  mês  foi  inferior  à  do  mês 
anterior.  Em  maio  de  1940,  a  media  dos  preços 
dos  refinados  foi  de  4,41  cents.  Nos  primeiros  cin- 
to meses  deste  ano,  a  media  dos  preços  do  açúcar 
lefinado  alcançou  a  cifra  de  4,683  cents  contra 
4,416  cents  para  o  mesmo  período  de  1940  e  4,617 
cents  para  o  período  de  .|aneiro  a  abril  deste  ano. 


Representantes  exclusivos  no  Brasil  de 

FILADÉLFIA  —  U.  S.  A. 

Fabricante  dos  afamados  aparelhos  : 

MICROMAX  para  a  indicação,  registro  e 
controle  automático  do  pH.,  aparelho 
indispensável  na  industria  açucareira 
moderna . 

Os  aparelhos  Micromax  estão  instalados 
em  cento  e  cinquenta  das  mais  impor- 
tantes usinas  de  açúcar  do  mundo. 

PONTES  pai-a  a  determinação  da  cinza  no 
açúcar. 

Peçam  informações  e  catálogi»a. 

Rua  Araujo  Porto  Alegre,  70  —  8."  andar 
sala  804 

  Tels.  42-9460  e  42-9649   
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ALCOO: 


BALANCETE  EM  30  DE  JUNHO  DE  1941 
A  T  í  V  O 


Ativo  Fixo 


Biblioteca  do  Instituto    41:9138100 

Imóveis  (Edificio  Taquara)    2.729:1818800 

Laboratórios  —  Recife  —  Apai-ellios  e  Utensílios    54:6188400 

Moveis  e  Utensílios    741:4688900 

Vagões-Tanques   500:0008000 

Títulos  e  Ações   10.707:0008000 


14.774:1828200 


Empréstimos 

Caixa  de  Empréstimos  a  Funcionários 

Custeio  de  Refinarias   

Empréstimos  a  Produtores  de  Açúcar  . 
Financiamento  a  Distilarias  (Doe.  I)  . 

Despesas 

Orçamentarias   

Defesa  do  Acucar  


153:0948500 
2.550:0008000 
1.173:3238300 
13.625:4868950 


3.079:1458200 
4.560:6988800 


17.501:9048750 


7.630:8448000 


Contas  ãe  Resultado 


Adiantamentos  s/Açucar  de  Engenho    3.099:2608300 

Anuário  Açucareiro    5:4508000 

Arrecadação  de  s/Taxa  s/Producão  de  Açúcar    71:9098000 

Compras  de  Açúcar  (Doe.  II)   .   4.833:9528600 

Compras  de  Açúcar  c/Retrovenda  (Doe.  II)  : 

—  Financiamento  do  Banco  do  Brasil    17.806:1418000 

—  Financiamento  n/Disponibilidade                             165:0008000  17.971:1418000 

Exportação  de  Acucar  —  Extra  Limite    117:4958400 

Exportação  de  Açúcar  —  Intra  Limite                             5.181:3548500  5.298:8498900 

Livros  e  Boletins  Estatísticos    116:2798800 

Vendas  de  Açúcar    542:8908000 


31.939:732§600 


Devedores  Diversos 

Adiantamento  p/Compras  jde  Álcool   1.380:9248900 

Cobrança  do  Interior    39:4708300 

Contas  Correntes  —  Saldos  Devedores  (Doe.  III)    7.927:2298541 

Letras  a  Receber      814:2708500  10.161:895824] 


Caixas  e  Bancos 


Caixa  —  Sede  do  Instituto  

Fundos  no  Banco  do  Brasil   

Delegacias  Regionais  c/Suprimentos   

Contas  de  Compensação  e  Caução   .'  

Distilarias  Centrais  —  Soma  do  Ativo  (Doe.  V)  .  .  . , 
Secção  do  Álcool  Motor  —  Soma  do  Ativo  (Doe.  VI), 


74:9988400 
45.468:9655600 
17.835:4758800 


63.379:4398800 

104.226:0318600 
76.137:8808950 
5.580:5768815 

331.332:4878956 
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PASSIVO 

Fundos  Acumulados 

Arrecadação  de  Taxas  de  Defesas    178.505:617$880 

Arrecadações  Diversas    2.429:254S100 

Reservas 

Juros  Suspensos    232:338§400 

Locação  de  Vagões-Tanques    50:000S000 

Contas  de  Resultado 

Multas   ■   220:7378400 

Rendas  do  Edifício  "Taquara"   154:9338200 

Revista   "Brasil  Açucareiro"   6:8648200 

Obrigações 

Banco  do  Brasil  —  C/Financiamento    6.716:4368600 

Contas  Correntes  —  Saldos  Credores  (Doe.  III)    17.770:2828050 

Depósitos  Diversos    3.644:0848600 

Instituto  de  Tecnologia  c/Subvencão    314:8818174 

Ordens  de  Pagamento  (Doe.  IV)    2.199:8478300 

Contas  de  Compensação  e  Caução  c/o  Ativo   

Distilarias  Centrais  —  Soma  do  Passivo  (Doe.  V)   

Secção  do  Alcool-Motor  —  Soma  do  Passivo  (Doe.  VI)  


180.934:8718980 


282:3388400 


382:534S800 


30.645:5318724 

104.226:031$600 
6.373:2788500 
8.487:9008952 

331.332:4878956 


Rio,  30-6-941. 


LUCIDIO  LEITE 

Contador 


Historia   contemporânea  do  açúcar 

no    Bras  il 

Preço   10$000 

Pelo  Correio   10$600 

Aspectos  açucareiros  de  Pernambuco 


Preço.   ,  

Pelo  Correio   8$600 

por    Qíleno    Dé  ■  Cârlí 

A    venda    no   Instituto    do    Açúcar    e    do  Álcool 
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CULTIVO  DE  BETERRABA  NAS  TERRAS  CANAVI- 

EIRAS  DA  LUISIANA 


O  sr.  Charles  A.  Farwell,  presidente  da 
firma  Milliken  and  Farwell,  informa  "The 
Sugar  Journal",  anunciou  em  Nova  Orleans 
que  as  beterrabas  cultivadas  nas  terras  cana- 
vieiras  da  Luisiana,  este  ano,  produziram 
mais  900  libras  de  açúcar  por  acre  do  que  as 
canas  e  os  interessados  entendem  que  essa 
experiência  tem  profunda  significação  para 
a  industria  açucareira  daquele  Estado.  Como 
se  sabe,  a  industria  açucareira  da  Luisiana  se 
baseia  exclusivamente  na  cana  de  açúcar  e 
por  força  das  limitações  impostas, pelo  siste- 
ma de  controle  está  hoje  reduzida  a  50  por 
cento  das  suas  reais  possibilidades. 

O  sr.  Farwell  declarou  que,  desde  1929, 
vem  realizando  experimentos  com  beterra- 
bas na  Luisiana  e  acrescentou:  "O  mal  foi 
que  tentamos  forçar  a  beterraba  a  fazer  o 
que  faz  a  cana.  Plantávamos  as  beterrabas 
na  mesma  época  em  que  se  planta  a  cana,  isto 
é,  na  primavera,  de  modo  que  elas  pudessem 
ser  colhidas  no  outono.  Não  deu  certo.  Desta 
vez,  plantamos  as  beterrabas  nos  últimos  dias 
de  julho  de  1940  e  colhemos  em  março  e 
abril  de  1941;  assim,  as  beterrabas  tiveram 
de  amadurecer  na  terra,  durante  o  inverno". 

Mesmo  a  colheita  da  cana,  explica  a  alu- 
dida revista,  é  uma  .verdadeira  corrida  para 
antecipar  a  chegada  do  inverno,  quando  o 
congelamento  e  em  seguida  o  degelo  arrui- 
nam a  cana  ainda  não  colhida.  Estatísticas  ofi- 
ciais mostram  que  a  cultura  da  cana  e  a  pro- 
dução de  açúcar  constituem  a  segunda  ri- 
queza agrícola  da  Luisiana.  Mais  de  160  mi- 
lhões de  dólares  estão  investidos  na  indus- 
tria açucareira,  da  qual  dependem,  inteira- 
mente ou  em  parte,  cerca  de  500  mil  almas. 
O  Estado  possue  563.000  acres  de  terras  ca- 
navieiras,  mas  apenas  cultiva  270  mil  acres, 
de  acordo  com  o  programa  do  AAA.  Mesmo 
com  as  restrições,  a  safra  açucareira  da  Lui- 
siana, em  1938,  foi  avahada  em  46.802.000 
dólares . 

Existem  na  Luisiana  71  fábricas  de  açú- 
car e  estas,  com  pequenas  modificações,  po- 
dem tratar  a  beterraba  como  hoje  tratam  a 
cana.  "Depois  de  extraído  o  caldo  das  beter- 
rabas —  diz  o  sr.  Farwell  —  o  processo  de 
fabricação  de  açúcar  é  idêntico  ao  que  se 
pratica  com  o  caldo  de  cana.  Este  ano  plan- 


tamos uma  maior  safra  de  beterrabas  para 
fazer  uma  experiência  em  larga  escala.  E 
pretendo  cortar  e  esmagar  as  beterrabas  com 
o  mesmo  maquinismo  que  empregamos  para 
a  cana.  Se  não  obtivermos  resultado,  pode- 
mos instalar  o  mesmo  maquinario  que  os  Es- 
tados do  meio-oeste  usam  para  as  operações 
preliminares.  As  beterrabas  são  cortadas  por 
meio  de  máquinas  e  o  caldo  extraído  por  os- 
mose em  agua  quente.  A  agua  quente,  sendo 
mais  leve  do  que  o  caldo  da  beterraba,  íntro- 
duz-se  nas  células  desta  e  expulsa  o  caldo. 
Compreendendo  as  novas  possibilidades  da 
cultura  da  beterraba  na  Luisínana,  escrevi  ao 
diretor  da  Secção  do  Açúcar  do  Ministério 
da  Agricultura  perguntando  qual  seria  a  mi- 
nha situação  como  plantador  de  beterraba, 
dentro  do  programa  açucareiro  do  AAA,  mas 
até  agora  não  recebi  resposta". 

As  beterrabas  cultivadas  para  essa  expe- 
riência pesavam  de  duas  a  quatro  libras,  cada 
uma,  e  a  polpa  provou  ser  um  excelente  ali- 
mento para  o  gado;  as  sementes  vieram  da 
Itália.  A  propósito  das  condições  em  que  se 
fez  o  cultivo  dessa  safra  experimental,  o  sr. 
Farwell  informou  o  seguinte:  "As  beterra- 
bas foram  plantadas  em  solo  arenoso  e  o 
plantio  se  fez  em  seguida  ao  de  duas  safras 
de  cana  no  mesmo  solo,  sem  cultivo  intermé- 
dio de  leguminosas;  não  se  empregou  adubo 
de  qualquer  espécie  nesse  solo.  As  beterra- 
bas foram  plantadas  em  julho  de  1940  e  co- 
lhidas em  março  e  abril  de  1941;  o  rendimen- 
to médio  por  acre  foi  aproximadamente  de  12 
toneladas" . 

O  sr.  Farwell  forneceu  as  seguintes  cifras 
comparativas  das  duas  safras  de  cana  e  be- 
terraba: o  rendimento  de  cana  por  acre  na 
Luisiana  é  de  20  toneladas  e  o  rendimento 
em  açúcar  é,  em  media,  de  168  libras  por  to- 
nelada de  cana,  valor  bruto;  o  rendimento  de 
açúcar  bruto  por  acre  é,  pois,  em  media,  de 
3.360  libras.  As  beterrabas  plantadas  naque- 
le Estado  deram  o  rendimento  médio  de  12 
toneladas  por  acre  e  o  rendimento  de  açúcar 
bruto  foi  de  355  libras  por  tonelada  de  beter- 
raba, o  que  dá  um  rendimento  médio  de 
4.260  libras  de  açúcar  bruto  por  acre  plan- 
tado de  beterraba,  ou  sejam  900  libras  a  mais 
do  que  no  rendimento  obtido  com  a  cana.  A 
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ANÁLISE   DA  SITUAÇÃO   ATUAL  DOS  ENGENHOS 

NO  NORDESTE 

Moacir  Pereira 


II 

Quando  se  iniciou  a  modernização  da  in- 
dustria açucareira  do  país,  parte  das  antigas 
propriedades  foi  integralmente  absorvida  pe- 
las usinas;  outros  engenhos  apagaram  suas 
fornalhas,  ficando  de  "fogo  morto",  deixan- 
do de  moer  para  vender  canas  às  usinas  pró- 
ximas, limitando-se  assim  à  função  agrícola. 
Os  donos  dos  últimos,  juntos  aos  rendeiros  das 
propriedades  de  algumas  usinas,  constituem 
hoje  a  classe  dos  "fornecedores  de  canas". 

Finalmente,  um  grupo  numeroso  de  en- 
genhos que  sobe  atualmente  a  cerca  de  dois 
mil  em  Alagoas  e  Pernambuco,  com  uma  pro- 
dução de  mais  de  um  milhão  de  sacos  de  açú- 
car mascavo  nos  dois  Estados,  ou  por  espíri- 
to de  independência  de  seus  "senhores"  quan- 
do vizinhos  de  usinas,  ou  por  impossibilida- 
de prática  de  fornecimento,  quando  suas  zo- 
nas não  eram  por  elas  servidas,  permaneceu 
imutável  em  seu  processo  primitivo  de  fabri- 
cação. Houve  até  retrocesso,  pois  que  na  épo- 
ca colonial  "se  purgava",  isto  é,  levava-se  o 
açúcar  depositado  nas  "formas",  obtendo-se 


despeito  das  desvantagens  acima  assinaladas, 
as  beterrabas  da  Luisiana  renderam  12  tone- 
ladas por  acre,  quando  o  rendimento  dos  Es- 
tados do  meio-oeste  é  de  11  toneladas.  Alem 
disso,  o  rendimento  de  açúcar  foi  de  355  li- 
bras por  tonelada  contra  300  libras  do  ren- 
dimento normal  nas  áreas  beterrabeiras  do 
meio-oeste. 

Este  ano,  o  sr.  Farwell  pretende  cultivar 
beterrabas  em  solos  arenosos,  meio  arenosos 
e  negros,  de  modo  que  se  possa  determinar 
o  rendimento  em  cada  um  desses  tipos;  pre- 
tende também  cultivar  safras  de  leguminosas 
e  empregar  adubos. 

Concluindo  ãs  suas  informações,  o  sr.  Far- 
well declarou:  "Convém  não  esquecer  que 
estamos  ainda  na  fase  experimental.  Nada 
obstante,  os  resultados  são  pouco  menos  do 
que  extraordinários.  Com  as  beterrabas  a 
render  mais  900  libras  de  açúcar  do  que  a 


um  produto  branco  de  alta  polarização,  per- 
feitamente aceitável  por  consumidores  exi- 
gentes. Mesmo  hoje,  esse  artigo  tem  cotação 
superior  ao  "demerara"  de  usina.  Verdade 
que  nem  toda  produção  era  tipo  "branco", 
havendo  também  necessariamente  o  "masca- 
vado" e  o  "retame",  que  eram  consumidos  j 
um  preço  mais  baixo.  Aconteceu  que  a  pur- 
gação do  açúcar,  sendo  um  processo  moroso 
e  delicado,  caiu  em  desuso,  sobrevindo  em 
consequência  exclusivamente  o  tipo  masca- 
vo nos  mercados  brasileiros.  Metade  da  pro- 
dução fabricada  naqueles  Estados  é  consumi- 
da no  local  e  os  50y'<  restantes  são  enviados 
através  de  Maceió  e  Recife  aos  Estados  do 
sul  do  país,  sobretudo  para  as  populações  ru- 
rais de  São  Paulo. 

Ora,  ultimamente  surgiram  problemas  de 
premente  solução  para  os  "banguezeiros", 
como  são  chamados  os  "senhores  de  enge- 
nho" que  ainda  fabricam  o  mascavo  ou  ban- 
guê.  Um  deles,  que  aliás  sempre  se  fez  sen- 
tir, devido  ao  regime  vigorante  do  livre  co- 
mercio, consiste  nas  violentas  oscilações  de 
preços.  Esta  questão  tornou-se  agora  mais 


cana  e  tomando-se  o  açúcar  no  seu  atual  va- 
lor de  S3.35  por  100  libras,  teremos  um  possível 
aumento  de  $30.15  por  acre  no  valor  das  sa- 
fras açucareiras,  se  estas  forem  produzidas 
com  beterrabas  e  não  com  cana.  Estando  a 
area  de  cultivo  da  Luisiana  fixada  em  270.000 
acres  para  1941,  isso  significa  um  aumento 
possível  de  $8.140.500  na  safra  daquela  area. 
E  desde  que  a  Luisiana  possue  563.000  acres 
de  terras  cultiváveis  e  se  toda  essa  area  for 
plantada  com  beterrabas,  não  estabelecida 
quota,  uma  vez  que  não  temos  quota  no  Es- 
tado para  a  produção  de  açúcar  de  beterra- 
ba, poderíamos  acrescentar  $16.974.450  ao  va- 
lor da  safra  açucareira  do  Estado.  Pensamos 
que  vale  a  pena  en''^idar  todos  os  esforços 
para  verificarmos  até  onde  podemos  ir  com 
o  cultivo  das  beterrabas.  E  é  o  que  estamos 
fazendo  e  pretendemos  continuar  a  fazer 
nas  nossas  experiências  na  Westover  Plan- 
tation". 
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aguda  por  causa  da  fixação  das  cotações  do 
açúcar  de  usina,  estabelecida  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool.  E'  que,  com  a  situa- 
ção económica  normalizada,  a  "usina"  dispôs- 
se  a  concorrer  diretamente  com  o  "banguê" 
no  interior  mesmo  de  Alagoas  e  Pernambu- 
co, que  absorvem,  como  vimos,  cerca  de  50% 
da  produção  total  de  seus  engenhos.  Os  ex- 
tra-limites  podem  assim,  em  forma  de  "clan- 
destinos", às  vezes  estilo  "dumping",  sem  o 
pagamento  da  taxa  devida  ao  Instituto,  fazer 
mal  aos  pequenos  produtores  de  açúcar. 

Há  também  a  questão  dos  preços  baixos, 
nomais  no  rigor  da  safra,  pois  a  oferta  se  tor- 
na então  excessiva  e  não  existe  um  organis- 
mo protetor  que  retire  temporariamente  do 
mercado  livre  o  produto  não  reclamado  ins- 
tantaneamente pelas  praças  importadoras. 
Um  órgão  desta  espécie  daria  lugar  a  um  es- 
coamento regular  das  safras  e  a  preços  ra- 
zoáveis. E'  evidente  que  o  preço  vil  desen- 
coraja o  produtor,  aniquilando-o .  A  defesa 
das  cotações,  cujos  niveis  seriam  determina- 
dos em  função  dos  tipos  "usinas",  remedia- 
ria tal  situação.  Os  excessos  verificados  sobre 
a  capacidade  aquisitiva  dos  mercados  seriam, 
ou  exportados,  fácil  solução  pois  que  não 
chegariam  a  dez  mil  toneladas  para  os  dois 
Estados  exportadores  de  mascaves,  Alagoas 
e  Pernambuco;  ou  ainda,  se  as  cotações  ex- 
ternas fossem  demasiado  baixas,  transforma- 
dos em  álcool,  anidro,  solução  ainda  mais  in- 
teressante para  a  economia  brasileira. 

Em  terceiro  lugar  temos  o  problema  da 
qualidade.  E'  o  mais  grave  e,  a  meu  ver,  es- 
sencial para  organização  de  uni  plano  de  de- 
fesa exequível.  A  má  qualidade  é  o  fator  de- 
terminante e  inexorável  de  um  próximo  de- 
saparecimento do  "banguê".  E'  preciso  que 
se  tenha  isto  sempre  em  vista  no  estudo  do 
assunto  em  causa.  Nada  de  ilusões  de  ordem 
sentimental.  As  populações,  à  medida  que  o 
nivel  de  vida  vai  gradativamente  subindo, 
tornam-se  mais  exigentes  no  que  respeita  à 
qualidade  dos  géneros  de  consumo,  e  o  tipo 
"mascavo",  fabricado  e  exportado  hoje  em 
dia  pelos  Estados  nordestinos,  não  é  de  molde 
a  satisfazer  a  consumidores  de  bolsa  mais 
folgada.  Resulta  deste  fato  uma  diminuição 
de  consumo  do  '  mascavo",  consumo  que  ten- 
de a^multiplicar-se  dentro  de  pouco  tempo. 

Eis  o  problema  primordial  que  os  "ban- 
guezeiros"  são  chamados  a  encarar  corajosa- 
mente, de  par  com  a  estabilização  dos  pre- 
ços e  a  niveis  compensadores.  As  duas  últi- 


mas questões  podem  ser  solucionadas  por 
intermédio  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, entrando  o  "banguê",  como  já  o  fez,  e 
mediante  o  pagamento  de  uma  taxa  razoá- 
vel, para  o  órgão  oficial  da  industria  açuca- 
reira. Quanto  à  primeira,  no  entanto,  a  ques- 
tão da  qualidade,  somente  os  próprios  "ban- 
guezeiros",  poderão  resolvê-la.  E'  verdade 
que  com  o  adjutorio  do  LA. A.  e  da  nova  Car- 
teira de  Crédito  Agrícola  e  Industrial  do 
Banco  do  Brasil,  como  veremos  em  seguida. 

Já  dissemos  que  em  tempos  mais  recua- 
dos usava-se  "purgar"  o  açúcar  saido  das  ta- 
chas, obtendo-se  o  "branco"  e  o  "mascava- 
do", que  quando  misturados,  davam  um  tipo 
intermediário  denominado  "somenos",  arti- 
go que  também  se'  conseguia  por  uma  "meia 
purgação"  do  açúcar.  O  "somenos"  corres- 
ponde ao  "demerara",  e  no  momento  é  con- 
sumido lai-gamente  em  substituição  ao  "mas- 
cavo", mas  provem  não  mais  dos  engenhos  e 
sim  do  trituramento  do  "demerara"  e  "cris- 
tais" inferiores  das  usinas,  com  pequena  mis- 
tura de  mascavo.  Esse  processo  de  beneficia- 
mento  do  produto  deve  voltar  a  ser  empre- 
gado nos  engenhos  que  dispõem  de  aparelha- 
mento adequado.  Os  outros  poderiam  utili- 
zar a  "turbinagem",  processo  mais  moderno 
e  prático  e  que  não  oferece  dificuldades  téc- 
nicas de  monta.  Aliás,  a  "turbinagem"  pode- 
ria ser  levada  a  efeito  e  em  melhores  condi- 
ções nas  cooperativas  dos  produtores,  já  em 
pleno  funcionamento  nos  dois  Estados.  Con- 
seguindo-se  assim,  de  uma  forma  ou  de  ou- 
tra, o  objetivo  desejado:  açúcar  "somenos"  ou 
mesmo  "branco".  O  emprego  vantajoso  do 
sub-produto,  o  mel,  obtido  em  grande  quan- 
tidade na  "purgação"  ou  na  "turbinagem", 
compensaria  a  quebra  de  peso  que  se  verifi- 
ca em  qualquer  dos  dois  processos,  circuns- 
tancia esta,  a  da  quebra,  que  tem  impedido 
a  aplicação  dos  mesmos  no  Nordeste  brasi- 
leiro. 

Todavia,  agora  que  a  nação  percebeu  a 
necessidade  do  desenvolvimento  de  seu  par- 
que alcooleiro,  a  solução  foi  encontrada:  fa- 
bricar o  álcool  partindo  daquele  sub-produto 
abundante,  o  mel.  Em  Pernambuco,  a  gran- 
de distilaria  do  Cabo,  pertencente  ao  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool,  adquiriria  a  preços 
razoáveis  o  mel  rico  dos  engenhos  do  Estado, 
ao  mesmo  tempo  que  os  "banguezeiros"  per- 
nambucanos entregariam  ao  mercado  um  pro- 
duto de  fácil  aceitação  e  de  cotação  supe- 
rior. Para  Alagoas  a  solução  poderia  ser  idên- 
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PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DO  ÁLCOOL  NO  MUNDO 


FRANÇA 

Num  dos  seus  últimos  números,  o  joi^nal 
"L'Exportateur  Français",  de  Paris,  publicou 
interessante  artigo  sobre  o  problema  do  ál- 
cool carburante  na  França,  do  qual  extraí- 
mos os  seguintes  trechos  : 

"Certamente,  a  melhor  maneira  de  utilizar 
o  álcool  nos  motores  consiste  em  misturá-lo 
à  essência  ou  ao  benzol,  com  adições  de  ace- 
tona ou  de  eter,  segundo  o  caso.  Mas  trata- 
se  nessa  hipótese  de  condições  ótimas,  su- 
pondo a  possibilidade  de  se  encontrar  uma  ou 
outra  dessas  matérias.  De  outro  lado,  as  mis- 
turas de  álcool  e  de  essência  não  são  estáveis 
senão  se  o  primeiro  desses  produtos  é  quase 
completamente .  desembaraçado  da  agua  que 
encerra.  Mas  não  é  possível  obter  combustí- 
vel pela  deshidratação  de  álcoois  já  fabrica- 
dos. Dessa  necessidade  nasceu  a  entrega  ao 
consum.o  de  álcool  hidratado. 

Os  resultados  dessa  prática  são  muito  va- 
riáveis. Satisfatórios,  quando  os  motores  são 
judiciosamente  adaptados;  muito  menos  fa- 
voráveis, quando  essa  transformação  é  feita 
em  condições  defeituosas,  e,  enfim,  franca- 
mente maus,  por  excesso  de  gastos,  à  falta 
de  toda  transformação.  Alem  disso,  a  expe- 
riência fracassou  em  numerosos  casos,  pela 
natureza  mesma  do  álcool  empregado. 

Não  é  um  segredo  para  ninguém  que  mui- 
tos automobilistas  procederam  a  uma  verda- 
deira limpesa  do  álcool  adquirido  no  comer- 
cio, cujo  teor  alcoólico  não  passa  jamais  de 
90°  e  alguns  décimos;  de  outro  lado,  um  aci- 
dente de  manipulação  ocorre  frequentemente 
no  tanque  do  bombista ...  A  presença  de  um 


excesso  dagua  torna  a  carbonização  péssima  e 
explica  a  dificuldade  com  que  lutam  os  con- 
dutores de  veículos . 

Não  é  impossível  remediar  essas  imperfei- 
ções e,  sobretudo,  é  permitido  esperar  que  a 
deshidratação  poderá,  doravante,  ser  ativa- 
mente  empreendida. 

Quanto  às  provisões,  a  despeito  das  des- 
truições que  têm  atingido,  no  conjunto  do  ter- 
ritório, cerca  de  um  milhão  de  hectolitros,  os 
estoques  finais  da  safra  alcançaram  um  to- 
tal raramente  registrado  no  passado.  De  ou- 
tro lado,  as  autoridades  alemãs,  que  proce- 
deram à  requisição  das  quantidades  armaze- 
nadas em  certo  número  de  distilarias,  de  de- 
pósitos e  de  entrepostos,  concordaram  no  de- 
sembaraço das  mesmas,  tendo  em  vista  per- 
mitir o  seu  emprego  na  carburação.  A  favor 
das  reservas  constituídas,  é  de  esperar  que, 
até  setembro  próximo,  se  poderá  entregar  à 
carburação  cerca  de  200.000  hectolitros  de 
álcool  puro  por  mês.  A  reconstituição  das 
provisões  envolve,  entretanto,  um  problema 
angustioso. 

A  colheita  de  beterraba,  prejudicada  pe- 
los acontecimentos  de  maio  e  junho,  não  pa- 
rece dar  mais  de  400.000  a  450.000  hectoli- 
tros de  álcool.  Os  melaços,  cuja  produção  será 
limitada,  devem  ser  empregados,  em  grande 
parte,  na  alimentação  dos  animais.  A  maçã 
não  passará  de  280.000  hectolitros,  em  lugar 
dos  500.000  calculados.  A  colheita  de  uva  na 
metrópole  é  apenas  suficiente  para  cobrir  as 
necessidades  de  todas  as  ordens.  Não  seria 
aconselhável  diminuir  ainda  essas  disponibi- 
lidades por  uma  distilação  de  alguma  enver- 
gadura. E'  verdade  que  a  Alegria  terá  exce- 


tica,  caso  o  LA. A.,  em  prosseguimento  ao  sou 
plano  de  defesa  do  açúcar  pela  fabricação  do 
carburante  nacional,  montasse  em  Maceió 
uma  distilaria  central. 

Também  a  Carteira  de  Crédito  Agrícola 
e  Industrial  do  Banco  do  Brasil  seria  chama- 
da a  desempenhar  um  papel  de  primeiro  pla- 
no nessa  modernização  da  aparelhagem  in- 
dustrial do  "banguê",  ou  individualmente,  ou 
melhormente,  facultando  às  Cooperativas 
dos  Banguezeiros  os  meios  de  realizá-la. 


Ao  terminar,  penso  ter  demonstrado  sufi- 
cientemente a  possibilidade  da  subsistência 
económica  dos  engenhos  do  Nordeste,  natu- 
ralmente tomando-se  as  medidas  complemen- 
tares indicadas  no  presente  trabalho.  De  fato, 
encontramos  neles  unidades  económicas  bem 
nítidas,  quer  quando  produzem  o  açúcar, 
quer  simples  plantadores  de  canas,  e  até 
mesmo  quando,  absorvidos  pelas  usinas,  in- 
tegrados em  os  novos  organismos  gigantes, 
conseguem  manter  sua  autonomia  adminis- 
trativa. 
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dentes,  pela  dificuldade  de  escoamento  de 
seus  vinhos;  deverá  ser  operada  lá  mesmo 
uma  importante  distilação;  mas  as  necessi- 
dades locais,  compreendidas  as  de  Tunisia  e 
de  Marrocos,  são  de  tal  amplitude  que  absor- 
verão inteiramente  a  totalidade  da  fabrica- 
ção. 

E',  pois,  para  uma  produção  intensificada 
que  convém  conduzir  todos  os  nossos  esfor- 
ços e,  provavelmente,  também  para  restri- 
ção do  consumo  dos  álcoois  comuns.  De  resto, 
isso  será  uma  obra  de  moralização  pura  e 
simples,  por  ser  desolador  veiificar  que  os 
industriais  em  trabalho  para  o  Estado  assu- 
mem atitude  antipática,  ao  olhar  de  seus  co- 
legas que,  seguindo  a  marcha  do  mercado, 
entregam  os  seus  produtos  ao  Serviço  de  Ál- 
coois ou  os  reservam  para  a  venda  livre. 

No  que  concerne  ao  aumento  de  produção, 
o  Serviço  de  Álcoois  do  Ministério  das  Fi- 
nanças é  autorizado  a  celebrar  com  os  in- 
dustriais, cooperativas  ou  simples  particula- 
res, contratos  válidos  por  dez  anos,  o  que  per- 
mite a  amortização  das  instalações  e  dá  ga- 
rantias iguais,  senão  superiores,  às  da  con- 
cessão dum  contingente  de  produção. 

—  Uma  lei  que  acaba  de  ser  promulgada 
pelo  governo  de  Vichí  estende  o  monopólio 
do  Estado  a  todos  os  álcoois  alem  das  bebidas 
alcoólicas  e  os  álcoois  reservados  por  privi- 
legio aos  distiladores  do  crú. 

Até  agora,  os  álcoois  eram  ou  não  reser- 
vados ao  Estado  segundo  apresentavam  mais 
ou  menos  70  graus.  Dessa  forma  e  conforme 
o  estado  do  mercado,  os  produtores  podem 
regular  as  suas  fabricações,  de  maneira  a  ex- 
pedir para  o  mercado  livre  os  álcoois  que  de- 
veriam ser  utilizados  como  carburantes. 

A  nova  lei  prevê  a  continuação  dos  esto- 
ques livres,  doravante  reservados  ao  Estado, 
a  possibilidade  de  anular  os  mercados  modifi- 
cados pela  nova  organização  e  o  reajusta- 
mento dos  contingentes  em  função  da  exten- 
são do  monopólio. 


BAUXITA  COMO  ABSORVENTE  NA 
REFINAÇÃO 

Com  o  fim  de  obter  um  absorvente  de  alta 
eficiência,  para  a  filtragem  de  xarope  e  licores 
de  açúcar,  ativou-se  termicamente  a  bauxita,  um 
óxido  de  alumínio  hidratado,  que  se  encontra  em 
estado  natural.  Os  dados  do  laboratório  indicam 
que  a  filtragem  de  soluções  defecadas  através  da 
bauxita  ativada  eleva  de  3  a  10  por  cento  a  pu- 
reza aparente  no  caso  de  xarones  e  até  2  por  cento 
no  caso  de  licores  de  alta  pureza.  O  teor  de  açú- 


car invertido  da  solução  diminue  de  4  a  34  por 
cento,  observando-se  também  uma  diminuição  de 
20  a  80  por  cento  no  teor  de  cinza,  depois  da  fil- 
tragem na  bauxita  ativada.  Consegue-se  o  "opti- 
mum"  de  eficiência,  ativando-se  e  regenerando  o 
absorvente  na  escala  de  600  a  900"  F.  O  pH  do  fil- 
trado depende  da  temperatura  de  ativação  e  de 
regeneração,  ou  de  uma  das  duas,  à  qual  foi  sub- 
metido o  absorvente,  o  pH  do  filtrado  diminuin- 
do à  medida  que  a  temperatura  de  calcinação  da 
bauxita  é  elevada.  As  cores  das  soluções  de  açúcar 
filtradas  através  da  bauxita  variam  do  branco  ao 
âmbar.  A  alta  eficiência  do  absorvente  conserva- 
se  depois  do  uso  repetido. 

A  bauxita  é  superior  ao  carvão  de  osso  na 
absorção  de  cinza  e  açúcares  invertidos  e  produz 
filtrados  de  mais  alta  pureza;  na  remoção  da  cor 
os  dois  absorventes  se  equivalem.  Não  são  radi- 
calmente diferentes  das  dos  outros  materiais  ab- 
sorventes usados  na  industria  de  refinação  as  pro- 
priedades físicas  da  bauxita  e  a  maneira  por  que 
deve  ser  tratada.  Sendo  a  bauxita  ativada  inor- 
gânica, a  sua  regeneração  pelo  calor,  na  pre- 
sença de  oxigénio,  depois  de  lavada,  é  fácil  e  rá- 
pida . 

Preparando-se  a  bauxita  para  uso  e  na  sua 
regeneração,  deve-se  evitar  temperaturas  superio- 
res a  900"  F,  pois  do  contrario  o  material  ficaria 
excessivamente  deshidratado  Estas  notas,  tradu- 
zidas de  "Facts  about  Sugar",  são  um  resumo  do 
trabalho  que  sobre  o  assunto  escreveu  o  sr.  W.  A. 
La  Lande  Jr.  em  "Industrial  Engineering  Che- 
mistry". 


K,  i;.  Foufcs  &  Co. 

Exportadores  de  Café,  Açúcar, 

Manganez 
E  outros  productos  nacionaes 


Importadores  de  tecidos  e  merca- 
dorias em  gerai 

Installações  para  producçâo  de 
álcool  absoluto  pelo  precesso 
das  Usines  de  Melle 

Rua  Candelária  Ns.  42  e  44 

I  23-2539 
TELEFONES:  23-5006 
l  23-2447 
CAIXA  DO  CORREIO  N.  3 
Telesrammas  APONTES  .  RIO 

RIO  DE  JANEIRO 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas 
da  Comissão  Executiva  e  do  Conselho  Consul- 
tivo do  I.  A.  A.  Na  secção  "Diversas  Notas",  da- 
mos habitualmente  extratos  das  atas  desses  or- 
ganismos, contendo,  às  vezes,  na  integra,  parece- 
res e  debates  sobre  os  principais  assuntos  dis- 
cutidos pelos  mesmos. 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

28.^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
11  DE  JUNHO  DE  1941 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Ai- 
dê Sampaio,  Moacir  Soares  Pereira,  Otávio  Mila- 
nez,  J.  I.  Monteiro  de  Barros  e  Alvaro  Simões 
Lopes . 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho . 
E'  lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  de  4  de 
junho . 

Situação  do  açúcar  em  Pernambuco  —  A  Ge- 
rência informa  que,  em  resposta  a  uma  consulta 
feita  pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco, por  intermédio  da  Delegacia  Regional  na- 
quele Estado,  autorizara  a  mesma  Cooperativa  a 
tomar  a  seu  cargo  a  venda  do  saldo  extra-limite 
das  usinas  de  Pernambuco,  cabendo  à  Cooperativa 
a  comissão  de  5%  que  o  Instituto  abonará  sobre 
a  mesma  operação.  Quanto  ao  pagamento  dos 
83.334  sacos  de  açúcar  extra-limite  destinados  à 
exportação  para  o  exterior,  —  pagamento  pleitea- 
do pela  Cooperativa  —  respondera  a  Gerência  que 
a  Comissão  resolvera  em  sessão  anterior  que  o 
mesmo  só  se  faria  por  ocasião  do  embarque  do 
açúcar  para  o  exterior.  Finalmente,  quanto  ao 
açúcar  intra-limite,  o  Instituto  já  pagou  integral- 
m.ente  os  primeiros  20.000  sacos  embarcados;  do 
lote  de  83.334  sacos  vendidos  e  ainda  não  embar- 
cados, o  Instituto  pagou  aos  produtores  de  Per- 
nambuco a  diferença  entre  o  preço  do  custo  do 
açúcar  e  o  do  respectivo  financiamento,  corres- 
pondente a  13$500  por  saco.  A  liquidação  do  fi- 
nanciamento, junto  ao  Banco  do  Brasil,  ficará  a 
cargo  do  Instituto,  por  ocasião  do  embarque  do 
açúcar.  Da  última  partida  de  açúcar  intra-limite, 
destinada  ao  exterior,  liquidou  o  Instituto  uma 
parte  —  4.234  sacos  —  que  está  prestes  a  embar- 
car; do  restante  desse  lote  —  38.101  sacos  —  pro- 
videnciou já  o  Instituto  o  pagamento  do  saldo  de 
13S500,  por  saco,  que  cabe  aos  usineiros.  A  Co- 
missão aprova  integralmente  as  providencias  to- 
madas pela  Gerência. 

Donativo  —  Por  proposta  do  sr.  Simões  Lo- 
pes, resolve-se  conceder  o  auxilio  de  1:000$000  ao 
Asilo  de  Mendigos  de  Pelotas,  para  as  vítimas  das 
enchentes  que  assolaram  o  R.  G.  do  Sul. 

Quota  de  cana  —  A  casa  resolve  mandar  ou- 
vir a  U.  São  Luiz  sobre  se  concorda  em  receber 
as  canas  de  Pedro  e  Paulino  Silveira,  cujas  quo- 
tas, anteriormente  destinadas  à  U.  Varzlnhas,  o 
proprietário  desta  fábrica  pede,  de  acordo  com 
aquelas,  sejam  transferidas  para  o  U.  São  Luiz. 

Transferencia  provisória  de  quota  —  A  co- 


missão resolve  aprovar  a  transferencia,  na  safra 
1940/41,  da  quota  da  U.N.S.  da  Purificação,  que 
não  funcionou  nessa  safra,  para  as  Usinas  Pro- 
veito e  Santa  Clai-a.  obrigando-se  as  duas  usinas 
beneficiadas  a  utilizarem  as  canas  das  lavouras  da 
U.N.S.  da  Purificação  e  do  seu  fornecedor  único, 
o  sr.  Mário  Dias  Sobral. 

Incorporações  —  Com  a  redução  de  um  terço, 
e  aprovada  a  incorporação  das  quotas  do  engenho 
de  José  Dias  Guimarães  à  U.  Proveito;  do  enge- 
nho de  Manuel  Martins  de  Morais  e  do  engenho 
de  José  Guilherme  A.  de  Melo  à  U.  Campo  Verde. 

29.a  SESSÃO   ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
18  DE  JUNHO  DE  1941 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho, 
Otávio  Milanez,  J.  I.  Monteiro  de  Barros.  Alvaro 
Simões  Lopes,  Moacir  Soares  Pereira,  Tarcísio  de 
Miranda  e  Alde  Sampaio. 

Presidência  do  Sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  de  11  de 
junho . 

Distilaria  —  A  Comissão  aprova  o  parecer  da 
Gerência  favorável  à  instalação  de  uma  coluna  de 
deshidratação  na  Distilaria  de  Campos,  pertencente 
a  Atilano  Crisóstomo,  para  o  fim  de  sua  adaptação 
ao  fabrico  de  álcool  anidro. 

Extra-limite  —  Atendendo  a  que  nenhuma 
outra  usina  do  Estado  do  Rio,  sem  distilaria  de 
álcool  anidro,  foi  imposta  a  obrigação  de  conver- 
ter açúcar  em  álcool,  resolve  a  Comissão,  de  acor- 
do com  o  parecer  da  Gerência,  dispensar  a  U. 
Carapebús  da  obrigação  de  transformar  10.000 
sacos  de  açúcar  extra-limite  em  álcool  potável, 
permitindo  a  venda  desse  açúcar  nos  mercados  in- 
ternos, nas  condições  dos  demais  extra-limite  da 
própria  Usina.  Esta  ficará,  entretanto,  obrigada 
ao  pagamento  da  indenização  de  17:320$000  pro- 
veniente da  redução  da  sua  quota  de  excesso  de 
matéria  prima,  de  9.330  para  5.000  sacos,  devida 
à  Distilaria  Central  do  Estado.  Essa  indenização 
será  paga  por  ocasião  de  receber  a  Usina  Carape- 
bús autorização  para  vender  os  10.000  sacos  de 
açúcar . 

—  A  Comissão  concorda  com  a  sugestão  da 
Gerência  para  que  seja  exportado  para  o  exterior 
o  extra-limite  das  usinas  da  Baía  dando-se  pre- 
ferencia ao  extra-limite  daquele  Estado  para  a  ex- 
portação para  o  estrangeiro.  —  Sendo  de  7.757  sa- 
cos o  saldo  de  produção  de  açúcar  do  Pará,  a  Co- 
missão resolve  liberar  o  excesso  da  U.  Santa  Cruz, 
do  mesmo  Estado,  a  única  que  teve  extra-limite. 

Bonificação  sobre  álcool  —  A  Casa  resolve  au- 
torizar o  pagamento  da  bonificação  que  cabe  à 
U.  Barcelos,  na  importância  de  22:819S000,  sobre  a 
sua  quota  de  22.819  sacos  já  transformados  em 
álcool. 

Extra-Mmite  —  A  Comissão  resolve  atender 
ao  pedido  da  Socíeté  de  Sucreries  Brésiliennes 
para  a  liberação  do  extra-limite  das  suas  três 
usinas  situadas  em  S.  Paulo,  uma  vez  que  seja 
logo  transformada  a  matéria  prima  para  mel  in- 
vertido, no  inicio  da  safra  de  uma  ou  mais  usinas 
da  suplicante,  mediante  a  redução  da  quantidade 
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correspondente  ao  excesso  liberado  na  produção 
da  safra  1941/42,  nas  suas  fábricas.  A  liberação 
no  caso  se  fará  mediante  pagamento  simples  da 
taxa  de  SSOOO  por  saco. 

Abasíecimento  do  Disí.  Federal  —  Resolve-se 
aprovar  a  proposta  dos  refinadores  cariocas  para 
a  alteração  dos  períodos  de  suprimento  da  quota 
de  abastecimento  dó  Distrito  Federal  entre  os  Es- 
tados do  Norte  e  o  Estado  do  Rio,  de  forma  que 
este  entregará  a  sua  quota  nos  meses  de  julho  a 
setembro  e  aqueles  de  outubro  a  junho,  caso  es- 
tejam de  acordo  os  produtores  desses  Estados. 

Fábricas  de  aguardente  —  A  Comissão  resol- 
ve mandar  verificar  se  os  canaviais  e  maquinis- 
mos  de  projiriedade  dos  srs.  Carvalho  &  Filho,  de 
Minas,  existiam  anteriormente  à  resolução  23/40 
que  regula  a  inscrição  de  fábricas  de  aguardente. 

—  E'  indeferido  o  requerimento  do  sr.  Elpí- 
dio Espinosa  Bortado  para  a  inscrição  de  uma 
fábrica  de  aguardente  em  Campos,  por  ser  este 
município  grande  produtor  de  açúcar,  aguardente 
e  álcool  e  vizinho  de  outros  municípios  açucarei- 
ros, nos  termos  do  parecer  yia  S.  de  Estudos  Eco- 
nómicos . 

RedistribTjição  de  quotas  —  E'  autorizada  a 
redistribuição  das  quotas  de  produção  das  Usinas 
Ubsense  e  São  João,  ambas  pertencentes  exclusi- 
vamente a  Mário  Pinto  Bouchardet,  transferindo- 
se  6000  sacos  do  limite  da  primeira  para  a  última, 
ratificada  a  obrigação  do  respeito  absoluto  aos  di- 
reitos de  fornecedores  de  canas  das  duas  fábricas. 

—  De  acordo  com  o  parecer  da  Gerência,  a 
Casa  resolve  autorizar  a  moagem  do  restante  da 
safra  que  a  Usina  Patí  não  pôde  aproveitar  de- 
vido a  um  acidente,  verificado  devidamente  por 
fiscal  do  Instituto,  na  Usina  Santa  Bárbara,  sita 
no  mesmo  Estado  de  Sergipe. 

Infracão  —  A  Comissão,  à  vista  do  parecer  da 
Gerência,  resolve  deferir  o  requerimento  de  An- 
fílofío  Remigio  de  Oliveira,  proprietário  da  Refi- 
naria Brasil,  em  Alagoas,  para  o  fim  de  autorizar 
o  recebimento  amigável  das  multas  em  que  está 
incurso  o  requerente,  no  valor  de  18:320ã000,  man- 
dando, em  consequência,  sustar  o  andamento  do 
respectivo  auto  de  inf ração. 

Transferencia  de  quota  —  A  Casa  resolve  ra- 
tificar a  sua  resolução  anterior  para  a  manuten- 
ção da  quota  de  fornecimento  junto  à  Usina  Ter- 
ra Nova,  enquanto  não  puder  a  Usina  Itapetin- 
guí  voltar  a  receber  as  canas  do  sr,  José  Rodri- 
gues Teixeira,  proprietário  desta. 

Incorporação  de  quotas  —  Depois  de  lidos  e 
examinados  os  pareceres  da  Gerência  e  das  Sec- 
ções Jurídicas  e  de  Fiscalização,  resolve  a  Comis- 
são: 1.°  —  restabelecer  a  inscrição  do  Engenho 
Unussú,  com  a  sua  primitiva  quota  de  4.080  sa- 
cos de  açúcar,  de  60  quilos,  perdendo  o  mesmo  a 
sua  qualidade  de  fornecedor  de  canas  à  Usina 
St.  Antonio;  2.°  estender  a  medida  acima  aos  de- 
rnais  engenhos,  (nas  condições  do  Engenho  Unus- 
sú), e  cujos  proprietários,  depois  do  notificados 
pelo  Instituto,  manifestem  o  propósito  de  se  opor 
à  decisão  do  Insiituto,  que  autorizou  a  incorpora- 
ção das  respectivas  quotas  ao  limite  da  Usina 
Sto.  Antonio,  ressalvando,  quanto  à  perda  dos 
direitos  de  fornecedor,  o  direito  daqueles  que  já 
erarh  fornecedores,  antes  das  questionadas  incor- 
porações; 3.0  —  mânter  o  limite  da  Usina  Sto.  An- 
tonio em  45.732  sacos,  com  a  obrigação  expressa 


de  que  seja  desinada  a  majoração  de  16.879  sa- 
cos, exclusivamente,  a  fornecedores,  mediante  dis- 
tribuição aprovada  pelo  Instituto;  4.°  —  condi- 
cionar o  restabelecimento  da  quota  do  Engenho 
Unussú  à  manutenção  da  linha  férrea,  neste  mo- 
mento existente  no  engenho  em  causa;  5.°  —  es- 
tabelecer que  os  demais  engenhos  que  venham  a 
se  prevalecer  da  faculdade  de  que  trata  o  item 
2.°,  em  qualquer  hipótese,  não  poderão  interrom- 
per o  seu  fornecimento  à  Usina  Sto.  Antonio  na 
safra  1941/42,  próxima  vindoura,  somente  vigo- 
rando qualquer  providencia  que  venha  a  ser  ado- 
tada  pelo  Instituto,  a  partir  da  safra  1942/43;  6.° 
—  finalmente,  determinar  que  também  os  enge- 
nhos de  que  trata  o  item  5.°,  anterior,  ficarão, 
igualmente,  sujeitos  à  condição  estabelecida  no 
item  4.°. 

—  E  aprovada  a  incorporação  das  quotas  do 
engenho  de  Napoleão  de  Marchi,  localizado  em 
Vila  Rezende.  São  Paulo,  com  a  redução  de  1/3  à 
Usina  Boa  Vista;  do  engenho  turbinador  de  Mi- 
guel José  Francisco,  São  Paulo,  à  Usina  Costa 
Pinto,  a  partir  da  safra  1941-42,  mantido  o  regis- 
tro de  fábrica  de  aguardente;  do  engenho  de  Fer- 
nando e  Eugénio  Barreto,  em  Vila  Rezende,  São 
Paulo,  à  mesma  Usina  com  a  redução  de  1/3,  man- 
tido o  registro  de  inscrição  para  fabrico  exclusivo 
de  aguardente;  do  engenho  de  Bento  Torquato  da 
Rocha,  em  Itajai,  Santa  Catarina,  com  a  redução 
de  um  terço,  à  U.  São  José;  do  engenho  de  Au- 
gusto Theiss,  sito  em  Gaspar,  Santa  Catarina,  com 
a  redução  de  um  terço,  à  mesma  Usina;  do  enge- 
nho de  Mário  Mendonça  e  Silva,  inscrito  em  nome 
de  Alcisio  Lopes  Cavalcanti  e  Silva,  localizado  em 
Pilar,  Alagoas,  com  a  redução  de  um  terço  à  U. 
Camaragibe;  do  engenho  de  José  Hermínio  de 
Azevedo  Barbosa,  situado  em  Guaratinguetá,  São 
Paulo,  com  a  redução  de  um  terço  à  U.  Varjão. 

—  E"  indeferido  o  requerimento  de  incorpo- 
ração da  quota  do  engenho  de  Braz  Adriano  da 
Silva  à  U.  São  José,  em  Santa  Catarina,  env^m- 
do-se  certos  documentos  do  processo  cm  original 
ao  Procurador  Geral  daquele  Estado  para  apura- 
ção de  responsabilidades. 

Gerente  do  Instituto  —  Por  proposla  do  pr"^si- 
dente  é  lançado  em  ata  um  voto  de  congratulações 
com  o  gerente  do  Instituto,  sr.  Julio  Reis.  pela  sua 
prom.oção  a  Chefe  de  Secção  do  Banco  Co  Brasil. 


30.^  SESSÃO   ORDINÁRIA,   REALIZADA  EM 
27  DE  JUNHO  DE  1941. 

Presentes  os  srs.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  Ai- 
dê Sampaio,  Moacir  Soares  Pereira,  Alvaro  Simões 
Lopes,  J.  I.  Monteiro  de  Barros  e  Otávio  Milanez. 

Presidência  do  sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho. 

E'  lida  e  aprovada  a  ata  da  sessão  de  18  de 
Junho . 

Denegação  de  registro  —  E'  ratificada  a  reso- 
lução de  21  de  janeiro  do  corrente  que  indeferiu  o 
requerimento  de  Perlingeiro,  Zanello  &  Cia.  pe- 
dindo inscrição  para  a  U.  Santa  Rosa,  por  ser  a 
capacidade  desta  superior  em  mais  de  20%  ao  li- 
mite que  resultaria  da  incorporação  das  quotas 
constantes  do  processo  em  apreço. 

Distilarias  —  Resolve-se  autorizar  a  instala- 
ção de  uma  distilaria  de  álcool  anidro  na  U.  Santo 
Amaro,  subordinando-se  a  questão  do  empréstimo 
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a  um  plano  geral,  para  a  construção  de  distilarias. 
Fica  incumbida  a  Secção  de  Estudos  Económicos 
da  elaboração  desse  plano. 

—  E'  deferido,  por  unanimidade,  o  requeri- 
mento do  sr.  Gofredo  da  Silva  Teles  no  sentido 
de  instalar  uma  distilaria  de  álcool  potável  e  ani- 
dro na  sua  fazenda  Santo  Antonio,  em  São  Paulo, 
ressalvando-se  que  a  produção  de  álcool,  no  mo- 
mento em  que  se  torne  necessária  qualquer  limi- 
tação na  mesma,  deverá  ser  estudada  na  corres- 
pondência das  quotas  de  produção  do  açúcar  de 
cada  Estado;  que  as  distilarias  que  não  venham  a 
aproveitar  matéria  prima  de  usinas  não  terão  di- 
reito a  bonificações  que  sejam  em  qualquer  mo- 
mento estabelecidas,  com  os' proventos  da  taxa  de 
açúcar . 

Transferencia  de  quota  —  E'  autorizada  a 
transferencia  de  500  sacos  da  quota  da  Usina  Aricá 
para  a  Usina  São  Miguel,  satisfeitas  as  exigências 
do  parecer  da  Secção  Jurídica . 

Aproveitamento  do  saldo  —  E'  autorizado  o 
aproveitamento  do  saldo  de  1.366  sacos  da  quota 
do  Engenho  Mangabeiros  pela  Usina  Camaragibe, 
na  safra  1940/41. 

Venda  de  açúcar  apreendido  —  Autoriza-se  a 
venda  de  100  sacos  de  açúcar,  apreendidos  em  25 
de  julho  de  1940  à  Usina  Santa  Cruz,  nas  condi- 
ções propostas  pela  Secção  de  Fiscalização. 

Plano  de  defesa  da  safra  —  Resolve-se,  em  res- 
posta a  uma  consulta  da  Secção  de  Fiscalização, 
que  as  Usinas  Amália,  Ester,  Monte  Alegre,  Ta- 
moio,  Piracicaba,  Porto  Feliz  Vila  Rffard  e  Santa 
Bárbara,  em  São  Paulo,  e  Barcelos,  Conceição, 
Laranjeiras,  Paraiso,  Santa  Maria  e  Tanguá.  no 
Estado  do  Rio,  não  estão  incursas,  pelos  seus  atuais 
estoques,  nas  penalidades  estabelecidas  no  plano 
de'  defesa  da  safra  1941/42,  por  serem  os  mesmos 
da  safra  1940-41. 

—  E'  aprovada  uma  proposta  do  presidente, 
pela  qual  o  I.A.A.  indenizará  os  produtores  de 
Pernambuco  em  importância  correspondente  ao 
resultado  que  lhes  adviria  da  exportação  do  açú- 
car da  quota  de  equilíbrio,  com  apuração  supe- 
rior a  33S000  por  saco  sobre  o  açúcar  transformado 
em  álcool. 

Cruz  Vermelha  Brasileira  —  E'  lida  uma  car- 
ta da  Cruz  Vermelha  Brasileira,  agradecendo  o 
donativo  de  mil  sacos  de  acucar  que  lhe  fez  o 
I.A.A. 

Cooperativa  dos  Banguezeiros  de  Pernambuco 

—  E'  lido  um  telegrama,  firmado  por  diretores 
dessa  Cooperativa,  comunicando  ter  a  mesma  efe- 
tuado  o  pagamento  da  6.^  amortização  do  finan- 
ciamento de  açúcar  de  engenho  daquele  Estado. 

Auxilio  ao  Rio  Grande  do  Sul  —  E'  lido  um 
oficio  da  Interventoria  do  Rio  Grande  do  Sul, 
pleiteando  a  reposição  dos  estoques  destruídos 
pelas  enchentes  ocorridas  naquele  Estado,  resol- 
vendo-se  que  a  I.A.A.  porá  à  disposição  do  go- 
verno gaúcho  53.000  sacos  de  açúcar  cristal,  em 
terra,  sendo  33.000  sacos  em  Aracaju  e  20.000 
sacos  na  Baía. 


INSTITUTO   CUBANO   DE  ESTABILIZAÇÃO 
DO  AÇÚCAR 

O  presidente  da  República  de  Cuba,  em  cum- 
primento do  estabelecido  na  terceira  disnosicão 
transitória  .1a  Lei  n.°  20,  de  21  de  março  deste  ano, 
designou,  dentre  as  listas  tríplices  enviadas  pela 
Associação  Nacional  de  Fazendeiros  de  Cuba  e 
Associação  dos  Colonos  de  Cuba,  os  membros  que 
constituirão,  durante  o  nrazo  de  quatro  anos,  o 
Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar. 

Desses  membros  seis  são  delegados  do  Grupo 
de  Colonos,  seis  do  Grupo  de  Engenhos,  seis  do 
Grupo  de  Produção  e  dois  do  governo  da  Repúbli- 
ca. Predomina  assim  na  organização  do  Instituto 
Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar  o  critério  da 
representação  das  classes  interessadas  e  do  poder 
público  federal. 

Em  sessão  extraordinária  de  7  de  abril  últi- 
mo. 03  designados  tomaram  posse  de  seus  cargos 
e  elegeram  o  presidente  do  Instituto,  da  Comissão 
Executiva  e  das  Comissões  Permanentes,  sendo 
uma  de  Resoluções  e  outra  de  Recursos  O  pre- 
sidente eleito  do  Instituto  foi  o  sr.  José  Manuel 
Casanova . 

Posteriormente,  a  Comissão  Executiva  se  em- 
possou de  suas  funções  num  ato  solene,  a  que 
compareceram  distintas  personalidades,  inclusive 
o  primeiro  ministro,  dr.  Carlos  Saladrigas  e  o  se- 
cretario do  Conselho  de  Ministros. 

Ficou,  portanto,  integrado  o  Instituto  Cubano 
de  Estabilização  do  Açúcar,  de  acordo  com  a  nova 
organização  funcional  instituída  pela  Lei  n.''  20,  a 
que  nos  referimos,  a  qual  autoriza  também  o  fi- 
nanciamento e  a  retirada  do  mercado  de  400.000 
toneladas  de  açúcar  para  a  defesa  da  safra  atual. 
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CONSUMO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR  "PER  CAPITA" 


O  consumo  mundial  de  açúcar  "per  ca- 
pita", durante  o  ano  que  se  encerrou  em  31 
de  agosto  de  1940,  foi  de  30,5  libras  contra 
30,6  libras  no  ano  anterior,  ou  seja  um  de- 
créscimo de  um  décimo  de  libra.  Esses  da- 
dos e  os  que  se  seguem  são  de  Lamborn  & 
Company. 

O  mais  elevado  consumo  "per  capita"  foi 
registrado  no  ano  1936-37  —  32,3  libras.  Nes- 
se ano,  o  consumo  total  alcançou  a  cifra  de 
30.549.000  toneladas  longas,  valor  bruto;  em 
1939  -  40  o  consumo  total  foi  de  29.519.000  to- 
neladas. 

Enquanto  o  consumo  "per  capita"  no  ano 
a  que  nos  estamos  referindo  reflete  uma  li- 
geira queda,  notam-se  grandes  variações  nas 
diversas  áreas.  Assim  na  Europa,  exclusive 
a  Rússia,  o  consumo  "per  capita"  em  1939  -  40 
foi  de  45,8  libras  contra  51,5  libras  no  ano 
anterior,  ou  seja  um  decréscimo  de  5,7  li- 
bras, um  pouco  mais  de  11  por  cento.  Na 
Africa,  a  queda  foi  de  5  por  cento,  isto  é,  13,3 
libras  em  1938  -  39  contra  12,5  libras  em 
1939-40. 

Lamborn  &  Company  assinalam  aumen- 
tos no  consumo  "per  capita"  das  Américas 


do  Norte  e  do  Sul,  Asia  e  Oceania.  Em 
1939  -  40,  o  "per  capita"  da  América  do  Nor- 
te foi  de  91,6  libras  contra  88,6  na  estação 
precedente;  na  América  do  Sul  48,9  contra 
46;  na  Asia,  14,8  contra  14,1;  enquanto  a 
Oceania,  a  area  de  mais  alto  consumo  "per 
capita"  no  mundo,  acusa  109,7  libras  em 
1939  -40  contra  103,6  libras  em  1938  -  39. 

São  as  seguintes  as  cifras  de  Lamborn 
para  o  consumo  mundial  e  "per  capita"  nos 
últimos  dez  anos  : 


Consumo  mundial 

Consumo  "per 

Tons.  longas, 

capita" 

açúcar  bruto 

Libras,  açúcar 

ANO-SAFEA 

bruto 

1939/40  

-  29.519.000 

30,5 

1938/39  

29.406.000 

30,6 

1937/38  

29 . 647 . 000 

31,1 

1936/37  

30.549.000 

32,3 

1935/36  

29.231.000 

31,3 

1934/35  

27.188.000 

29,3 

1933/34  

26.287.000 

28,6 

1932/33  

26.193.000 

28,7 

1931/32  

26.724.000 

29,6 

1930/31  

27.125.000 

30,2 

ACESSÓRIOS  PARA  AUTOMÓVEIS 


A  casa  que  pelos  seus  baixos  preços  se  tornou 
lider  no  ramo  de  Acessórios  para 
Automóveis! 


Tels:  22-2818—22-5947-22-7998 


End.  Tel.  "Seralcina" 


Cod.  Ribeiro 


Rua  Elvaristo  da  Veiga,  2A-2e-28 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca,  anexa  a  esta  Revista,  para 
consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quaisquer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros 
gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  concernentes  à  industria  do  açúcar  e 
do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca  contem'  ainda 
obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que 
lhe  forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


THE  HISPANIC  FOUNDATION 

Como  separata  do  relatório  sobre  as  ativida- 
des  da  Biblioteca  do  Congresso  de  Washington, 
referente  ao  ano  que  se  encerrou  em  30  de  junho 
de  1940,  foi  publicada  em  brochura  a  parte  rela- 
tiva à  Fundação  Hispânica,  da  qual  é  diretor  o 
conhecido  especialista  em  assuntos  latino  ameri- 
canos dr.  Lewis  Hank. 

O  relatório  do  dr.  Hank  trata  da  organização 
desse  departamento  especializado  e  dos  trabalhos 
de  aproximação  cultural  realizados  sob  os  seus 
auspicies,  como  sejam  visitas  de  estudiosos  sula- 
americanos,  edições  de  livros  e  revistas,  pesqui- 
sas, etc. 

O  dr.  Hank  assim  resume  os  objetivos  da  fun- 
dação: Organizar  uma  vasta  coleção  de  materiais 
sobre  todos  os  aspectos  da  cultura  hispânica,  de 
maneira  que  possam  ser  livremente  consultados' 
pelos  pesquisadores  de  todas  as  nações;  preparar 
um  grande  catálogo  hispânico,  no  qual  serão  in- 
cluídos todos  os  livros  hispânicos  da  biblioteca, 
todo  o  material  de  interesse  em  outras  divisões 
da  biblioteca,  tais  como  música,  mapas,  documen- 
tos, manuscritos  e  belas  artes,  artigos  de  impor- 
tância em  jornais  e  revistas,  a  partir  de  1800,  to- 
dos os  livros  hispânicos  nas  bibliotecas  de  Was- 
hington; compilar  —  e  ajudar  nesse  trabalho  ou- 
tras instituições  —  trabalhos  de  referencia,  tais 
como  "Guide  to  Current  Hispanic  Periodicals  and 
Bibliographies  in  the  Library  of  Congress",  "Gui- 
de to  the  Spanish  Drama  CoUection  in  the  Hispa- 
nic Foundation",  "Guide  to  Material  on  the  Fine 
Arts  in  Spanish  America  and  Brazil"  e  "Handbook 
of  Latin  American  Studies";  organizar  um  arquivo 
fotográfico  de  belas  artes  e  artes  populares  his- 
pânicas . 

AS  ATIVIDADES  AGRÍCOLAS  DO  BRASIL 
EM  1939  —  Ministério  da  Agricultura. 

Com  o  titulo  supra,  foi  publicado  em  dois  gros- 
sos volumes  o  relatório  apresentado  ao  sr.  presi- 
dente da  República  pelo  ex-ministro  da  Agricul- 
tura, sr.  Fernando  Costa.  E  justifica-se  perfeita- 
mente essa  publicação,  porque  se  trata  de  um  tra- 
balho, que  embora  se  referindo  apenas  ao  ano  de 
1939,  passa  em  completa  revista  a  vida  agrícola 
do  país  na  atualidade,  pois  que  toda  ela  gira 
hoje  em  torno  daquela  pasta,  graças  à  organiza- 
ção progressista  de  seus  numerosos  serviços. 

Essa  organização  é  devida,  em  grande  parte, 
à  reforma  do  dito  Ministério  pelo  seu  ex-titular, 
cuja  capacidade  de  técnico  e  administrador  res- 
salta da  proficiência  e  entusiasmo  com  que  versa 


todos  os  assuntos  reunidos  no  Relatório,  demons- 
trando assim  que  extendeu  a  sua  ação  pessoal  a 
cada  um  deles.  E'  de  se  imaginar  a  soma  de  seus 
esforços  sabendo-se  que  toda  a  produção  vege- 
tei, animal  e  mineral  do  Brasil  está  agora  subor- 
dinada ao  Ministério  da  Agricultura,  que  exerce 
a  sua  influencia  através  de  órgãos  espai'sos  em 
todos  os  Estados,  coordenando  e  orientando  as  ati- 
vidades  empregadas  nesses  ramos  de  riquesa  na- 
cional. 

A  leitura  desse  Relatório  é  indispensável  a 
todos  quantos  precisem  conhecer  as  fontes  da  eco- 
nomia brasileira.  Como  repositório  de  informações 
e  dados  a  esse  respeito,  são  inexcediveis  os  dois 
tomos  de  "As  atividades  agrícolas  do  Brasil  em 
1939". 

ALMANAQUE  DO  MINISTÉRIO  DE  AGRI- 
CULTURA —  República  Argentina  —  1941. 

Já  no  15.°  ano  de  sua  publicação,  o  "Alma- 
naque" do  Ministério  de  Agricultura  da  Repúbli- 
ca Argentina,  correspondente  a  1941,  confirma  o 
conceito  conquistado  pelas  edições  anteriores.  Edi- 
tado em  artístico  volume,  com  cerca  de  500  pági- 
nas e  abundantes  ilustrações,  é  uma  obra  de  con- 
sulta obrigatória  para  quem  queira  conhecer  a 
vida  agro-pecuaria  da  florescente  República. 

A  Diretoria  de  Propaganda  e  Publicações  do 
referido  Ministério,  que  tem  a  seu  cargo  a  elabo- 
ração do  "Almanaque",  timbra  em  melhorá-lo  de 
ano  para  ano,  apresentando-o  sempre  com  as 
mais  completas  informações  sobre  a  agricultura 
e  a  pecuária  da  Argentina.  Alem  disso,  enrique- 
ce-o  com  seleta  colaboração  de  técnicos  e  especia- 
listas sobre  palpitantes  questões  relativas  a  esses 
ramos  da  economia  platina. 

E'  de  salientar  a  parte  dedicada  aos  numero- 
sos serviços  superintendidos  pelo  Ministério  da 
Agricultura.  Por  aí  se  vê  a  adiantada  organização 
administrativa  de  que  dispõe  a  República  Argen- 
tina, para  impulsionar  e  orientar  todas  as  fon- 
tes de  sua  produção,  o  que  a  torna  um  dos  paises 
mais  prósperos  da  América. 

BANCO  DO  MÉXICO,  S/A  —  México  — 
1941 

O  relatório  da  diretoria  do  Banco  do  México 
S/A.  apresentado  à  Assembléia  Geral  Ordinária, 
de  28  de  fevereiro  deste  ano,  alem  de  documentar 
as  condições  de  prosperidade  desse  estabeleci- 
mento de  crédito,  é  úma  síntese  apreciável  da 
atualidade  econômico-financeira  daquela  Repúbli- 
ca. Numerosos  gráficos  e  quadros  estatísticos  in- 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


A  transcrição  de  notas  e  comentários  da 
nossa  imprensa,  nesta  secção,  não  significa, 
convém  deixar  bem  claro,  concordância,  da 
nossa  parte,  com  os  conceitos  neles  exarados. 


O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL 

A  recente  viagem  a  Campos  do  generoi 
Horta  Barbosa  e  do  senhor  Barbosa  Limo  So- 
brinho, respectivamente,  presidentes  do  Con- 
selho Nacional  de  Petróleo  e  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  para  visitarem  a  Disti- 
laria Central  do  Estado  do  Rio  e  algumas  usi- 
nas do  maior  município  açucareiro  do  país, 
não  foi,  de  certo,  nem  poderia  ser  uma  sim- 
ples excursão  de  recreio  ou  turismo,  embora 
realçada  pela  curiosidade  técnica  ou  cientí- 
fica. Mais  do  que  isso,  obedeceu  ao  objetivo 
patriótico  de  reunir  as  duas  maiores  autori- 


dades administrativas  em  assuntos  de  com- 
bustível líquido,  como  dirigentes  das  institui- 
ções que  controlam  as  atividades  ligadas  à 
industria  e  ao  comercio  do  petróleo  e  do  al- 
cool-motor,  para  estudarem  as  possibilidades 
de  um  maior  fornecimento  desse  último  pro- 
duto ao  mercado  nacional,  ante  a  iminência 
de  restrições  prejudiciais  ou  mesmo  da  ces- 
sação de  recebimento  do  carburante  estran- 
geiro. _ 

Esse  é,  de  fato,  um  dos  mais  graves  pro- 
blemas com  que  se  defronta  o  Brasil,  em  con- 
sequência da  nova  conflagração,  principal- 
mente se  ou  quando  dela  participarem  os  Esta- 
dos Unidos,  que  são  um  dos  nossos  maiores 
fornecedores  de  petróleo  e  seus  derivados. 
Aliás  a  entrada  decrescente  dessa  mercado- 
ria no  país,  de  janeiro  a  abril  de  1941,  em 
confronto  com  a  de  igual  período  de  1940,  já 
denuncia  uma  quedo  sensível  de  sua  ímpor- 


formam  sobre  os  principais  aspectos  da  vida  me- 
xicana, esclarecendo  especialmente  a  situação  da 
sua  lavoura,  comercio  e  industria. 

O  Banco  do  México  S/A  é  uma  organização 
de  grande  influencia  na  República  do  Pacífico, 
porque  estão  vinculadas  à  sua  ação  as  mais  im- 
portantes instituições  do  país.  Por-  isso,  os  seus 
Relatórios  anuais  são  acolhidos  nos  altos  meios 
mexicanos  como  um  roteiro  seguro  de  suas  ati- 
vidades económicas. 

PUBLICAÇÕES  DA  ESTACÃO  EXPERI- 
MENTAL agrícola  de  TUCUMAN. 

Grande  centro  de  estudos  e  pesquisas  sobre 
a  variada  produção  da  agricultura  argentina,  a 
Estação  Experimental  Agrícola  de  Tucuman  não 
csssa  de  divulgar  os  resultados  obtidos  pelos  seus 
técnicos,  propagando-os  assim  entre  as  outras  zo- 
nas agrariss  e  até  mesmo  entre  os  demais  países. 
Ainda  agora  acabamos  de  receber  as  seguintes  pu- 
blicações, reflexos  vivos  desse  intenso  labor  cien- 
tífico: "Actividades  de  la  Sección  Fomento  Agrí- 
cola durante  el  segundo  semestre  de  1940"  e  "In- 
forme sobre  el  Segundo  Congreso  Algodonero  Ar- 
gentino", por  William  E.  Gross;  "La  verrucosis 
de  los  cítícos",  por  G.  F.  Fawett,  e  "Recetas  utí- 
les  sobre  preparación  de  garbanzos". 

FINANÇAS  DO  BRASIL  —  Orçamentos  dos 
Estados  e  Municipios  para  1940  —  Rio,  1941. 

Prosseguindo  na  serie  de  suas  publicações  so- 
bre "Fmanças  do  Brasil",  que  já  formam  o  mais 
completo  repositório  de  dados  e  informações  dessa 
espécie,  a  Secretaria  do  Conselho  Técnico  de  Eco- 
nomia e  Finanças,  do  Ministério  da  Fazenda, .  aca- 


ba de  distribuir  o  volume  XI,  com  dois  tomos, 
compreendendo  os  "Orçamentos  dos  Estados  e 
Municípios  para  1940".  Consequência  da  padro- 
nização dos  orçamentos  estaduais  e  municipais, 
promovida  pela  mesma  Secretaria  e  determinada 
por  vários  decretos-leí  do  Governo  Federal,  esse 
trabalho  é  o  primeiro,  no  género,  que  aparece  no 
país.  constituindo  uma  das  maiores  inovações  da 
nossa  historia  administrativa. 

Nos  dois  tomos,  os  orçamentos  de  todos  os 
Estados,  do  Território  do  Acre  e  dos  1.574  Muni- 
cípios são  examinados  minuciosamente,  segundo 
processos  uniformes,  sendo  os  primeiros  agrupa- 
dos pelas  regiões  geo-econômicas  e  os  últimos 
pelas  zonas  f isiográf icas .  Sobretudo  a  situação  or- 
çamentaria dos  Municípios  mereceu  cuidados  es- 
peciais, que  se  patenteiam  no  estudo  circunstan- 
ciado de  suas  fontes  de  Receita  e  principais  ver- 
bas de  Despesa,  através  de  abundantes  dados  es- 
tatísticos e  comparativos. 

A  Receita  prevista  pela  totalidade  dos  Estados 
e  Municipios  brasileiros,  inclusive  o  Distrito  Fe- 
deral, para  o  exercício  de  1940,  elevou-se  a  .... 
3.659.170:615.^000.  Desse  total  2.353.019:962S000 
pertencem  aos  Estados,  863.605:1535000  aos  Mu- 
nicipios e  442.545:500$000  ao  Distrito  Federal. 

Quanto  à  Despesa  global  fixada  para  o  cor- 
rente exercício  pelos  Estados,  Municípios  e  Dis- 
trito Federal  monta  a  3.703.674:987$000.  Aos  or- 
çamentos estaduais  correspondem  2.387.787:335$, 
aos  municipais  873 . 560:426S000  e  ao  Distrito  Fe- 
deral 442:327:226$000. 

O  XI  volume  das  "Finanças  do  Brasil"  é  pre- 
faciado pelo  sr.  Valentim  Bouças,  secretario  do 
Conselho  Técnico  de  Economia  e  Finanças  e  ver- 
dadeiro organizador   de    todos  os  seus  serviços. 
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[■acõo,  que  não  pode  ser  Qtribujda  à  redução 
do  consumo  nem  à  concorrência  do  olcool- 
motor,  porque  não  se  verificou  qualquer  des- 
ses hipóteses  em  tais  proporções. 

Eis  o  que  dizem  os  dados  da  estatística 
comercial,  relativos  aos  artigos  em  apreço;  nos 
primeiros  quatro  meses  de  1941,  importamos 
87.907  toneladas  de  gasolina,  12.014  de  pe- 
tróleo ou  nafta  e  25.127  de  querosene,  con- 
tra 132.000,  19.1  16  e  44.280,  respectivamen- 
te, no  mesmo  quadrimestre  de  1940.  As  dife- 
renças para  menos  neste  ano  foram,  portan- 
to, de  44.099  toneladas  de  gasolina,  7.102  de 
petróleo  ou  nafta  e  1  9. 1  53  de  querosene,  so- 
mando o  total  de  70.354  toneladas. 

Evidentemente,  essas  diferenças  só  podem 
correr  por  conta  da  diminuição  de  vendas  pe- 
los poises  exportadores,  em  virtude  de  cau- 
sas que  o  obrigaram  a  reter  o  seu  petróleo.  E 
é,  com  efeito,  o  que  ocorre.  Os  beligerantes, 
como  a  Grã-Bretanha,  o  reservaram,  natural- 
mente, para  o  seu  próprio  abastecimento.  E 
os  demais  tiveram  que  sofrer  as  dificuldades 
do  tráfego  marítimo,  as  quais  crescem  pro- 
porcionalmente ao  rigor  do  bloqueio  e  do  con- 
tra-bloqueio. 

Porventura,  a  produção  de  álcool  anidro, 
na  safra  corrente,  foi  de  molde  a  compensar 
o  decréscimo  da  importação  de  petróleo  e 
seus  derivados,  permitindo  maior  percenta- 
gem de  mistura  com  a  gasolina  ?  Longe  dis- 
so: embora  tivesse  aumentado  essa  produção, 
não  chegou  a  cobrir  o  "deficit"  do  combustí- 
vel estrangeiro. 

Até  maio  deste  ano  foram  fabricados  no 
Brasil  109.308.716  litros  de  álcool,  corres- 
pondentes à  safra  de  1940-41,  sendo  

56.409.730  de  álcool  anidro  e  52.899.986 
de  álcool  potável.  Em  igual  data  das  duas  úl- 
timas safras,  os  totais  produzidos  de  álcool 
de  todas  as  graduações  não  passaram  das  se- 
guintes cifras:  na  de  1939-40,  de  87.738.059 
e,  na  de  1938-39,  de  87.808.591  litros. 

Esses  números  oferecem,  entretanto,  uma 
conclusão  promissora:  as  distilarias  das  usi- 
nas já  fabricam  mais  álcool  anidro  do  que  po- 
tável. E  tendem  a  fabricar  cada  vez  mais, 
dentro  de  sua  capacidade  atual,  proibido  como 
está  o  desdobramento  do  álcool  potável  em 
aguardente.  Mesmo  assim,  porem,  não  po- 
dem produzir,  por  enquanto,  álcool  anidro  em 
quantidade  suficiente,  não  dizemos  para  aten- 
der às  necessidades  do  consumo  nacional,  mas 
para  ser  elevada  a  percentagem  da  mistura 


com  o  gasolina,  ainda  que  continue  a  ser  im- 
port-ada  com  as  restrições  decorrentes  da 
guerra. 

Qual,  então,  a  solução,  a  ser  adotada  ? 
E'  o  que  está  sendo  estudado,  certamente,  a 
estas  horas,  no  Conselho  Nacional  de  Petró- 
leo e  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  após 
a  viagem  de  inspeçõo  dos  respectivos  presi- 
dentes ao  centro  produtor  de  álcool  mais  pró- 
ximo desta  capital.  Conjugando  a  política  de 
exploração  e  distribuição  do  petróleo  com  a 
de  defesa  do  açúcar  e  de  incremento  do  al- 
cool-motor,  as  duas  instituições  se  acham  em- 
penhadas em  coordenar  um  plano  de  ação, 
capaz  de  garantir  ao  país  o  abastecimento  do 
combustível  necessário  às  atívidades  de  suas 
industrias  e  de  suas  forças  armadas. 

("O  Jornal",  Rio,  9-7-41) . 

A    PALAVRA    DO  ÍNSTITUTO 

Em  sua  última  edição,  o  "Brasil  Açuca- 
reiro", órgão  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, faz  minucioso  relato  das  conversações 
havidas  em  torno  da  elaboração  do  ante-pro- 
jeto  do  novo  estatuto  canavieiro,  entre  o 
presidente  daquela  autarquia  e  os  usineiros, 
estes  por  seus  representantes,  entre  os  quais 
todos  os  seus  delegados  à  Comissão  Execu- 
tiva. 

Outra  publicação  oficial,  da  mesma  ori- 
gem, dada  recentemente  o  lume,  nesta  e  nou- 
tras folhas  cariocas,  acrescentou  àquela  nar- 
rativa subsídios  aritméticos  da  maior  valia. 
Estes  e  aquele  histórico  são  por  demais  inte- 
ressantes para  que  silenciemos  a  respeito, 
tendo  em  vista  o  apoio  que  prestam  às  criti- 
cas do  "Correio  da  Manhã"  nos  seus  com^en- 
tários  ao  dito  ante-projeto  e  ao  dissídio  entre 
usineiros  e  plantadores. 

As  declarações  precisas  e  documentadas 
da  primeira  publicação  citada  deixaram  cla- 
ro que  os  usineiros  —  deveríamos  dizer,  com 
mais  propriedade,  somente  os  grandes  usi- 
neiros —  quando  se  insurgiram  contra  o  pri- 
meiro texto  do  ante-projeto,  chegando  a  clas- 
sificá-lo de  extremista,  não  tinham  intenção 
alguma,  na  realidade,  de  colaborar  na  sua 
modificação  e  sim  a  exeJusiva  preocupação 
de  impedir-íhe  a  conversão  em  Sei.  Nâo  ad- 
mii-ietm,  ínem  admitem,  quaSquer  a!i'eração 
fio  regime  vigente,  ainda  que  impreciso  e  de- 
ficiemte,  criado  pelo  lei  178,  muito  embora 
fosse  esta  circunstancia  o  determinante  da 
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crise  existente,  cujos  pormenores  irrecusáveis 
veem  sendo  divulgados  e  comentados  pela 
imprensa  de  quase  todo  o  país. 

Favorecidos  por  essa  imprecisão  e  essa  de- 
ficiência, por  eles  ps-oprios  propugnadas  mui- 
to de  indústria,  graças  às  manobras  que  já 
mencionámos  ao  tratarmos  da  elaboração 
desse  texto  legal,  outro  não  é  o  intuito  desses 
opositores  senão  o  de  manter  o  "stato-quo", 
graças  ao  qual  veem,  desde  então,  lentamen- 
te mas  com  segurança,  realizando  o  obra  ne- 
fasta de  absorver  a  cultura  canovieira,  em 
prcveiio  próprio,  sem  atender  aos  direitos  de 
centenas  de  milhares  de  lavradores,  que  essa 
prática  prenderá,  inexoravelmente,  à  servi- 
dão das  glebas  usineiras. 

Esta  é  a  verdade,  cristalinamente  denun- 
ciada pela  palavra  autorizada  e  insuspeita  do 
sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  através  do  seu  ór- 
gão oficial,  a  respeito  da  atitude  desses  gran- 
des industriais.  Dispensaria,  portanto,  a  rigor, 
quaisquer  comentários  compfementares,  tão 
evidente  se  tornou,  depois  disso,  o  intuito  ma- 
léfico da  grande  industria  açucareira,  nesta 
debatida  questão. 

Convém  observar  entretanto  que,  sendo 
realmente  o  caso  de  vido  ou  morte,  para  os 
plantadores,  sucede  que,  para  os  usineiros, 
ele  se  limita  à  conservação  de  crescentes  ex- 
cessos de  ganhos. 

Na  época  que  atravessamos,  tal  preten- 
são não  é  admissível,  em  pleno  vigência  da 
economia  dirigida,  em  a  qual  não  cabem  ga- 
nhos dispensáveis,  em  proveito  de  alguns  in- 
divíduos, ou  empresas,  em  detrimento  da  es- 
tabilidade de  vida  de  outros,  muito  especial- 
mente tratando-se  de  agentes  do  mesmo  se- 
tor  de  produção.  Mas  não  é  só.  Com  efeito, 
tudo  quanto  vimos  de  referir  é  acentuado,  de 
modo  impressionante,  pelos  algarismos  da 
última  publicação  citada.  Senão,  vejamos. 

O  comunicado  em  apreço  fez  público  que, 
das  320  usinas  de  açúcar  existentes  no  Bra- 
sil apenas  179,  produtoras  de  10.000  sacos 
ou  mais,  serão  atingidos  pelo  obrigação  de 
receber,  dos  seus  fornecedores,  no  mínimo 
metade  do  matéria  primo  que  consomem.  Su- 
cede porem  que,  destas  179  usinas,  já  exis- 
tem 71  que  utilizam  maior  proporção  de  ca- 
nas alheias,  cuja  redução  lhes  será  vedada. 

A  procedência  desta  última  medida  não 
é  contestável;  firmo-se  na  presunção  lógica 
de  que,  se  já  recebem,  ao  presente,  tal  per- 
centagem de  canos  dos  seus  fornecedores,  é 
porque  isto  se  lhes  apresenta  praticável,  sem 


prejuíso  dos  seus  próprios  interesses.  Não  as 

afetará  'tampouco,  por  consequência,  aquela 
limitação. 

Restariam,  em  vista  disso,  108  usinas  o 
serem  atingidas  pelo  dispositivo  impugnado. 
Destas  ainda,  todavia  e  segundo  refere  o  co- 
municado, 41  moem  canos  alheias,  em  pro- 
porção pouco  inferior  a  50%,  foto  que  reduz 
o  tão  somente  67,  ou  seja  ò  quinta  parte  do 
respectivo  total,  o  número  das  usinas  em 
CUJO  economio  poderá  repercutir  o  limitação 
questionada. 

Tal  circunstancia  explica  outra,  revelada 
peio  presidente  do  Instituto,  qual  seja  a  dis- 
posição de  numerosos  industriais,  formando 
tolvez  maioria  no  classe,  o  colaborar  com 
aquela  autoridade  no  texto  final  do  nova  lei. 

Há  pois,  como  se  vê,  usinas  que  aceitam 
o  limitação,  por  não  considerá-la  lesiva  aos 
próprios  interesses.  Há  outras  dispostas  a  dis- 
cutir o  medida,  como  os  há  tombem  que  re- 
cusam in-limine  o  providencia,  alegando  que 
vai  prejudicá-las,  gravemente. 

Dessa  divergência  forçoso  é  concluir  pela 
existência  de  número  considerável  de  usinas 
cujo  regime  económico  não  será  alterado  pela 
novo  lei,  porque  já  vivem  nos  moldes  estatuí- 
dos pelo  ante-projeto,  ou  até  em  outros  ain- 
da mais  restritos.  Ao  lodo  delas,  existem  ou- 
tras, estos  representando  uma  quinta  porte 
do  total,  o  clamar  que  não  poderão  subsistir 
com  a  limitação.  Tal  disparidade  é  deveras 
estranhovel  e  precisa  ser  examinada  mais 
detidamente. 

De  um  modo  geral,  e  considerando  os  ba- 
lanços financeiros  dos  sociedades  anónimas 
usineiras,  verifica-se:  1°  —  acentuada  diver- 
sidade entre  os  resultados  auferidos,  confor- 
me sejam  os  usinas  localizadas  em  uma  ou 
outro  zona  canovieira,  e  até  dentro  do  mes- 
ma região;  2°  —  percentagem,  relativamen- 
te reduzida,  dos  ganhos  originados  das  cul- 
turas usineiras,  em  comparação  aos  de  natu- 
reza industrial. 

No  que  respeita  o  desigualdade  de  uma 
zona  poro  outro,  o  foto  decorre  de  causo  com- 
pletamente estranha  à  questão  em  apreço. 
Procede  da  própria  modalidade  do  sistema 
odotodo  paro  fixação  do  preço  do  açúcar.  Daí 
o  desvantagem  —  aliás  o  corrigir  —  que  se 
observa  nos  lucros  usineiros,  em  desfavor  dos 
industriais  do  Norte. 

Quanto  àquele  contraste,  dentro  de  uma 
mesma  zona  só  tem  explicação  racional  na 
maior  ou  menor  perfeição  da  maquinaria,  ou 
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na  administração  mais  ou  menos  hábil  das 
respectivas  fábricas,  ou  ainda  em  fatores  de 
exceçco.  E',  portanto,  de  efeito  restrito  a  de- 
terminadas usinas,  constituindo,  por  isso  mes- 
mo, fenómenos  isolados  cuja  alegação  não 
procede  contra  medidas  de  ordem  geral. 

No  que  respeita  à  nossa  última  conclusão, 
e  não  obstante  o  inquérito  —  de  valor  con- 
testável, seja  dito  de  passagem  —  procedi- 
do pelo  Instituto,  no  contabilidade  das  usi- 
nas, e  a  que  fez  referencia  figura  de  relevo 
da  indústria  açucareira  paulista,  manda  a 
verdade  se  afirme,  sem  temor  da  contestação 
fundada,  que  de  um  modo  geral  podem  as  usi- 
nas dispensar  os  culturas  próprias,  sem  aba- 
lo do  próprio  equilíbrio  financeiro,  nem  de  re- 
muneração razoável  do  capital  empregado. 

Certo  é  existirem  algumas  usinas  em  cujas 
finanças  a  limitação  talvez  atue  intensamen- 
te. São  as  de  gestão  ou  aparelhamento  im- 
perfeitos; mas  o  fato  não  é,  evidentemente, 
motivo  para  impugnação  ao  ante-projeto,  e 
sim  para  providencias,  de  iniciativa  privada, 
que  ponham  tais  usinas  ao  nivel  das  demais 
E,  se  assim  não  procederem  os  seus  donos, 
que  as  passem  a  outras  mãos,  mais  hábeis.  O 
que  porem  não  é  admissível,  sensatamente, 
é  que  pretendam  amparo  aos  seus  interesses 
mal  cuidados  por  eles  próprios,  em  detrimen- 
to da  boa  ordem  económica  e  social  do  país, 
ligada  como  se  acha,  neste  caso,  ò  sorte  de 
milhão  e  meio  de  brasileiros. 

Contra  semelhante  pretensão  se  insur- 
gem as  considerações,  de  ordem  humano  e 
cristã,  que  inspiram  o  finalidade  das  leis. 

("Correio  da  Manhã",  Rio.  12-7-41). 


Á  MINERAÇÃO  E  O  AÇÚCAR 

O  sistema  dos  atuais  historiadores,  de  di- 
vidirem em  ciclos  a  evolução  económica  do 
país,  oferece,  ao  nosso  vêr,  um  grave  incon- 
veniente: expõe-nos  a  errar  no  ordem  de  enu- 
meração de  tais  ciclos.  Exemplifiquemos  o 
caso:  o  ciclo  da  mineração  precede  ou  sucede 
ao  ciclo  do  açúcar  ? 

Se  adotarmos  a  ordem  cronológica,  e  não 
o  da  importância  ascendente  de  nossos  va- 
lores económicos,  parece,  à  primeira  vista, 
que  o  açúcar,  com  efeito,  vem  antes  do  ouro. 
Este  só  domina  no  século  XVIII,  ao  passo  que 


aquele  reinou  como  soberano  nos  dois  primei- 
ros séculos  coloniais.  Acontece,  porem,  que  o 
açúcar,  ao  contrario  do  ouro,  que  declinou  já 
quando  por  sua  vez  declinava  o  terceiro  sé- 
culo, subsistiu  até  nossos  dias,  em  pleno  ciclo 
do  café.  Mesmo  nesse  terceiro  século,  que 
seria  a  idade  do  ouro  na  historia  do  Brasil,  a 
industria  do  açúcar,  segundo  Rocha  Pombo, 
tomou  grande  importância,  principalmente 
nas  capitanias  do  norte.  E  ainda  em  1933- 
1934,  segundo  Aroldo  de  Azevedo,  a  produ- 
ção brasileira  de  açúcar  foi  de  1.027.000  to- 
neladas, o  que  nos  garantiu  o  quarto  lugar 
entre  os  grandes  produtores  mundiais. 

Ora,  se  o  açúcar,  como  se  vê,  sobreviveu 
GO  ouro,  não  é  focil  sustentar  que  o  primei- 
ro deva  preceder  ao  segundo,  na  ordem  de 
enumeração  de  nossos  ciclos  económicos. 
Acresce  ainda  que  nem  todos  os  historiado- 
res reconhecem  propriamente  o  chamado  ci- 
clo da  mineração  em  nosso  vida  económica. 
Gilberto  Freire,  tentando  explicar  o  desloca- 
mento do  progresso  brasileiro,  do  norte  paro 
o  sul,  alude  à  vitoria  do  café  sobre  o  açúcar, 
sem  ter  em  conto  o  possível  existência  de  um 
ciclo  intermediário,  que  seria  o  do  mineração, 
no  século  XVIII.  Oliveira  Viana  é  ainda  mais 
explicito;  "O  objetivo  da  exploração  do  ouro 
e  da  preio  ao  Índio,  embora  haja  determina- 
do uma  grande  atividode  sertanísta,  é,  ou  pre- 
liminar, ou  intercorrente,  ou  episódico:  ex- 
ploradores de  ouro  ou  caçadores  de  índios  aca- 
bam, ao  fim  de  sua  carreira,  tornondo-se,  to- 
dos eles,  senhores  de  engenhos  ou  donos  de 
vastos  latifúndios  criadores". 

Outra  provo  do  que  afirmamos  está  nes- 
sa questão  relativo  ò  coça  ao  índio.  Historia- 
dores há  que  falam  num  "ciclo  do  coça  ao  ín- 
dio". Mas  onde  haveremos  de  colocar  tal  ci- 
clo ?  Antes  ou  depois  do  açúcar  ?  Porque  a 
verdade  é  que  o  caça  ao  índio  existiu  no  pri- 
meiro século  colonial,  como  tombem  existiu 
no  século  XVIII,  ao  lodo  da  mineração. 

E'  precária,  portanto,  ò  vista  do  que  ex- 
pusemos, qualquer  enumeração  de  ciclos  his- 
tóricos, com  que  se  pretende  esquematizar  dí- 
doticomente  o  nossa  evolução  económica.  E 
isto  porque  há  dificuldades  quanto  ao  esta- 
belecimento de  uma  impecável  ordem  crono- 
lógica. Talvez  fosse  mais  focil  fixar-se  uma 
ordem  de  ciclos  segundo  o  importância  de  nos- 
sos produtos  económicos. 

("Correio  Paulistano",  16-7-41). 
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A  REFORMA  DA  LE8  178 

No  debate  do  ante-projeto,  paro  a  refor- 
ma da  lei  178,  que  regula  as  relações  entre 
usineiros  e  fornecedores  de  canas,  a  maior 
luta  tem  sido  no  sentido  de  desviar  o  assun- 
to para  as  colunas  da  imprensa,  em  vez  de 
aceitar  o  seu  exame  dentro  do  Instituto.  O 
motivo  é  focil  de  perceber:  a  publicidade,  fora 
do  Instituto,  se  destina  a  leigos,  que  na  sua 
quase  totalidade  ignoram  o  assunto  e  desco- 
nhecem o  próprio  ante-projeto. 

.A'  falto  de  maiores  razões,  mandam  ar- 
guir o  projeto  de  comunista.  Entretanto,  que 
faz  o  ante-projeto,  para  que  assim  o  acusem  ? 
Ele  não  deseja  outro  coisa  alem  de  assegu- 
rar os  meios  de  vida  das  classes  intermedia- 
rias. Defende  a  pequena  propriedade.  Procu- 
ra criar  obstáculos  à  proletorização,  que  re- 
sulta da  tendência  de  absorção  da  grande  in- 
dustria. Basta  esse  enunciado,  para  que  se 
veja  que  o  projeto  é  o  contrario  do  comunis- 
mo. Charles  Gide  já  assinalara  que  os  coleti- 
visías  (o  que  vale  dizer  os  comunistas)  "pro- 
fessam despreso  soberano  pela  pequena  pro- 
dução, pela  empresa  individual".  A  Rússia  eli- 
minou sistematicamente  o  pequena  explora- 
ção agrícola,  e  o  ante-projeto  procura  exata- 
mente  salvaguardar  essa  pequena  exploração, 
dentro  de  uma  orientação,  que  já  figura  na 
"Rerum  Novarum". 

O  sr.  Tristão  de  Ataíde,  num  livro  es- 
crito a  respeito  do  problema  da  burguesia, 
distinguindo  entre  as  soluções  radicais,  ou  ex- 
tremistas, e  as  soluções  burguesas,  apontava, 
entre  as  medidas  fundamentais  destas  últi- 
mas soluções:  "O  bom  senso  nos  está  indican- 
do a  solução  para  esses  males  da  sociedade. 
De  um  lado  o  restabelecimento  de  relações  ín- 
timas entre  o  Estado  e  as  classes  económicas, 
o  intervenção  do  Estado  na  economia,  pela 
legislação  do  trabalho,  pelo  regulamentação 
dos  preços,  pela  limitação  da  propriedade  pri- 
vada em  beneficio  da  coletividade,  pelo  auxi- 
lio às  pequenas  propriedades,  pela  nacionali- 
zação de  certos  serviços  públicos,  etc". 

Nõo  há  roteiro  mais  seguro  e  luminoso, 
para  a  solução  desses  litígios,  que  a  palavra 
do  sr.  Getúlio  Vargas,  em  "A  Novo  Repúbli- 
ca do  Brasil".  Leiamos  o  que  s.  ex.  defen- 
dia, em  Pernambuco,  falando  aos  próprios 
usineiros:  "No  tocante,  propriamente,  à  la- 
voura da  cana,  as  medidas  a  executar  preci- 
sam ser  generalizadas,  compreendendo,  tam- 
bém, a  omparo  aos    pequenos  cultivadores. 


gera!rnent-e  sacrificados  às  exigências  do  usi- 
neiro  e  do  grande  industrial.  A  maioria  deles 
planta  rudimentarmente,  em  terra  empresta- 
da, paro  vender  pelo  preço  que  lhe  quiserem 
pagar.  Não  raros  vezes,  o  produto  da  colhei- 
ta mal  recompensa  o  trabalho  de  transportá- 
lo  até  o  engenho,  quase  sempre  pertencente 
oo  proprietário  do  solo,  onde  o  lavrador  vive 
o  título  precário.  A  proteção  mais  proveito- 
sa serio  o  que  lhes  garantisse  os  meios  neces- 
sários para  se  tornarem  donos  da  terra  cul- 
tivada. Facilitor-lhes  o  acesso  à  propriedade 
equivalerá  o  por  a  seu  alcance  a  riqueza,  com 
o  trabalho  estável  e  organizado,  e  o  bem- 
estar,  com  a  posse  do  teto,  refugio  da  fcmi- 
lio  . 

O  ante-projeto  procurou  inspiror-se  nes- 
sas palavras  e  conceitos.  Antes  da  política  de 
limitação  da  produção,  havia  usinas  que  ti- 
nham 1 56  fornecedores  e  hoje  contam  ape- 
nas 30.  Os  outros  foram  eliminados  e  na  sua 
maioria  proletorizodos.  Combater  esses  ma- 
les, proporcionar  meios  para  o  reparação  de 
injustiças,  dar  garantias  ao  trabalho  do  la- 
vrador, ou  do  colono,  assegurar  a  regulari- 
dade de  fornecimento  de  matéria  prima  às 
usinas,  são  os  propósitos  do  ante-projeto. 

("O  Jornal",  Rio,  17-7-41). 


O  açúcar  utilizado  na  alimentação  é  total- 
mente aproveitado  pelo  organismo  sem  deixar 
resíduos  ou  cinzas  como  acontece  com  as  substan- 
cias graxas  e  proteicas,  e  não  produz  fadiga  orgâ- 
nica pelo  pouco  trabalho  que  dá  ao  estômago  a 
sua  digestão.  Dr.  Adrião  Caminha  Filho. 
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GLORIA  -  Largo  do  Machado  (Edifí- 
cio Rosa ) . 
BANDEIRA  -  Rua  do  Matoso,  n.°  12 


MADUREIRA  -  Rua  Carvalho  de  Sousa 


n.°  299. 

MEYER  -  Av.  Amaro  Cavalcanti  n°  27 


Companhia  Usinas  Nacionais 


AÇÚCAR 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 

SÃO  PAULO 

SANTOS 
TAU  BATE' 
JUIZ  DE  FORA 

BELO  HORIZONTE 

NITERÓI 

CAXIAS  -  EST.  DO  RIO 


"PÉROLA" 

SACO  AZUL 

Cinta  encarnada 

Pacotes  de  1  a  5 
quilos 


SEDE: 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 
TELEGRAMAS  *XtSINAS" 
TELEFONE  43-4830 
RIO   DE  JANEIRO 


Esta  Eevista  foi  composta  e  impressa  na  Gráfica  Eio-Arte  —  S/A  J.  Lucena  —  Rua  Mayrink  Veiga,  22  —  Eio  de  Janeiro 


